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origem), que dispõe sobre a criação de Área d 
Proteção Ambiental - APA, no Distrito de Joa 
quim Egídio, Município de Campinas, Estado d 
,São Paulo (redação final) ..................................... . 
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de Governo .... ··· .. ; .......... ·· .• f····· ...... ···..................... 217'55 Término de prazo, na última quinta-feira 
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mente pela Comissão de Constituição, Justiça e Projeto de Lei do Senado nl! 77, de 1997, 
Cidadania:.............................................................. 21792 de autoria do Senador Valmir Campelo, que dis-

Projeto de Lei do Senado nl! 57, de 1996, põe sobre a identificação e publicação do estado 
de autoria do Senador Valmir Campelo, que fa- de conservação das rodovias federais, e dá ou-
culta aos Estados e ao Distrito Federal outorgar à tras providências. À Câmara dos Deputados. ....... 21793 
iniciativa privada a construção ou. instalação de Projeto de Lei do Senado nl! 93" de 1997, 
presídios, bem como a execução de sentenças de autoria do Senador Ramez Tebet, que institui . 
penais condenatórias. Ao arquivo. ........................ 21792 procedimento fiscal de incentivo ao Programa 

Projeto de Lei do Senado nl! ,119, de 1996, Nacional de Reforma Agrária. À Câmara dos De-
de autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima, que putados. ................................................................. 21793 
dispõe sobre a responsabilidade do autor de Término do . prazo, na última s,exta-feira, 
Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, se te- com apresentação de uma emenda aç projeto de 
merária ou de má-fé. À Câmara dos Deputados. . 21792 Resolução nl! ,127, de ,1997, que autoriza a União 

Projeto de Lei do Senado n1!124, de 1996, a contratar operação de crédito extemo, no valor 
de autoria do Senador Lauro Campos, que altera equivalente ,a até trezentos e setenta "e sete mi-
a alínea b do § 21! do art. 589 do .Código Civil, Ihões, cinqüenta mil e trez~lltos e trinta e ~ois dó-
com a redação dada pela Lei nl! 6.969, de 10 de lares norte-americanos junto ao Brazilian Ameri-
dezembro de 1981. À Câmara dos Deputados..... 21792 can Merchant Bank, destinada ao financiamento 

Projeto de Lei do Senado nl! 156, de 1996, do Programa de Reaparelhamento e. Modern-
de autoria do Senador Júlio Campos, que altera ização da Força Terrestre a ser executado pelo 
os arts. 100 e 102 da Lei nl! 8.112, de 11 de de- Ministério do Exército ......•........................ ~;........... 21793 
zembro de 1990. À Câmara dos Deputados.......... 21792 Término ,do prazo, na última sexta-feira, 

Projeto de Lei do Senado nl! 192, de 1996, de com apresentação de uma emenda a~,~rojeto dert~ •. 
autoria da Senadora Marina Silva, que aHera os Resolução,nl! 128, de 1997, que autoriza a União 
arts. 47 e 85 da Lei nl! 8.069, de 13 de julho de a contratar operação de crédito externo. com o 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente e dá Brazilian American Merchant Bank, no valor 
outras providências. À Câmara dos Deputados. ...... . 21792 equivalente a até duzentos e trinta e seis milhões, 

Projeto de Lei do Senado nl! 204, de 1996, quinhentos e noventa mil, nç>vecento~ e quarenta 
de autoria do Senador Júlio Campos, que proíbe ' dólares nort~americanos; destinando-se os re-
a comercialização de armas de brinquedo que,', cursos ao financiamento' ció Programa, de Reapa-
disparem projéteis por pressão e das que imitem relhamento e Modernização da Força Terrestre, a 
armas verdadeiras, e dá outras providências. Ao ser executado pelo Ministério, do Exér~o............. 21793 
arquivo. .................................................................. 21792 Término do prazo, na última sexta-feira, 

Projeto de Lei do Senado nl! 205, de 1996, sem apresentação de emendas ao Projeto de 
de autoria do Senador Sérgio Machado, que Resolução nl! 129, de 1997, que dá nova redação 
acrescenta parágrafo único ao art. 31 da Lei nl! ao caput do art. n do Regimento Intemo do Se-
8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de nado FederaL....................................................... 21793 
Proteção e Defesa do Consumidor. À Câmara Recebimento do Ofício nl! 497/97, na ori-
dos Deputados........................................................ 21792 gem, da Secretaria de Fazenda da Prefeitura da 

Projeto de Lei do Senado nl! 233, de 1996, cidade do Rio de Janeiro, encaminhando a doeu-
de autoria do Senador Jefferson Péres, que alte- mentação referente à emissão de Letras Finan-
ra o art. 11 da Lei nl! 8.112, de 11 de dezembro ceiras do Tesouro Municipal - LFTM-RJ, com 
de 1990 - Regime Jurídico Único dos Servidores base no dia 1 I! de outubro do corrente. ................. 21794 
Civis da União -, para determinar a obrigatorie- Recebimento do Ofício nl! 95/97, na origem, 
dade da realização de concurso público por enti- do Diretor de Crédito Público da Secretaria de 
dade estranha ao órgão da Administração Públi- Estado da Fazénda de Minas Gerais, encami-
ca cujos cargos s~rão objeto desse concurso. À nhando a documentação relativa ao leilão de Le-
Câmara dos Deputados ............... :.......................... 21792 tras Financeiras do Tesouro de Minas Gerais -

Projeto de Lei do Senado nl! 258, de 1996, LFT -MG, pára substituição dos títulos vencidos 
de autoria do Senador Romero Jucá, que dispõe em 11! de outubro do corrente ano......................... 21794 
sobre a obrigatoriedade de fotografia no título de Adoção, pelo Senhor Presidente da Repl1-
eleitor e dá outras providências. À Câmara dos blica( da Medida Provisória nl! 1.548-36, em 2 dé 
Deputados. ............................................................ 21793 outúbro de 1997 e publicada no dia 3 do mesmd 

Projeto de Lei do Senadó nl! 55, de 1997, mês e ano, que cria a Gratificação de Desempt 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acref. nho e Produtividade - GDP das atividades de fi-
centa dispositivos ao art. 21! da Lei nl! 8.666, de nanças, controle, orçamento e planejamento, e 
21 de junho de 1993. À Câmara dos Deputados. . dá outras providências. Designação da Comissão 
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mês e ano. que otg~niza e disciplina os Sistemas ras e 30 minutos. com Ordem do Dia anterior-
I de Controle Interno e de Plànejamento e de Or- mente designada ...... : ............................................ . 
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matéria ................... ~............. ... .............................. 21795 realizada em 9 de outubro de 1997 e publicada no 
lembrando ~o Plenário que o tempo desti- . . Diário do Senado Federal do ãlél subseqüente ...... . 

nado aos oradores da Hola do Expediente da 3 - ATA DE COMISSÃO 
sessão deliberativa ordiná~â de amanhã. será 2611 Reunião da Comissão de Assuntos Eco-
dedicado a homeragear Ó:; ex-Senador Cartos nômicos, realizada em 25 de setembro de 1997 ..... . 
Gomes de Oliveira;' nos tenhos' do Requerimento· 4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
nQ 577, de 1997. (to Senad6; Esperidião Amin e N~ 3.126 a 3.130, de 1997 ........................ . 
outros Senadores.1continuahdo abertas as inscri- 5 - INSTITUTO DE PREVIDIÊNCIA DOS 
çóes para a referida homen~gem. ........................ 21795 CONGRESSISTAS 

1.2A - Ofício I' Ata da 211 Reunião Ordinária do Conselho 
,0 NQ 1.688/97,: de 9 do corrente, do Lrder do' Deliberativo. realizada em 3 de julho de 1997 ..... . 

PFL na Câmara dbs Deputados. de substituição . Balancete patrimonial e demonstrativos das 
de membro na Comissão Mista de Planos. Orça- receitas e despesas do IPC. referentes aos me-

t P 'bl' 1F' I' 1- 21795 d . h . Ih d 1997 men os u ICOS e, Isca lZ~çaO: .:.;....................... ses e lun o. lU o e agosto e ................... . 
1.2.5 - Discurso do Expediente 6 - MESA DIRETORA 
SENADOR :JEFFERSON PÉRES - Co- 7 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

mentando o artigo:intituladd "Patriotada inútil". da 8 - PROCURADORIA PARLAMEtITAR 
jornalista Dora Kramer. publicado no Jornal do 9 - LíDERES E VICE-LíDERES DIE PAR-
Brasil de hoje. sobre as ihdisposiçóes entre as TIDOS 
autoridades brasil~iras e ~ segurança do Presi- " 10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
dente BiII Clinton.l. ............ J................................... 21796 PARLAMENTAR 

1.2.6 - DI~rso enarinlnhado à publicaÇão 11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
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dobramentos do caso "0debrás". polêmico con- 12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON 
trato realizado entre OPP Odebrecht) e a Petro- JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃC 
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Ata da 1441 Sessão Não Deliberativa 
em 13 de outubro de·1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência do Sr. Geraldo Melo 

(Inicia-se a sessão às 14~30) \ " . 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro EXPOSIÇAO DE MOTIVOS Nº 57 DO SENHOR MI-
aberta a sessão. NISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 151 Secretário em exercício, Senador Val­
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Projetos recebidos da Câmara dos Deputados 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 95, DE 1997 

(N2 407/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Capixaba Ltda. 'para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Vitória, Estado 
do Espírito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 151 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 16 de maio de 1996, que renova, 
por dez anos, a partir de 151 de novembro de 1993, a 
concessão da Rádio Capixaba Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Vitória, Estado 
do Espírito Santo. 

Art. 251 Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 467, DE 1996 

Excelentíssirno Senhor: Preside,nte da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o in­

cluso Processo Administrativo r'lº 50.660.000366193, em 
que a Rádio Capixaba Ltda., solicita renovação da 
concesSão Para explorar'o serviço de radiodifusão so-
nora em onda 'média, na cidade de Vitória, Estado do 
Espírito Santo, conforme Decreto nº 816, de 2 de abril 
de 1962, cuja última renOvação, a partir 151 de novembro 
de 1983, deu-se com o Decreto nº 90:766 de 28 de de­
zembro de 1984, publicado no Diário Oficial da 
União de 31 seguinte, cujo prazo residual da outor­
ga foi mantido pelo Decreto de 10 de ,maio de 1991. 

2. O pedido de renovação' da' entidade foi intem­
pestivamente apresentado a este Ministério, em 9 de 
setembro de 1993 o que não se constitui em obstáculo 
à renovação, considerado o dispoSto no art. 7º do De­
creto nº 88.066, de 26 dé janeiro de 1983, que estabe-
lece, expressamente, os casos em' que será declarada 
a perempção de concessão ou permissão, não enu­
merando, dentre eles, a intempestividade do pedido. 

3. Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposições 
contidas na lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972 e 
Decreto nº 88.066, de 26-1-83, que a regulamentou, 
que considera como' deferidos os pedidos de renova­
ção requeridos n'á forma devida e não decididos ao 
término do prazo de vigência da concessão ou per­
missão, sendo, por isso, admitido o funcionamento 
precário das estações, mesmo quando expiradas as 
respectivas outorgas. . \ . 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 4. Com estas observações, lícito é se concluir 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado que a terminação do prazo da outorga ou a ~ndência 

com o § 151 do artigo 223, da Constituição Federal, de sua renovação, a curto ou longo prazo, não deter-
submeto à apreciação, de Vossas Excelências, mina, necessariamente, a extinção do serviço presta-
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor do, pode~do o processo da renovação ser ultimado. 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons- 5~'Em sendo renovada a outorga em aPreço, o 
tante do Decreto de 16 de maio de 1996, que "Reno- ato correspondente deverá assinalar que esta reno-
va a concessão da Rádio Capixaba Ltda, para expio- vação ocorrerá a partir de 151 de novembro de 1993. 
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média, / 6. Nessa conformidade, e em observância ao 
na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo". I,que dispõe a lei nº 5.785, de 1972 e seu regulamen-

Brasília, 22 de maio de 1996. - Fernando to, Decreto nº 88.066, de 1993, submeto o assunto à 
Henrique Cardoso. li superior consideração de Vossa Excelência, I para 

;( / 
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decisão e submis~ão da Inatéria ao Congresso Na- Conclusão: Pelo encaminhamento à CG 
cional. em cumPrimento I ao § 3º do art. 223. da Rádio Capixaba Ltda .• concessionária d se lVi-
Constituição. : ço de radiodifusão sonora em onda média na idade 

RespeitosartJente. Sérgio Motta, Ministro de de Vitória. Estado do Espírito Santo. requer r nova-
Estado das Comulnicaçõe~. ção do prazo de vigência de sua concessã • cujo 

DECRET0 DE 16 DE MAIO DE 1996 termo final ocorreu me 1 º-11-93. 
I 

Renova a concessão da Rádio Capi­
xaba Ltda., pará explorar serviço de ra­
diddifusão sondra em onda média, na ci­
dade de Vitória, ~stado do Espírito Santo. 

O Pre~idenie da República. no uso das atribui­
ções que lhe cOl)ferem ds:arts. 84. inciso IV. e 223 
da Constituição. e nos teFos do art. 6º. inciso I. do 
Decreto nº 88.066. de 26 de janeiro de 1983. e 
tendo em vista ti que cdrista do Processo Adminis­
trativo nº 50660.000366/fh.65 decreta: 

Art. 1 º Fica irenovadà. de acordo com o art. 33. 
§ 311• da lei nR 4;1'17. del27 de agosto de 1962. por 
dez anps. a partir de 1

1 
de novembro de 1993. a 

concessão defe~da à FJádio Capixaba Ltda.. pelo 
Decreto nR 816. de 2 de abril de 1962. renovada pelo 
Decreto nR 90.766. de 281 de dezembro de 1984. cujo 
prazo residual da outorda foi mantido pelo Decreto 
de 10 de maio de 1991 J para executar. sem direito 
de exclusividade. serviçd de radiodifusão sonora em 

I 
onda média. na cidade de Vitória. Estado do Espírito 

Santo. i 1 
Parágrafo único. A execução do serviço de ra-

diodifusão. cuja outorga é renovada por este Decre­
to. reger-se-á pelo Códi o Brasileiro de Telecomuni­
cações. leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2R Este ato s~mente produzirá efeitos le­
gais após delibéração do Congresso Nacional. nos 
termos do § 3R do art. 223 da Constituição. 

Art. 3R Est~ decreto entrará em vigor na data 
de s~a publica~o. . I 

BrasOia. 16 de maio de 1996; 175R da Inde­
pendência e 1 P8R da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO -; Sérgio Motta. 

: t I ~ 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
PAREC~R SEJW.:wMClES NR\47194 

R~ferência: P~esso nl~.50660.000366/9~ 
Ongem: DMC/ES '" 
Assunto: Re~ovaçãó de Outorga '. 
Ementa: Coricessão para executar serviço .de ra­

diodifusão ônora. cujo prazo teve seu 
terrilo final .m 1 R-11-93. \ 
- P~ido apresentado intempestivarnente. 
- Regulares a situação técnica e a vidà"-
so~ietária. 

1- Fatos 

1. Mediante Decreto nR 90.766. de 28-1 -1984. 
foi autorizada concessão à Rádio Capixab Ltda. 
para explorar. por 10 (dez) anos. o serviço d radio­
difusão sonora em onda média. na cidade de Vitória. 
Estado do Espírito Santo 

2. A outorga em questão foi renovada partir 
de 111-11-1983. conforme Decreto nºs 90.76 , publi­
cado no Diário Oficial da União em 28-12-19 4. 

3. Cumpre ressaltar que. durante o últ mo pe­
ríodo de vigência da outorga, a entidade foi p naliza­
da com as (duas) multas e 1 (uma) adlvertên ia, con­
forme registros existentes nesta Delegacia R gional. 

11 - Do Mérito 

4. O Código Brasileiro de T elecomuni ções, 
instituído pela lei nR 4.117, de 27 de ag sto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) ano para o 
serviço de radiodifusão sonora e 15 (quinz ) anos 
para o serviço de televisão, que poderá ser renova­
dos por períodos sucessivos e iguais (art. 33 3 ,perío­
dos esses mantidos pela atual Constituição (a . 22 9) 

5. Por sua vez, o Regulamento dos se iços de 
Radiodifusão, aprovado pela decreto nº 52 795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

nArt. 27. Os prazos de conc ssão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de televisão: 

6. De acordo com o artigo 4º da lei º 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as autoridades qu deseja­
rem a renovação do prazo de sua outorga, deverão 
dirigir requerimento ao Órgão competente, o perío­
do compreendido entre o 6º (sexto) e o 3º( erceiro), 
mês anterior ao término do respectivo prazo. 

7. O prazo de vigência desta c:onces -o. teve 
seu termo final no dia 1 º de novembl'o de 1 93, pois 
começou a vigorar em 1 º-11-1983, com a p blicação 
do Extrato do correspondente contrato de conces­
são, no Diário Oficial de 28-12-1984, co efeitos 
retroativos aquela data, e os efeitos jurídic s da ou­
torga foram mantidos pelo prazo residual, onforrne 
disposto no Decreto sem número, do dia 1 
de 1991, publicado no Diário Oficial do di 
sequente. 
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8. O pedido de renovação da outorga, ora em O Congresso Nacional decreta: 
exame foi protocolizado nesta Delegacia em 9-9-- Art. 1 º Fica aprovado o ato que se refere a Por-
1993, fora, pois, do prazo legal (fI. 1). taria nº 302, de 7 de maio de 1996, que renova,. por 

9. A requerente tem seus quadros societário dez anos, a partir de 27 de dezembro de 1994, a 
e diretivo aprovados, respectivamente, pela Portaria permissão outorgada à Rádio Tropical de Itapecerica 
MC nº 38 e Decreto Nº 91.863; de 6-10-94 e 4-11-85, da Serra Ltda., para explorar, sem direito de exclusi-
om a seguinte composição. vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­

cia modulada na cidadelde Itapecerica da Serra, Es­
tado de São Paulo. Cotistas Cotas Valor em CR$ 

Ereni Oliveira de Miranda 177.392.261 177.392.261,00 

David Oliveira de Miranda 177.392.260 177.392.260,00 

Total 354.784.521 354.784.521,00 

Cargo Nome 

Sócio Gerente Ereni Oliveira de Miranda 

Sócio Gerente David Oliveira de Miranda 

10. A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas conforme mencionado às fls. 57 
pelo responsável pela área de engenharia desta De­
legacia. 

11. É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçõ­
es-Fistel, consoante informações de fls. 62 . 

12. Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e 
dirigentes não ultrapassam os limites fixados pelo ar­
tigo 12 e seus parágrafos, do Decreto Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967. 

111 - Conclusão 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. ' 

MENSAGEM N2 490, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, ' , 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1jl do artigo 223 da Constituição Federál, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cOQs­
tante da Portaria nº 302, de 7 de maio de 1996, que 
renova a permissão outorgada à Rádio Tropical de 
Itapecerica da Serra Ltda. para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Itapecerica ·da 
Serra; Estado de São Paulo. 

Brasília, 30 de maio de 1996. - Màrco Maciel. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 961MC, DE 17 DE 
MAIO DE 1996, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblicà, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência 

a inclusa Portaria nº 302, de 7 de maio de 1995, pela 
Do exposto, sugerimos o encaminhamento dos qual renovei a permissão outorgada à Rádio Tropical 

autos á Coordenadoria Geral de Outorgas, para sub- de Itapecerica da Serra Ltda., para explorar serviço 
missão do assunto ao Senhor Diretor do Departa- de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci-
mento de Outorgas da Secretaria de Fiscalização e dade de ltapecerica da Serra, Estado de São Paulo. 
Outorgas. 2. A permissão em apreço foi outorgada à s'o-

É o parecer, S.M.J. ciedade pela Portaria 'nº 299, de 26 de dezembro de 
Vitória, 17 de outubro de 1994. - Maria Eliza- 1984, publicada'de 26 de dezembro de 1984,pu~li-

bete França Porto, Setor Jurídico. cada no Diário Oficial de 27 subseqüente, data em 
(À Comissão de Educação.) que começou a vigorar a referida outorga. 

3. Os órgãos competentes deste Ministério ma-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o ins-

N!! 96, DE 1997 truído de" acordo com a legislação aplicável, o que 
(N!! 408/97, na Câmara dos Deputados) me levoú a deferir o requerimento de renovação.' 

Aprova o ato que renova a permis-4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
são outorgada à Rádio Tropical de ltape- da Constituição, o ato de renovação somente pro-
cerica da Serra Ltda. para explorar servi- du~irá efeitos legais após deliberação do Congres-
ço de radiodifusão sonora em freqüência lia Nacional, ao qual solicito seja encaminhado o 
modulada na cidade de ltapecerica da referido ato, acompanhado do processo\ Adminis­
Serra, Estado de São Paulo. I' trativo nº 53830.001110/94, que lhe deu orige'm. 
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'I' I 5. Cumpre reSsaltar ~ue o pedido está instruído do prazo de vigência de sua perm~ssão, cujo termo 

:::

' I' de acordo com a legislaçãe aplicável, preenchendo final ocorrerá em 27 de dezembro de 1994. 
, os cess,ionários as ~ualifica,ções legais exigidas para I _ Os Fatos 

a continuidade da Jxplora~o do serviço, e que a en- " 
It i tidade deverá submeter a Jste Ministério, para apro- 1. Mediante Portaria nº 299, de 26-12-84, pt. blica- ,,'" 

1

"1' :1 vação, a alteração contratu~1 devidamente registrada da no Diário Oficial da União do dia 27·12-84, fpi ou-
na repartição comp~tente. I torgada permissão à Rádio Tropical de ltapeceripa,da 

" I . . RespeitosamE7nte. - Sérgio Motta, Ministro de Serra ltda., para explorar, por 10 (dez) anos, o_s~rviço 

l
i; ,Estado das comun,icações,,1 de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci-

I
dade de ltapecerica da Serra, Estado.déSão Paulo. 

1':'1 ! : PORTARIA Nºi302, D~ 7 DE MAIO DE 1996 2. A outorga em qu~~tão romeçou a vigor:lr em 
, O Ministro de Estado das Comunicações, no 27 de dezembr~ ~e '1984, data de publicaç o da 

, I uso de suas atribuiÇões, no~ termos do art. 62, inciso li, Portaria de Permissão no Diário Oficial da Uni o. 

I 
do Decreto nº 88.066, de ~6 de janeiro de 1983, e 3. Cumpre 'ressaltar que, durante o perío~o de 

:,,', I' tendo em vista o que consta do Processo Adminis- vigência da outorga, a entidade não sofreu nenhuma 
trativo nº 53830.00~ 11 0/94f resolve: sanção, senoo apenas advertida, conforme (onsta 

11 

Art. 1 º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da informação do Setor Jurídico da Seção de F scali-
datei nº 4.117, d~ 27 dei agosto de 1962, por dez zação à fi. 29. 

1

'1
1 

anos, a partir de 2? de dezembro de 1994, a permis­
sã~, ,?utorgada à ~ádio T[OPiCal de Itapecerica da 
Serra Ltda., pela P,ortaria nº 299, de 26 de dezembro 
de 1984,'para explórar, se~ direito de exclusividade, 

, seryiço de radiodifusão sOflora em freqüência modu­
Ila~~" n~ cidade de Itapecérica da Serra, Estado de 

São Paulo. I 

I
' .: A~. 2º A. expl:oração ~o serviço de r~diodifusão, 

cUJa ~utorga e renovada por esta Portaria, reger-se-

I
' á ,pelo Código Brasileiro ~e Telecomunicações, leis 
s~bseqüentes e s~us regulamentos. 

i Art. 3º Este iato so~ente produzirá efeitos le­
I gais após deliber~ção d~ ICongresso Nacional, nos 
I te.rmos do § 3º do art. 223 (1a Constituição. 

)
' s Art. 4º Esta portaria ~ntra em vigor na data de 

ua publicação. - Sérgio Motta. 

I r MINISTER:IO DAS fOMU.NICAÇÕ~S 
I . .,' 1 Delegaqia do M L em São Paulo 

'. L PARECER JURIDICO N!! 336/94 

i Referência: Proce~so nº 51830.001110/94 
,Origem: DRMCtSPO I 
I Assunto: Renovação de Outorga 
I Ementa: P~r~i$s~o pat~ execu~ar Serviço de Ra-
I .• dlodlflilsao Sor~ora, cUJo prazo terá seu 
I • termoifinal em 27-12-94. ' 

- Pedido apr~éntado tempestivamente; 

l
-Regulares aisituação técnica e a vida 
societ~ria. l ; 

I
' ' C~nclus'ão: f?elo def rimento 

. .,.A ~ádi~ Tro~ical d.e !Itapeceric.a da Serra Ltda., 
permlsslonána d~ Serviço, de Radiodifusão Sonora 
em Freqüência Mo'duladaf na cidade de Itapecerica 
da Serra, Estado! de 'São Paulo, requer renovação 

: 

I 

I 

11 - Do Mérito 

4. O Código Brasileiro de TelecomuniCé ções, 
instituído pela lei nº 4.117, de 27 dle agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos ara o 
Serviço de Radiodifusão e 15 (quinze) anos para :> Ser­
viço de Televisão, que poderão ser renovad( s por 
períodos sucessivos e iguais (art. 33, § 3º), pe íodos 
esses mantidos pela atual Constituição (art. 223, f- 5º). 

5. De acordo com o artigo 4º da lei nº p.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que d~seja­
rem a renovação do prazo de suas outorgas dE verão 
dirigir requerimento ao órgão competente, no perío­
do compreendido entre o 6º (sexto) e o 3º (te ceiro) 
mês anterior ao término do respectivo prazo. 

6. O pedido de renovação da outorga o ra em 
exame foi protocolizado nesta Delegacia em 4 de ju­
lho de 1994, dentro, pois, dp prazo legal (fI. 01 . 

7. O prazo de vigência desta permissão te rá seu 
termo final dia 27 de dezembro de 1994, porqua ~to co­
meçou a vigorar em 27-12-84, com a publicação do ato 
correspondente no Diário Oficial da União. 

8. A requerente tem seus quadros, socie ário e 
diretivo, aprovados pelo Poder Concedente ~om a 
seguinte composição: 

QUADRO SOCIETÁRIO 

Cotistas 

Cyro Mendes de Aguiar 

Rita Catarina Seix~ de Aguiar 

Antonio Seixas Neto 

Augusta Andrade Mendes de 
Aguiar 

Total 

Cotas 

2.400 

2.400 

50 

150 

5.000 

VElorR$ 

~60,oo 

~60,oo 

20,00 

60,0(1. 

2.boooo 

,. , 

· ."-"" 

· - · 
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QUADRO DIRETIVO 

Cargos Nomes 

, Sócio-Gerente 

Sócio-Gerente 

Cyro Mendes de Aguiar 

Rita Catarina Seixas de Aguiar 

.~\ 9. A emissora se encontra operando regularmente 
dentro -das características técnicas que lhe foram 
atribuídàs, conforme laudo de vistoria de fls. 22/26 e in­
formação dô'Se~or de Engenharia constante de fi. 28. 

10. ConsUttãdo.o Cadastro Nacional de Radio­
difusão verificou-se qu~ta-entidade, seus sócios e di­
rigentes não ultrapassam os limites fixados pelo arti­
go 12 e seus parágrafos, do DeCreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967. 

11. É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informação de fI. 29. 

12. Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 
27 de dezembro de 1994. 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos ao 
Departamento de Outorgas para prosseguimento. 

É o parecer ·subcensuran
• 

Setor Jurídico, 8 de dezembro de 1994. - NiI­
ton Aparecido Leal, Assistente Jurídico. 

(À Comissao de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 97, DE 1997 

(Nº 419/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Brasil Sociedade Umitada 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda m€dia na cidade de Vali­
nhos, Estado de São Paulo. 

\ 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 27 de dezembro de 1994, que reno­
va, por dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a 
concessão da Rádio Brasil Sociedade Limitada para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Vali­
nhos, Estado de São Paulo. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 20, DE 1995 

Senhores Membros do C«ngresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1 º do artigo 223, da Constituição Federal, 

submeto à apreclaçao de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto de 27 de dezembro de 1994, que 
"Renova a concessão da Rádio Brasil Sociedade 
Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidadEf de Valinhos, Estado de 
São Paulo·. .1 

Brasília, 5 de janeiro Ide 1995. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 2111MC, DE 6 DE 
DEZEMBRO DE 1994, DO EXCELENTrSSIMO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS CO­
MUNICAÇÕES. 

Excelentíssirno Senhor Presidente da República. 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in-

cluso Processo Administrativo nº 50830.001491/93, 
em que a Rádio Brasil Sociedade Ltda, concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Valinhos, Estado de São Paulo, solicita 
renovação do prazo de vigência de sua concessão 
por mais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído deacordo com a legislação em vigor 
e a emissora está funcionando dentro das caracte­
rísticas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 3º do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde deverá ser remetido o processo adminis­
trativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, - Djalma Bastos de Mo­
rais, Ministro de Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994 

Renova a concessão da Rádio Brasil 
Sociedade Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Valinhos, Estado de São Paulo. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tándo em 
vista o que consta do Processo nº 50830.001491/93, 
Decreta: 

Art. 1 º Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
mais dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a 
concessão da Rádio Brasil Sociedade Ltda, cuja ou­
torga primitiva foi concedida à Rádio Brasil S/A pela 
Portaria nº 985, de 19 de outubro de 1950 sendo 
mantido o prazo residual da outorga conforme De-
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, ereto de 10 de maio de 1991, alterado pelo Decreto Posteriormente, referido ato deverá ser apre-
i de 14 de outubro de 1994,lpara executar, sem direito ciado pelo Congresso Nacional, nos termos d § 3!! 
, de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em do art. 223'da Constituição. 

, i onda média, na ci~ade dJ Valinhos, Estado de São Brasília, 3 de novembro de 1994. - ivian 
II Paulo. ,I Enoinas Costa, Advogada - OAB N!! 11.699. 

" Parágrafo único. A e~ecução do serviço de ra- De acordo. Submeto ao Senhor Consult r Jurí-
;: I diodifusão, cUJ'a oútorga él renovada por este Decre-

il,1 to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni-

1
1 cações, leis subseqüentesl e seus regulamentos. 
I Art. 2!! Este lato somente produzirá efeitos le-

:1

1

1 gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3!! do :art. 223 da Constituição. 

'1,1 Art. 3!! Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. : '1 

Brasília, 27 d, e dezembro de 1994; 173!! da In­
dependência e 106!! da República. 

MINISTÉRIO DAS/.COMUNICAÇÕES 
Consultorria Jurídica 

.,' INFORMAÇÃO COrJURlMC N!! 547/94 

Referência: Processo n!! 50830.001491/93 
Origem: Delegacia do fi,1c no Estado de São Paulo 
Interessada: Rádip Brasil ~ociedade Ltda. 
Assunto: Renova~ão de 0lutorga. 
Conclusão: Pelo deferimento. 

Reexaminando os I presentes autos, ratifico, 
parcialmente, os termos <!io Parecer n!! 44/94, de fls. 
25a 28, emitido pelo Setbr Jurídico da Delegacia do 
MC no Estado de São PaLio. 

Atualmente, de aco~o com a Portaria n!! 80, de 
10-6-94, o quadro societlrio da entidade está assim 
constituído: • , I 

Cotistas 

Synésio Pedroso 

Synésio Pedroso JÚnior 

Marcelo Pedroso ' 

Cotas 

891 :595 

86.135 

86.135 , 

Valor em CR$ 

891.595,00 

86.135,00 

86.135,00 

Ralfo Pedroso 86.135 86.13500 

Total ' 1.150.000 1.150.00000 

O quadro diretivo, Jonstituído pelo Sr. Synésio 
, I 

Pedroso no cargo de Diretor-Gerente, foi aprovado 
pela E.M. n!! 113/78. r; 

Esclareço ainda qu~,' o prazo residual da outor­
ga foi mantido conformei Decreto de 10 de maio de 
1991, alterado pela novh redação dada pelo Pará­
grafo único do art. 1!! dÓ Decreto de 14 de outubro 
de 1994. : I 
. Assim, proPonho a submissão do assunto ao 
Exm!! Senhor Ministro p~ra encaminhamento do ato 
e Exposição de Motivos li Presidência da República. 

dico. 
Brasília, 3 de novembro de 1994. - Arisl ni de 

Araújo Borjes Mijoler, Chefe de Divisão. 

DESPACHO CONJURlMC N!! 1.831/94 

Adoto a Informação CONJURlMC n!! 
que propôs o deferimento do pedido de renov 
outorga, solicitado pela Rádio Brasil Sociedade 

Encaminhem-se os autos acompanha os do 
ato e Exposição de Motivos à Presidência da Repú­
blica, que, posteriormente, submeterá o ato apre­
ciação do Congresso Nacional. 

Brasília, 3 de novembro de 1994. -
I)omingos Teixeira Bedran, Consultor Jurídi 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIV 
N!! 98, DE 1997 

(N!! 421/97, na Câmara dos Deputado) 

Aprova o ato que renova a rmis-
são outorgada à Rádio Socii!dade ifuso­
ra liA Voz de Bagé" Ltda. para e piorar 
serviço de radiodifusão sonora m fre­
qüência modulada na cidade de Bagé, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! Fica aprovado o ato a que se efere a 

Portaria n!! 594, de 31 de maio de 1996, que enova, 
por dez anos, a partir de 21 de maio de 199 ,a per­
missão outorgada à Rádio Sociedade Difus ra n A 
Voz de Bagé" Ltda. para explorar, sem direit de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora m fre­
qüência modulada na cidade de Bagé, Es ado do 
Rio Grande do Sul. 

Art. 2!! Este decreto legislativo entra e vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N!! 790, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Naci nal, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, co binado 

com o § 3!! do artigo 223, da Constituição ederal, 
submeto á apreciação de Vossa Excelênci , acom­
panhado de Exposião de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado, Interino, das Comunicações, o a o cons­
tante da Portaria n!! 594, de 31 de maio de 1 96, que 
renova a permissão outorgada á Rádio S iedade 

\ 
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Difusora nA Voz de Bagé" Ltda, para explorar, sem PARECER SEJUR N2222/92 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so- Referência: Processo nl! 29790.000159/92 
nora em freqüência modulada, na cidade de Bagé, Origem: DM/RS 
Estado do Rio Grande do Sul. Assunto: Renovação de Outorga. 

Brasília, 27 de agosto de 1996. - Fernando Ementa: Permissão para executar serviço de ra-
Henrique Cardoso. diodifusão sonora cujo, prazo teve seu 

termo final em 21 (te maio de 1992. EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NI! 115IMC, DE 31 DE 
MAIO DE 1996, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto a apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nl! 594, de 31 de maio de 1996, 
pela qual remove a permissão outorgada à Rádio 
Sociedade Difusora nA Voz de Bagé"-Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande 
do Sul, através da Portaria nº 97 de 19 de maio de 1982. 

2. Os órgãos competentes desse Ministério 
manifestaram~se sobre o pedido considerando-o 
instruído de acordo com a legislação aplicável, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que nos termos do § 31! do art. 223 
da Constituição o ato de renovação somenbl produ­
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional para onde solicito seja encaminhado o refe­
rido ato, acompanhado do Processo Administrativo 
nl! 29790.000159/92 que lhe deu origem 

Respeitosamente. - Renato Navarro Guerrei­
ro, Ministro de Estado das Comunicações Interino. 

PORTARIA NI! 594, DE 31 DE MAIO DE 1996. 

O Ministro de Estado das Comunicações, Inte­
rino, no uso das suas atribuições, conforme o dis­
posto no art. 61!, inciso 11, do Decreto nl! 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo nl! 29790.000159/92, resolve: 

Art. 11! Renovar, de acordo com o art. 33, § 31!, 
da Lei nl! 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a pàrtir de 21 de maio de 1992, a permissão 
outorgada á Rádio Sociedade Difusora nA Voz de 
Bagé" Ltda, pela Portaria nl! 97, de 19 de maio 
de 1982, para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 21! A execução do serviço, cuja outorga é 
renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

Art. 31! Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 31! do art. 223 da Constituição. 

Art. 41! Esta portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Renato Navarro Guerreiro. 

"."'WUlilãl"'.JL.iili.i,il.ilZ.I"U:J'.iii21itiIU . .I,:1i ,.1 i ,!li; i,i i1ili3iiilll.:"'"'I'" i iUllm i ' 

- Pedido apresent~do tempestivamente. 
- Regulares a situação técnica e a vida 
societária. 

Conclusão: Pelo deferimento. 
A Rádio Sociedade Difusora a Voz de Bagé 

Ltda, permissionária do serviço de radiodifusão sonora 
em FM, na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do 
Sul, requer renovação do prazo de vigência de sua per­
missão, cujo termo final ocorreu em 21 de maio de 1992. 

l-Os Fatos 

1. Mediante Portaria nl! 97, de 19 de maio de . 
1982, foi outorgada permissão a Rádio Sociedade 
Difusora A Voz de Bagé Ltda., para explorar, por 10 
anos o serviço de radiodifusão sonora em FM, na ci­
dade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 
21 de maio de 1982, data de publicação da portaria 
de permissão no Diário Oficial. 

3. Cumpre ressaltar que, durante o período de 
vigência da outorga, a entidade não sofreu penas 
nem foi advertida, conforme se verifica na informa­
ção procedente do Serviço de Fiscalização desta 
Regional, a fls. 52. . 

11- Do Mérito 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nl! 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos para 
o serviço de televisão, que poderão ser renovados por 
períodos sucessivos e iguais (art. 33 § 3º), períodos 
esses mantidos pela atual Constituição (art. 22, § 5º). 

5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nl! 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

• Art. 27 Os prazos de concessão e per­
missão serão de 10 (dez) anos para o servi­
ço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) 
anos para o de televisão. n 

6. De acordo com o artigo 41! da Lei nl! 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovação do prazo de sua outorga, deverão 
dirigir requerimento ao órgão competente, no perío­
do compreendido entre o 61! (sexto) e o 31! (terceiro) 
mês anteri?r ao término do respectivo prazo. 
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7. O prazo !de vigêhcia desta permissão teve PROJETO DE DECRETO LEGISLATIV 
seu termo final dia 21 de maio de 1992, porquanto . N2 99, DE 1997 
começou a vigorar em 21-5-1982, com a publicação do (Nº 422197 na Câmara dos Deputado ) 
ato correspondent~ no Diêirio Oficial de 21-5-82. ' 

8. O pedido de renovação da outorga, ora em exa- Aprova o ato que renova a c nces-
me, foi protocolizB.do n~ Delegacia no dia 6-2-92, são da Rádio Brasil de Adamantin Ltda. 
dentro, pois do prazo legal (fls. 1) , para explorar serviço de radiodifu - o so-

9. A requerente tem Seus quadros societários e di- nora em onda média na cidade d Ada-
retivo aprovados, ies~mente, pela Portaria nº 428, mantina, Estado de São PaUllo. 
de 3-11-88, com a seguinte composição: 

! I 
Cotista I 1\1 Cotas Valor em Cr$ 

JoãOHer,.;queBiarblliGalld . 2.188.618 2.188.618,00 

Caio P jter; l.: 
João VICente MosgUeira GalJ ". 

114.255 

236.127 

114.255,00 

236.127,00 

Total 1 2.539.000 2.539.000,00 

I : 
Cargo Nome 

Diretor Gerente Loão Henrique Bianculli Gallo 

10. A emi~kora se lencontra operando regular­
mente, dentro d~s carabterísticas técnicas que lhe 
foram atribuídas; conforrl,e mencionado a fls~ 51. 
. '11. É regular a sit~ação da permissionária pe-

rante o Fundo d~ Fiscalitação das Telecomunicações 
- FISTEL, cons~ante infcbrmação de fls. 36. 

12. Consultado o dadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e 
dirigentes não ultrapassam os limites fixos pelo arti­
go 12 e seu pai'ágrafos~ do Decreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967'1. 

13. Finalm~nte, ol:)lserva-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 
21 de maio de 1992, te~do em vista a data de publi­
cação da portarifl de periSSãO~. no Diário Oficial. 

, Co~Clusão " , 

; Do expost~, concLmos P~IO deferimento do 
pedido, sugerindo o e~caminhamento dos autos à 
Coordenação-G~ral de I Outorgas, do DNPV, para 
submissão do assunto ao Senhor Diretor do Depar­
tamento Nacional de Setviços Privados. 

É o parecer ·subcensura". 
• Porto Alegre, 7 de ~ulho de 1992. - Maria Tere­

za Fernandes, ~hefe sr' b. st. Sejur ex-Mi!1fra/RS. 
De Acordo. 
À CGOIDNPV, solicitando a fineza de dar pros-

seguimento., I 
Em 8-7-92'. ,.' 
Encaminhê-se à ctonjur, para prosseguimento. 
Brasília, 10 de set mbro de 1992. 

(.4 Comissão de Educação.) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se efere o 

Decreto s/nº, de 25 de outubro de 1996, que renova, 
por dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994 a con­
cessão da Rádio Brasil de Adamantina Lt a. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviç de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade e Ada­
mantina, Estado de São Paulo. 

Art, 2º Este decreto legislativo entra 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 1.045, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Naci nal, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combin do com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, su meto à 
apreciação de Vossas Excelências, acom anhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministr de Es­
tado das Comunicações, o ato constante do Decreto 
de 25 de outubro de 1996, que Renova a co cessão 
da Rádio Brasil de Adamantina Ltda., para xplorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda m dia, na 
cidade de Adamantina, Estado de São Paulo 

Brasília, 30 de outubro de ~ 996. - FER ANDO 
HENRIQUE CARDOSO .• 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 177, DE 21 DE OU­
TUBRO DE 1996, DO SENHOR MI ISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da R pública, 
Submeto à consideração de Vossa Ex lência o 

incluso Processo Administrativo nº 50830. 768/93 
em que a Rádio Brasil de Adamantina Ltd . solicita 
renovação da concessão para explorar o s rviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na ci ade de 
Adamantina, Estado de São Paulo, outorg da origi­
nariamente à Rádio Brasil S.A. conforme Portaria 
MVOP nº 822, de 25 de setembro de 1948, ransferi­
da para a requerente pela Portaria nº 201, e 22 de 
agosto de 1980, publicada no Diário icial da 
União de 4 de setembro subseqüente cuja Itima re­
novação ocorreu nos termos do Decreto n 90.422, 
de 8 de novembro de 1984, publicado no Di' rio Ofi­
ciai da União de 9 subseqüente po'r dez an ,a partir 
de 1º de maio de 1984, cujo prazo residual d outorga 
foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1 1. 

2. Observo que o ato de outmga ori inal está 
amparado juridicamente, considerando as d sposiçõ-
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es contidas na lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, Art 2º Este ato somente produzirá efeitos le-
e no Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, gais após deliberação do Congresso Nacional nos 
que a regulamentou, que consideram como deferi- termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 
dos os pedidos de renovação requeridos na forma Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de 
devida e não decididos ao término do prazo de vi~ sua publicação. 
gência da concessão ou permissão, sendo, por isso, Brasília, 25 de outubro de 1996, 175º da Inde-
admitido o funcionamento precário das estações, pendência e 108º da República. - FERNANDO 
mesmo quando expiradas as respectivas outorgas. . HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta. 

3. Com estas observações, lícito e se concluir MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não deter- Delegacia do MC em São Paulo 

mina, necessariamente, a extinção do serviço presta- PARECER JURrDICO N2148195 
do, podendo o processo da renovação ser ultimado. 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renova­
ção ocorrerá a partir de 1 º de maio de 1994. 

5. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a lei nº 5.785, de 1972, e seu regula­
mento, Decreto nº 88.066, ~ 1983, submeto o assunto 
à superior consideração de Vossa Excelência para deci­
são e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do artigo 223 da Constituição. 

Respeitosamente - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 1996. 

Renova a concessão da Rádio Brasil 
de Adamantina Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda me­
dia, na cidade de Adamantina, Estado de 
São Paulo. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Processo Adminis­
trativo nº 50830.000768/93, decreta: 

Art. 1!! Fica renovada, de acordo com o art. 33 
§ 32 da lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a outorga 
da Rádio Brasil de Adamantina Ltda, originariamente 
deferida á Rádio Brasil SA pela Portaria MVOP nº 822, 
de 25 de setembro de 1948, e transferida para a re­
querente pela Portaria nº 201, de 22 de agosto de 
1980, publicada no Diário Oficial da União de 4 
de setembro subseqüente e renovada pelo Decreto 
nº 90.422, de 8 de novembro de 1984, sendo mantido 
o prazo residual da outorga conforme Decreto de 10 
de maio de 1991,. para explorar, sem direito de exclusi-

. vidade, serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Adamantina, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este De­
creto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomu­
nicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Referência: Processo nº 50830.000768/93 
Origem: DRMC/SPO 
Interessada: Rádio Brasil de Adamantina' Ltda 
Assunto: Renovação de outorga 
Ementa: Concessão para executar serviço de radio­

difusão sonora, cujo prazo de outorga 
teve seu termo final em 1-5-94. 
- Pedido apresentado tempestivamente; 
- Regulares a situação técnica e a vida 
societária. 

Conclusão: Pelo deferimento. 
A Rádio Brasil de Adamantina Ltda, concessio­

nária do serviço de radiodifusão sonora em ondas mé­
dias, na cidade de Adamantina, Estado de São Paulo, 
requer renovação do prazo de vigência de sua conces­
são, cujo termo final ocorreu em 1 º de maio de 1994. 

1- Os fatos 

1. Mediante Portaria MVOP nº 822 de 25 de 
setembro de 1948, publicada no Diário Oficial da 
União de 5 de outubro do mesmo ano, foi outorgada 
permissão a Rádio Brasil S/A, para executar na cida­
de de Adamantina, Estado de São Paulo, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média de âmbito local. 

2. A outorga em questão foi renovada em duas 
ocasiões, sendo a'primeira pela Portaria nº 59 de 13 
de janeiro de 1976, publicada no Diário Oficial 
da União de 26 subsequente, e a segunda pelo De­
creto nº 90.422 de 8-11-84, publicado no DOU de 
1 º-11-84, já na condição de concessionária, por ter 

, obtido aumento de potência da estação. 
3. A permissão em questão foi transferida para 

a atual detentora da outorga, Rádio Brasil de Ada­
mantina Ltda., através da Portaria Ministerial nº 201 
de 22 de agosto de 1980, publicada no Diário Oficial 
da União de 4 de setembro do mesmo ano. 

4. Cumpre ressaltar que, durante o último pe­
ríodo de vigência da outorga, a entidade não sofreu 
nenhuma penalidade, nem tampouco foi advertida, / 
conforme se verifica na informação do Setor Jurídico 
da Seção de Fiscalização desta Delegacia à fi. 70. 

Ainda de acordo com referida informação, encon­
tra-se em andamento naquele Setor, o processo de 

Id.Ii'.iiUi,liii~iiii'l"iiU"iii,iHiJiilln'bI j~jii l.1 U" 1 t~~iii 11..:1, UiLd IlilitU,1i 1.,11 ;RIII Alia i' 
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apuração de in~ção n2 5oaao.OOOO13194, instaurado ram atribuídas, conforme laudo de vistoria de fi .42/45 
por ter a entidade cometido irregularidade na execu- e informação do Setor de Engenharia const nte de 
ção do serviço de :radiodifuSão, do qual é concessionária. fls. 46/47 e 69. 

: 11- Db Mérito 12. Consultando o Cadastro Nacional de Ra-
, I diodifusão verificou-se que à. entidade, seus ócios e 

5. O Código Brasileiro de Telecomunicações, ins-
tituído pela lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, es- dirigentes não ultrapassam os Umites fixad s pelo 
tabelece os prazos de 10 I(dez) anos para o Serviço de Artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-lei n2 236, 
Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) anos para o Servi- de 28 de fevereiro de 1967. 
ço de Televisão,: que poderão ser renovados por pe- 13. É regular a situação da concessio ária pe-
ríodos sucessivos e' iguais (Art. 33 § 32), períodos es- rante o Fundo de Fiscalização das Telecom nicaçõ-
ses mantidos pela atual Constituição (Art. 223, § 59). es - FISTEl, consoante informação ele fI. 71 

6. De acordo com d artigo 42 da lei n2 5.785 de 14. Finalmente, observa-se que o p de vi-
23 de junho de 1972, aS éntidades que desejarem a gência da outorga deverá ser renovado a pa ir de 12 

renovação do prazo de Suas outorgas deverão dirigir de maio de 1994, tendo em vista a manute -o do 
requerimento ao; órgão cpmpetente, no período com- prazo de outorga por Decreto de 10 de maio d 1991. 
preendido entre:o 62 (sexto) e o 32 (terceiro) mês an-
terior ao término: do ~e~p~tivo prazo. _ 

7. A outorga onglnana da concessao em apreço 
foi renovada autqmatica~ente até 12 de maio de 1974, 
conforme determinado no inciso III do Art. 12 da lei nº 
5.785 de 23 de jÜnho de 11972, motivo pelo qual o pra­
zo de vigência d~ outorga passou a ser contado a partir 
daquela data, po~ período$ sucessivos de 10 (dez) anos. 

8. Por coriseguinté, a renovação aqui pleitea­
da, deverá ocorrer a P]lrtir de 1º de maio de 1994, 
sendo que os! efeitos jurídicos da outorga foram 
mantidos pelo prazo re idual, conforme disposto no 
Decreto de 10 de maio ~e 1991, publicado no Diário 
Oficial do dia 13 subseqüente. 

9. O pediqo de re:novação da outorga ora em 
exame foi protocolizado ,nesta Delegacia em 29 de 
julho de 1993, dentro, ~is do prazo legal (fI. 21). 

10. A requerente tàm seus quadros, societários 
e diretivo aprovados pelo Poder Concedente, com a 
seguinte compqsição: J . 

QUADRO SOCIETARIOS 
, I 

Cotistas 

Fause Antonio 

Eurides Gomes de Souza 

Jonas Bonas Sá i 
José Mário Toffoli' 

Total! I 
, I. 

Cotas Valor CR$ 

1.457.610 1.457.610,00 

1.249.380 1.249.380,00 

832.920 832.920,00 

624.690 624.690 00 

4.164.600 4.164.600,00 

iQUADRO DIRETIVO 

Cargos , 11' Nomes . 
Diretor - Presi~nte Fause Antonio 

Diretor - Superi~endente Eurides Gomes de Souza 

Diretor - Gerente Jonas Bonas Sá 

11. A em,ssora s~ encontra operando regular­
mente dentro d~s caradterísticas técnicas que lhe fo-

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferi 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos 
Departamento de Outorga para prosseguim 

É o parecer "sub-censura0
• 

Setor Jurídico, 11 de julho de 1995. Nilton 
Aparecido Leal Assistente Jurídico. 

De acordo 
Encaminhe-se o processo ao Departa 

Outorgas para prosseguimento. 
São Paulo, 13-7-95. - Carlos Allberto M chioni. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATI O 
N!! 100, DE 1997 

(N!! 521/97, na Câmara dos'Deputad s) 

Aprova o texto do convêni para a 
Cooperação no âmbito da Conferê ia lbe­
ro-Americana, concluído em São arlos de 
Bariloche, Argentina, em 17 de o bro de 
1995, por ocasião da V Reunião I ro-Ame­
ricana de Chefes de Estado e de G vemo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o texto do convê io para a 

Cooperação no âmbito da Conferência Ibero America­
na, concluído em São Car10s de Bariloche, rgentina, 
em 17 de outubro de 1995, por ocasião da Reunião 
lbero-Americana de Chefes de Estado e do 

Parágrafo único. Ficam sujeitos á ap 
Congresso Nacional quaisquer atos que po 
tar em revisão do referido Convênio, bem co o quais­
quer ajustes complementares que, nos te s do inci­
so I do art. 49 da Constituição Federal, acarret m encar-
gos ou compromissos gravosos ao patrimônio ional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

I I,;j, • I 1 ~ 
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CONVÊNIO PARA A COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DA 
CONFERÊNCIA IBERO-AMERICANA 

1 

Outubro de 1997 

Os Governos dos Estados Membros da Conierência Ibero-Americana. 

CONSIDERANDO: 
O desenvolvimento alcançado pelos projetos e programás de 

cooperação realizados no âmbito das Cúpulas da C~nferência Ibero-Americana; 

A necessidade de que exista uma referência institucional que regule as 
relações de cooperação dentro das Cúpií1;-s dá Conterência Ibero-Americana para 
reforçar o valor do diálogo político existente e a solidariedade ibero-americana: 

A conveniência de coordenar programas de cooperação que 
tàvoreçam a participação dos cidadãos na construção de um espaço econômico, 
social e cultural mais coeso entre as nações ibero-americanas: 

Que os programas de cooperação derivados das Cúpulas constituem 
um instrumento c!inamizador do progresso social. be~como um elemento 
importante para a obtenção de uma identidade ibero-americana: 

Acordam o seguinte: 

Artigo 10 

Quando neste Convênio se mencIOnem os "Coordenadores 
Nacionais". a "Secretaria Pro Tempore" , a "Comissão de Coordenação" e a 
"Reuniã<;> de Responsáveis de Cooperação". entende-se que são os Coordenadores 
Nacionais. a Secretaria Pro Tempore, a Comissão de Coordenação e a Reunião de 

__ Res-ponsáveis de Cooperação da Conterência Ibero-Americana. 

Artigo 20 

Os Programas e Projetos de Cooperação no âmbito da Con1erência 
Ibero-Americana terão por objeto: 

a) favorecer a identidade ibero-americana através de ação conjunta 
em matéria educativa, cultural, cientítica e tecnológica~ 

b) fortalecer a participação dos Estados Membros no sentido de 
tomar maior e mais efetiva a vinculação entre suas sociedades e 
reforçar o sentimento ibero-americano entre os seus habitantes~ 

c) levar à prática o conceito de cooperação para o desenvolvimento 
das nações ibero-americanas; 

d) expressar a solidariedade ibero-americana perante problemas 
comuns que afetem um conjunto ou a totalidade dos Estados 
Membros; 

. \ 
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~) impulsionar a formação de um espaço ibero-americano de 
cooperação por meio de programas de mobilidade e intercâmbio 
educacional. universitário, de formação tecnológica, vinculação 
entre pesquisadores e todas aquelas iniciativas que reforcem a 
capacidade de criação cultural comum, prestando especial atenção 
aos meios de comunicação. 

Artigo 30 

A Conterência Ibero-Americana contina o desenvolvimento de sua 
áre~ de ~ooperação ~o espa~o es~ecífico iber~-ame~~~no .e em nenhum caso se 
sob~epora aps mecamsmos btlaterats e/ou multtlaterats Ja eXIstentes. 

: 

Artigo 40 

I Cada um dos Estados Membros informará. através do Coordenador 
Na~ional. da designação de um responsável para o acompanhamento do conjunto 

de frograrnlb e projetos das Cúpulas lbero-Americanas. . ... 

f As Reuniões dos Responsáveis de Cooperação' se realizarão 
sintultaneaente com as reuniões dos Coordenadores Nacionais da Conferência 
lbe~o-Amehcana. Poderão prever-se reuniões adicionais, quando solicitadas por, 

I I. d" , ~ , pe (> menos, CinCO Esta os Membros. " , 

Artigo 50 

Os Responsáveis de Cooperação poderão criar uma equipe de exame 
de programas e projetos das Cúpulas Ibero-Americanas, integrada por técnicos de 
c09peraçã1 dos Estados Membros envolvidos em cada programa ou projeto, que, 
por sua vez. lhes submeterá a correspondente avaliação dos programas e projetos 
de coopera1ão cujo estudo lhes tor encomendado. , .' 

• ,li 

. Artigo 60 
• 

A :. O~ Estados Membros reforçarão e desenvolverão a cOQperação no 
am~lto ~a I Cu~ulas, de acordo com as áreas nelas definidas. A cooperação se 
rea:h~ara ~It~aves. da eAxec~ção . de ,projetos ou pr~~ra~as de interesse ibero­
am:enca?o'l.'t de Intercam~lO ctent1fi~o" de expenenclas e publicações, de 
tra~s~eren41~ ~e tecnologia e de apoio a. formação de recursos humanos, que 
pelil1l1tam ot!mlzar o desenvolvimento dos países. . 

: A cooperação no âmbito da Conierência Ibero-Americana poderá ser 
técr.ica e/ou financeira. .. 

, 
J 

. ~.' " . , 
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Artigo 8° 
, , 

Os Estádós,' Membros poderão apresentar programas e projetos à 
Secretaria Pro Tempore-c~r/. a antecipação que esta determinar. 

Tais prográ~~s e projetos deverão obedecer os seguintes requisitos: 

a) seu objeti~o deve corresponder às bases programáticas do presente 
Convênio: 

b) deverão 'c'orÚãr com a adesão explícita de, pelo menos. três países 
.. ' . i~ero-à,~~r!canos: proponente e dois ou màis países particípantes~ 

c) ter dur~~ãbdefinida e assegurar que os compromissos finariceiros 
se mantehham por um período não inferior a três anos, a fim de 
cobrir eventuais atrasos no início de sua ~ecução. Em caso de 
ftnalizaçãp, do projeto antes desse prazo, o r~ferido compromisso 

, caducará: ' ,: 

Artigo 9° 

Às Partes adotam o Manual Operativo que se anexá ao presente 
Convênio, eque poderá ser atualizado sempre que as exigências da Cooperação 
Ibero-Americana o tomem necessário. 

Artigo 10° 
I t, 1 

Os países proponentes e/ou participantes, que serão em número de 
três. no mínimo, deverão assumir, no momento de apresentação do programa ou 
projeto, um compromisso financeiro e/ou técnico que cubra uma parte da sua 
execução, de acordo com os procedimentos internos de cada País. Os países que 
aderirem posteriormente deverão indicar seu respectivq compromisso. 

Os países proponentes enviarão à Secretaria Pro Tempore as 
respectivas iniciativas para, divulgação entre os demais Países. ~. 

Artigo 11 
I • 

Quando o projeto ou programa tiver sido divulgado e contar com o 
aval de, pelo lJlenos, 7 países -' que deverão assumir os respectivos compromissos 
de acordo com os procedimentos mencionados no artigo anterior -, o mesmo será 
examinado p~~os Responsáveis de Cooperação, que. se assim considerarem, o 
submeterão *,aprovação da Cúpula através dos Coordenadores Nacionais. 

k. .. ampliação dos programas e projetos será dt:Cidida pelos países 
participantes dos mesmos. 

Artigo 12 

\ 
Quando o ~rograma ou projeto lor aprovado por consenso. a Reunião 

dos Responsáveis de Cooperação determinará as medidas necessárias para 
assegurar o acompanhamento da execução do relerido programa ou projeto . 

, r 

Outubro de 1997 
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: Os Responsáveis de Cooperação poderão submeter à reunião dos 
!Coorden dores Nacionais proposta de criação de uma Unidade Técnica de Gestão 
i de projeto. se tal lor considerado necessário para um determinado programa nu 
: projeto. kob a responsabilidade dos Estados Membros participantes no. respectivo 
: programb ()~ projeto. " 

! j Os países participantes. juntamente com a Comissão de Coordenação. 
, poderão avaliar. periodicamente, Os programas e projetos em execução. a tim de 
! intorma os Responsáveis de Cooperação e determinar sua vigência e validade. 

Artigo 13 

: Os programas e projeto"s que cumpram os requisitos previstos no 
i artigo 80 e que. contando com adequado financiamento. sejam aprovados de 
i acordo bom os procedimentos estabelecidos. serão tormalizados através de acordos 
: específibos, nos quais se estabelecerão os objetivos. os graus de participação e as 

formas ~~ c~ntribuiçãO ~e' éada, um dos' países participantes, em ,.função do nível 
de deseh~olvlmento relativo. . 

l A lim de cobrir o montante iotal que demandem as atividades dos 
projeto .' poder-se-á diligenciar. em torma conjunta ou separada. Iinanciamento 
dos redursos. necessários. próprios e de outras lontes de cooperação técnica, e 

I 

tinanceira. 

j Aqueles países que assim o decidirem. de acordo com as suas leis e 
normas internas.' poderão acordar o estabelecimento de tormas alternativas de 
linanci menio, como. por exemplo, fundos fiduciários ou fundos comuns. entre 
outros. 

O presente Convênio está sUjeito a ratificação. O Governo dá 
República Argentina será o depositário dos instrumentos de ratilicação. 

o presente Convênio entrará em vigor no trigésimo dia a partirda 
data em que tl>r depositado () sétimo instrumento de ratiticação. 

I Pára cada Estado que ratiticar o Com·cnio. depois de ter sido 
deposithdo o sétimo instrumento de ratiticação. () Convênio entrará em vigor no 
trigéSÍl~O. dia a partir da data em que tal Esltado tiver depositado o instrumento de 
ratificação. 

, , Artigo lf! . 

Por proposta de, pelo menos, cinco Partes, o presente Convênio 
poderá ser modificado ou emendado. As propostas de emenda serão comunicadas 

. pela Secretaria Pro Tempore às demais Partes. 

l Quando aprovadas por consenso, as emendas entrarão em vigor na 
data e que tenham sido aceitas pela maüoria das Partes, mediante depósito do 
respec~lvo instrumento de aceitação. Para cada Parte restante, elas entrarão em 
vigor ria' data em que efetuarem respectivo depósito da forma indicada no presente 
artigo.! : 

J 

Artigo 17 

O presente Convênio terá duração indefinida, podendo ser 
denu ciado por qualquer das Partes através de notificação feita por escrito ao 
depo~itário. A denúncia terá efeito um ano após da data em que a notificação for 
recebida pelo depositário. 

Terça-feira 14.21759, 
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~t ,j _ ... • I ~. Artigo 18 ,i 

" -, ' 

1\ emenda' parcial ou total do presente Convênio, incluída sua 
caducidade ou' denúncia: não afetará os' programas e projetos em execução. salvo 
se for acordado, 

,."'" 
Artigo 19 

As questÕes interpretativas do p~esente Convênio serão consideradas 
na reunião de Responsáveis de Cooperação e resolvidas, por consenso, na reunião 
de Coordenadores Naci6naiso ' ,'. . ' . , 

, ' . 

• , Assi~ado na V Cúpula da Conferência ibero-America~à, 'na Cidade 
de San Carlos' de Barlloche, Argentina, aos quinze dias do mês de ,outubro de mil 

1 . ." 

novecentos e noventa e cincoo . 
, , . " 

Argentina i,I' Bolívia 

'. 
Brasil , -, Colômbia 

. ~ ." . , " 

Costa Rica Cuba 

Chile , I Equador 

El Salvador Espanha 
t~h • ". ~ , ' ,', 

• I o .. 

Guatemala 'o .. 'o Honduras 

;.' ~ . 

México , Nicarágua 

Panamá I 0-,"0 , .. ' Paraguai 

Peru Portugal 

'V' \.;', ~e'; "! ," 
oi.!' 1.r <'", ~, L,"'''' 

República Dominicana Uruguai 
• t: .... ,. 

Venezuela ".... • I " .. ' 

, . -' , 

Outubro de 1997 

" 
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CONFErtCNêIA' ."*RÔ~AMEItICAHA 
DE CHEFES Dt ÊSTADO EDE dOVER'NO 

COMiSSAoh.,COORDENAçAo 
E Da: RI:SPON~V~I!" PELA CoOPERAÇAo 

.. , P~GitAMA DE COoPEAAÇAo . 
DA ,CONFERêNCIA .IERo.:AMERtcANA 

'. '. ~. I, .'; • 

I. INTRODUçAo 

A cOoper'~ió , Menta 1fttem1lC'.a' constitui um 
Instrumento, jutit~,;a*I .• concerbtç ...... lttcá; que permitirá 
tornar operatlval ias Intd&ItW.'de ...... ltIaçlo do tecido 
econômico e soda' Ibere-... Càno. ' '. . . 

A cooperaçltt tbeto-ameHtan. tem, cemo J6 se sabe, uma 
longa hist6rla tanto • ilfvel,.bllaterálcomo multllater.l. o 
presente PrCJgtanta I .... ,~ ........ recu ...... o. dos va.ores 
históricos e cUltural.;' c:ónIo ·ag.n~. atluttnadores e 
potenciallzadores do de!ienWW,mento~ . ' . 

~.~ 

Nesse gent!do,~ faz-s.:. h.cussArI;' definir OS aspectos 
programáticoS, metcJdol69ktt5e d. prôcedtmentos, a fim de 
ordenar o unhrerso de' · ..... êto. t! .,.....s· d. Id'las já 
apresentadas no âmbito; d •.. · C6.,UI •• be;o~A_rlcaha, avaliar 
sistematicamente o~:alêancedo. ' ..... t.do. 'heta propostos e 
desenhai" as IInhasfutat: •• do Programa. 

·Pata tais f'ns, o presen~: documento parte' da premissa 
de que:' , " ~ " '. . ,. . 

.. ~. I,;" .,; é :, '. \ ;, :'r. .; ... ,:, " ...... : .... ~ ~ 

1. . Todos os "àtores p.f.tiêlpatn 'do',IRldo · ... ·.·~Iai'gada" das 
atividades Inseridas' nas· (.fê •• · de. côhtiatáçlo· previamente 
definidas .. '.' ..... ."., ;.>, '. " . . 

• ~ '\ ~ ." ~ \ ~ " 1 .. ';., '? '. 

2. . Cada' pais prOmóve;á·i.o~ :prOgt8ntas d~';cooperação e 
coordénaçit.o d"s"~rOpOst_ '/~;. )iI~ln.i:lônal; para sua 
apresentáçáona 'ptõx,ma:t6pula. '." ··i.':;'},'·;· ":-". '.' . 

, ! ' ' ,I ',: " . }.,.' ~ ~':;~ ,'1/.: <.../ ,~; , ...... ; : ,~. ... ,~~"..:," 1 . 

3. ~s ~riOtldades, as' me~dolo.gtas /e.; o.: . procedimentos 
decididos constituirão' o requlslt~, prévio para ·.á .aceltação das 
Iniciativas.' 'i; .1 '., .'i .. '... .. ..' '. 

~ " • I'" ~. ~ ,A .",. _ -" l ' 

O presente .M~~u~I·'~~~~~tt~~ pétd~r'se':modlflcado, pel~ 
consenso dos' Itf!!!ponsolvefs.' ~.,~'(:oópe;ãÇio . da tonferencia 
Iberb~An1ericana; ,~ confó~~e~' ~tilbelecldo, 'no' Artigo ,9° d~ 
Convênlà para a cooper.~ ... ""'blto da Conferincia Ibero· 
.. mei"icana. .... . .. ; , . 
lI. ASPECTbs PROG~MÁrl(:OS. 

" " i~ ,,: I '~tj \ ,', 

I) Ahtí'ltdGlobaí' .:.,õ; ',""i 1., ,:_ 

~. As açé;f!S de dM..,eraçio deve ... o ,responder às 
prioridades globais .ntrial.d •• nas C .... ,..I •• em n'vel polftlco • . ~ ,'. ;. 

I 'CÚPULA: . :,1' 

,,;,:'''' 

VlgAricta d .. ~· ~~. ~ift~ma~~n~., 
Econômico e Social EdtlcaÇloé,CultUrà. . 

... ~ I "~ ... ,', ", ~ ... 

.Desehvolvimento 

> • 

. ' :J: '. ~ ""'.: .' . 
I.,.. ,1 .. :., ... 

. , " ~). o:· .~" ~ ,." 

Oufubro de 1997 
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11 CÚPULA: 
, ~. , .:, . t' . i'~ 

Concertaçao PoÍítica:', .. ~, .. <" " •• '!: ' ~ ';'" 

Economia, Integração e Cooperação 
Educação e Mocte,r.nização ,i,', " ' I", " 
Desenvolvime'nto'::,Social) e,- Humano, Des,envolvimento 

sustentável 

-I ~ultura '''i i '.,,: •. ,',", ':';'?;'~:;)'l;':r'":'~,;,;", "'~:""" 
I I CUPULA 

Cooperação entre os países da área 
Luta contra a pobreza 

"~,' Finandamento;;do':Desenvolvimento ,)', ;':"'."',.', 
k, ~{íSaúde e 'Desenvolvimento;-', ,,' "":: :1, : ,,' ",;j·'~i~. 

-''''Educáção,":',,',;:;,c",,:o;,f'''' ':';: ",:,,~:",.' "',.,,;1 I" 

- I( Programas de Cooperação 'na 'Área da Educação, 
J '. Criação de um Foro Permanente sobre a-Gestão Pública e I V~: Problemas<:":de"Governb:,,par:ao,;a'J,Américal;Latlna, Caribe, 
Espanha'e,PôrtugaIL;,:,:,;~', .,~ ,.' ("';>'. "-"r,1 ~":"", ' 

t~b~i::~~i~~~~;,.,';~~~er~,~~~~1 de ;'I~f~rrriática: ,~,a, _ ~dministraçã,~:' 
L Cultura .' ,";','4".H·'·',i_';\~ , 

L Infância 
L.",. Agr'icultara,e Recursos N'aturais' ", 
L,.,. Ciênciafe TecnO'logia 'e Cooperação -Técnica ." 
- ,,'i PrevidênCia Sôci'al :' ','I; , ", "i' ,. 

IV CÚPULA: 
~:, ~ l' . ~ " i ~ 

~ ',' • :,.. '} ~. t .;t~. 

~. '. 
~ .... 

" 

-, ".0 ,âmbito. ',internacional 'e a~;perspectivas. do Sistema 
Multilateral de Comércio 

... '( ' .. O ~m.b~t~ J;"~gio~~! ,,;e~ cpn,vergêr'lcia dos esquemas de 
Integraçao, " '.,';.'e' ".~,; < \. 

O âmbito nacional, a competitividade e o 
desenvolvimento soCial. 

11) Princípios que nortearão a' programação da Cooperação 
no âmbito da Conferência Ibero-americana 

Os principlos que norteCllrão a "programação são: 

O Programa deverá prOli»iciar um âmbito adequado para a 
,"!' '. consolidação de:, um tecido, econômico e social. ibero-
,'americano., ' " 

t 

• ~ ~.: - • • > • ',' ! ," ~ . .' ... - , 

Estlmular"a àção conjunta'emmatéria educativa, cultural, 
. científica é tecnológ'ica;' ,'", . " ' , 

Maximizar o aproveitame'nto'do fina;'ciamento intra-ibero 
americano e extra-Ibero-americano, bilateral e 

multilateral. ' ,', ' 

Combater a pobreza e Ine'lho'rar'as condições sociais da 
população (saúdep habitação, segurança, etc.). 

Promover mudanças na estrutura produtiva para 
viabilizar o aproveitamento das ~antagens comparativas. 

• f'. • f'< ; • 

" 
" 
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Fortalecer a modernização do Estado e a sua capacidade 
de tomar decisões, assim como a implementação das 
mesmas • 

Promover os esquemas de integração. 

,Compatibilizar o crescimento econômico com a 
preservação do meio ambiente. 

Incentivar uma maior participação da mulher nos 
processos de desenvolvimento. 

111. FINANCIAMENTO DE PROJETOS 

Os programas e os projetos que sejam apresentados com 
os requisitos previstos no presente documento e aprovados 
pelo procedimento estabelecido se formalizarão por meio de 
acordos específicos, que definirão os objetivos;' o grau de 
participação e a forma de contribuição de cada um dos países 
participantes. 

A fim de se cobrir o montante total que solicitem as 
atividades projetadas, poderá gestlonar-se, de forma conj!'1~ta 
ou separada, o financiamento dos recursos necessarlos 
próprios e de outras fontes de cooperação técnica e financeira. 

IV. ASPECTOS METODOLÓGICOS E DE PROCEDIMENTO 

1. PROJETOS 

1.1 Caráter 
Multinacional. As iniciativas deverão prever a 

participação de pelo menos três países. 

1.2 Formulação de projetos 
O propósito do desenho de formulário para facilitar a 

apresentação dos elementos qualitativos e quantitativos dos 
projetos, dentro de uma ordem lógica, permitirá uma análise 
metodológica das iniciativas. Para t~is fins foram incluídos os 
seguintes itens: 

• CaDa 
, . 

País patrocinador, nome do projeto, área temática, países 
participantes, duração, data estimada de início, recursos (por 
país participante) 

1. Resumo Executivo 

1.1 Antecedentes: 

1.1.1 Âmbito Global: 

Esta seção deverá conter a descrição do contexto em que 
se inserirá o projeto, que indique sua relação a alguma das 
prioridades políticas decididas no âmbito das Cúpulas. 

1.1.2. Descrição do Subsetor: 

Deverá ser descrito de maneira precisa o subsetor 
concreto (aquele que o projeto pretende 'modificar pela 
realização de seus objetivos), indicadas suas principais 
características. 
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lt1.'. Âmb"o'ns'ltuciona': \ '\ 
Descrição dos antecedentes, objetivos institucionais; 

i fra-estrutura física e recursoS hlumanos. 
I ' I \ 

2. Justificativa ~ 

11. Problema guedeve ser abordado pelo projeto: 
I Será feita uma colocação lógica que inclua: 
i} Configuração da situação inicial do projeto, com suficiente 
i1nformação de base. , 

~i} A definição precisa do problema ou oportunidade que 
prigina o projeto. 
UI} Descrição do efeito antecipado do projeto. 
I"} Explicação de como o projeto se vincula às estratégias ou 
prioridades nacionais, setoriais, regionais ,e/ou ibero­
~inericanas. 

2.2 Populacão beneficiária:' 

Uma descrição das calracterísticas gerais do grupo 
objetivo, que deve incluir os seguintes elementos: 
i) classificação do indivíduo, tipo ou tipos de entidades ou 
outra classe de grupos. 
ii} informação social e cultural de caráter geral. 

A descrição deverá fazer refe.·ência aos beneficiários diretos e 
indiretos. 

2.3 Localizacão geográfica: 
O projeto deve fazer referência à área ou áreas 

particulares dentro de um paÍts, ou vários países participantes, , 
indicando claramente as principais características. 

3. Objetivos 

3.1. Objetivo Geral 
Este objetivo está diretamente relacionado ao contexto 

global e, conseqüentemente, ao macro-objetivo no qual, se 
inserir~ o projeto. 

3.2. Ob;'etivos Específicos': • \1 
Serão descritos, em terminologia bem clara, os objetivos 

(metas) a atingir com o Illrojeto. A colocação deverá ser 
redigida de maneira a que permita a verificação dos 
resultados. 

4. Resultados e Atividades 

4.1. Resultados: 

I, , 

Deverão ser descritos 
·atingidos. 

os "produtos" concretos a serem 

4.1.1 Atividades: 

A programação das atividades 
importante na formulação, porque 
produzidos os resultados. 

é um 
indica 

componente 
como serão 
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5, Insumos 

A possibilidade de atingir o objetivo específico-d,o ,projeto 
depende, em 'grande parte, da adequação dos insumos, em 
matéria de qualidade e de quantidadé: '.' ",h'", . , 

Esta seção deverá incluir a descri~ão dos insumos. 

Os projetos poderão incluir os seguintes insumos: 

5,1 Pessoal (consultores)-'" i,1 ;"Ir,," 
• ,- ' •• ~.' '; ~ .f., 

, " 
; ~::~ - .• ~ _-;'" 'j .;. ::;r \ ... 

5,2 Equipamento 

5.3 MissÕes (passagen's e diãW!âs)' " 
f.-
j 

5.4 Capacitacão (individual, de; grupo e de estágios) 

5,5 Diversos (impr~ssão,de'"relatórios" publicaçÕes, papelaria 
e outros gastos)", t,,-,.; ,:,.',','::.-',',,', 

I~~ L," 

6. Orcamento ~' , , 

Deverá incluir a quantlfic~ção dos insumos descritos no 
item 5 e indicar a moeda a ser utilizada. 

7. Cronograma 
A proposta dev'erá incluir um cronograma dos resultados 

e atividades.l" . ",' H" ... , "" .. " .. ",,' I' 
Em anexo, Instruções que fazem parte do presente Programa .. 

1;3Apres~.,~àç~oe~~p~~vação de projetos ' 

• As iniciativas deverão ser apresentadas a organismo 
nacional designado respo'nsável pelos respectivos governos, 

,. • ~ , , ,. if"ifV. ,Jj -" 

que deverâo"certifica'r:::$e.~·:\:do cumprimento dos aspectos 
programáticos e formais estabelecidos no presente programa. 

, ,:' \.,r: 

Os projetos deverão ser submetidos a avaliação e 
aprovação preliminar, dU,ra"te, a .. primeira reunião do exercício 
da Comissão de CooÍ"dlinâ~ão" e i de Responsáveis de 
Cooperação, que recomendará sua aprovação definitiva no 
âmbito da Cúpula. ' 

• ~ ;"! .... "1.//' " , f 

,I., . 

". ~ • . .~' ,\ 4. .! 

• ' •• "! 
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.: 'I; ~.. .' ~,;; ,I I •• 

t.. ~ . .. .. ~', • ';,' '.~.. 
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,,' 

" 
, " 

Ava'iaçlo , 
Aprovação Preliminar ' 

~,_:,-

O ..... nlsm ... 
,nadonal 

ràsPonsável, 

. f' r _ .. , I' 

" 

Aprovaçló 

/ .. ~ ..... 

Capa; 

r \;~ . .-' r~ 

,', 
~ .' • r 

, , 
I, 

) ~ l' • 'o, ',I ' 

Análise '~ '-' 7 
Recó",andação '. : I 

" 

:, ..~ ... 

' ........ 
~r... ",' 

CÚPULA ~, . 
: '. ~ .. ' .: 

, " 

.'0 " l'i 
, , 

FORMULARIO 
"r" '.' • PARA 

APRE$ENTAÇÁ:O 
D~'PROlE,.OS 

! .' '/'. ~ 

".N5r~l,IçQES : t, 

-~ •• : .. ~) ... ! '!':. ';~ :;+ .... ~,~,: '~ ... 

,- ; ';~~ 

, , ' '. ,:'" 1', 1 

Pais patrocln.dor~ nom,? • ,.,.jeto, área te",átlca, palses 
partlclpant •• , dura., datn pt,v~ de inicio, r.~ .. r.o. (p,or 

, pais partlclpa~ .. ) , , ' ,.' 
~ . - • j w;f. ..'-

1. '"um, EgCutlvo,' " 
" ",'~: " ' 

" 
,< ';, , .......... 

1.1.1. Âmblto,Gio.íaa~: ,;~',. :;:, , " " 
Esta seçio' .... ."erá c~nte~, , d.,criçiq do ,,6oritexto em que: 

se Insere o projetoi '. com lílÍdléa." de sua '.'açaq dentro dei 
• " • " •• " '; ". ( , I,! . '. ,_" ' ., _. 

:,1 ~f.-

.,' .'-, 
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~,~_~ ;-.- i\ • ,. 
uma das prioridades políticas '-!definidás l

: no contexto das 
Cúpulas. , .) 

1.1.2. Descrição do Subsetor: _';.~l~r·'~·'-' 
Deverá· ser, descr~to de manei!alt·precis~,'o subsetor 

concreto (aquele a ser 'modificado por meio das realizaçõe~ 
dos objetivos do projeto), indicando' - suas principais. 
características. I /' 

, 
1.1.3. Âmbi-to~lnstitucional:.t':::~:-t\ _ 'I. n . ~,,(>:;'i!fí:PA '; •• 

Descrição dosantecedente~'"1 objetivos'~':inStituciOi'lais", ' 
Infra-estrutura física e"recurso'shumanos1 . J'~J~:~ ~"-.'~~U·4"r+ . 

•• ' .... oi. 

t"'-" .. ,," -\. ':~";''''.q~. -'. : 
2. Justificativa, . ~-"' ..... _cr ....... -:' " . -
2.1 Problema que deve abordart1o projeto: , . . . , 

Será realizada uma abordagem lógica que inclua: ' , .. 
i) ~o!,figuração ~a ~\t~é!~~o~~iii~~~.~~~~~Jojeto, ,com in,formação 
suflcle!'te:. •• (,!k I! d'" ~ 1":"\ 1'''.' ,.-t.: ti, j~ ~. • • 

li) Defmiçao.preclsa ,do programa ou oportunidade que origina 
o projeto:'" ..... - "'1\ t ..... u:u~~c.,}..:; , , , " .', .. ' .', 
iiI) Descrição do efeito antec.ipado do pr~i~~o. . . 
iv) Explicação de como o ,projeto está·vinculado às estratégias 
ou' prioridades-nacionais, .setoriais,. regionais ~/Qu iber~-, 
americanas. n . . : .. 
2.2 populacão beneficiária; n 

Descrição das características gerais do grupo objetivo, 
que deve incluir os seguintes ·elementos:. 

i) classificação de í~diVíd~.O~,;t!P_o~o·uti~~s;de ,entidades ou'de 
outra classe de grupos. . 
li) Informação sociál e cultural de caráter geral" . 

\ , J 

A- descrição deverá 'fazer.: referência -aos beneficiários diretos e 
Indiretos. 

~~. \/ .. r.-,(i'j projeto deve fazer referência à área ou áreas 
específicas~dentro de;um,~país, ou vários países participantes, 

'~ ~ Indicari'dó1 de~fôrmi".sini:êi:iéa:as principais características. 

~ 3.} 'ºbjt!ii~Js .'~Ir;~ ~ ~1} 

3.1. Objetivo Geral 

Este objetivo está diretamente relacionado ao contexto 
global e, conseqüentemente, ao macro-objetivo no !qUál1 se 
inserirá o projeto. 
~~';'~'~I"q ~t! ~"J .. "",~,,", ~·4'40 .~,:; ~;..; J~at "v ... .: '. ,1;: d~'!t~:.;,,;i;..:.r"i,=-.,.J l~·t...,tl 
.. ,.,) - -.-..., ,1._ •••. , ............. ', ",,,~. ~ • ..... ... 3;2. Obietlvos EspeÇfflçQsi 'f~~ ...... _ '9 u~,,' ." _'.~,::..l4:.l .. ~A:~' ... , .. ,4..q 

. ((}til~.1;j::.tt'; ... "I .:L:q 
Serão descritos, em terminologia bem clara, os objetivos 

(metas) a atingir com o projeto. A colocaçãô _{deverá se'r 
redigida de maneira a que permita a verificação. dos 
resultados. i '" . ....i •. ~; _ '~'~.'-1.~ ~ .. " 

4. Resultados e Atiyidades ;~-.. I "~~~J- • :t .. ~ -nA i. ~.1 
I. '......... .. .... " ~,l,~L."lt:-),~.'L .. ). ~ !·;~h~ ... \ .• !.;,"t~ ~~ ... ,,~4":~,,' , ... t 

4~1,' Res~u'tadàS; ~ f'~, , ... ~.- " --! ~~ •. 1! .fl~.) ~c:. .. ~\ -'4 ., t4~·~ .. ~U~ i:, 
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I Deverão ser descritos os "produtos" concretos' a se~e~ .. - ,­
atingidos. 

4. L 1 Atividades: I ,A programação das' -atividades éum "'componente. 
il11portante na formulação, porque indica 'como serão 
PI1/0dUZidOS os resultad~s. . . . \ 

5 •. Insumos 
I _ A possibilidade de atingir ClI objetivo específico do projeto 

dépende, em grande parte, da adequação, dos insumos, em I ~ ~ - - . . ... -
matéria de qualidade e quantidade. , .. 

• Esta seção deverá incluir a descrição dos insumos • 
• 1 Os projetos poderãoincluil' os seguintes insumos: 
I 

.!!.1 - •• (consultores) 

J.2· Equipamento . .. 
I -, á 5.3 MissÕes (passagens e di .. ias) ," -

~.4 Capacita cão (indiv~dual, de gr~po e estágios). • ' 

~.; Diyers~s (impressão de relatórios, publicaçÕes, papelaria , 
~ outros gastos) , " 

6. Orcamento . . '. " ., '/ ;1 ,., 
. . . . . .. ;f . ~. _.. <,': 'i 

Deverá incluir a quantificação 'dos insumos descritos no~' 
Item 5 e indicar a moeda a ser utilizada. 

7. Cronograma 

A proposta deverá incluir um cronograma dos resultado~, 
e atividades. 

País. 

--

- . 
Nome do Projeto 

l .. • 

n 

/ 

I 

Área temátacaz-o. 
~ .1 ~ ... -, 

. ~ ," :'J. 

Países participantes 
, 

.- . .. -
I 
1 

, .-
li . ---

· · · · · · · · · , , 
· , 
, 

'. 
'. 
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Duração 

Data prevista de início 

Recursos 
(especif.icar unidade de médida) 

País 1 __ _ 
País 2 __ _ 
País 3 __ _ 

TOTAL 

l.r -Resumo Executivo 
1.1 

.... j 

Antecedentes 

.... . 
1.1.1 Amblto Global 

1.1.2 Descrição do Subsetor 

1.1.3 "Âmbito Institucional 

2 . .J ustiTicati~a 
2.1 Problemas abordados pelo projeto 

2.2 População beneficiária prevista 

2.3 Localização geográfica 
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II 

11 :3 .. C> bj etivos' 
\ -
:1 

11' 
o ••• , - ." _. 

!I I 
3.1 Objetivo Geral 

. , . , , ... . , .. 
I 

. .. ... , 

i 3.2. Objetivos Específicos 
I 

: . , . . . . , .. . - - ... , 

I 
I 

; 

14. Résu·lta·d·os Atividades e 
i 

4.1. Resultado 1 
. . . . . . .. .. 

. . 

4.1.1 Atividade 1.1 

4.1.2 Atividade 1.2 
.. 

.. . -4.2.,'· 'RE!s'ulfado 2 -:,:' .. " , , 

4.2 . .1 . . Atividade 2.1 
. .. ... .' " 

I 

·4.2.2. . Atividade 2.2 , 
: , 

, 

I 
, . , .. ' ~ . . , 

i 5. Descriç~o. de Insumos 
5.1 Pessoal (consultores) .. 

· · . 
I'; , · 

( 5.1.1 Função '. 
I " . .. I' 
I 

I 

I * Denolninação., I 

* Descrição "do posto 
.-

.. 

* Terminologia de Referência 
; 

~,,: .. 
~ 

-'> 
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5.1.2 Qual-ificação Profissional 

* Antecedentes Acadêmicos 

.. * Experiência Profissional 

* Pesquisas e Publicações 

. 5.2 Equipamento 

5.2.1 Especificações Técnicas 

5.3 Missões 

5.3.1 Passagens 

5.3.2 Diárias 

5.4 Capacitação 

5.4.1 Individual 

-5.4.2 Grupo 

584.3 Estágios 

5.5 Diversos 

5.5 1 Relatórios 

5.5.2 

Su5.3 

5.5.4 

Publicações 

papela/ia 

Outros Gastos 

I 
J 

Outubro de 1997 
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I : I I o rça rn e nto ' , 

i 
11 

• .. 
~ 

f ~ 
"' · 

I 
; " 

6. Pessoal ( consultores) · 1 · 
Moeda 

" 

: 
i : 

I, Descrição HH. Valoll' " 
~ 

r 

: 
: f : 

: Subtotal !" 

". 
· , · 

" " · · , · 
: 
: · 
: 6." Equipamento 

Molda 
I 

i 

DlrlçiG Valor 

, . 
I 

o' 

i .-
, Subtotal 
, 

i 
I 

" , , , 
, 6.3 Missões , , 
, 

~ I 
I , , 

Moeda 
\ 

i Descrição Valor 
, , , 
, 

i . , 
, 
i 
, . 
i Subtotal , 

, 

i ~ 
, 
::. 
, 
-: 

: ~ -~ 
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~6~4 -,Capacitação 
..... " ,. " ~ • • ~ t 

Descrição 

-. ,. 

. . 

Moeda 
~, ';~ \' 

, ,.. 
• ~ '7' ..... ' ..... "_ 

Subtotal 

6.5 Diversos n .•• • 

Descrição 

" 11./) 

. 1° 

SubtotaI 

~-1GtaL.-.:·~ -
.M .. _ "~,o , ", 

Valor 

, . 

. . 

Valor 

~ ',~ i • 

1'. 
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MENSAGEM Nº 280, DE 1997 poderão submetê-los à aprovação da C úpula da 
I Conferência Ibero-Americana. Senhore~ Membros do Congresso Nacional, 

I 
4. Ressalto, por fim, que o Convênio ern pauta 

De conformidade com o disposto no artigo 49, não contém cláusula ou dispositivo que ob 'gue qual-
inciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada quer país signatário a apresentar ou pa ~icipar de 
consideração de Vossàs Excelências, acompanhado r<1 

de Exposição de MotiJos do Senhor Ministro de Es- programas ou projetos em seu âmbito. 
tado das Rel~ções E>deriores, o texto do Convênio Respeitosamente, - Luiz Felipe Lan preia, Mi-

Para a Cooperaça-o nd âmbito da Conferência lbero- nistro de Estado das Relações Exteriores. 

I É CÓPIA AUTÊNTICA Americana, concluído em são Carlos de Bariloche, 
Argentina, em 17 de <i>utubro de 1995, por ocasião Ministério das Relações Exteriores - Brasnia, 3 
da V ReuniãolberO-A~1 ericana de Chefes de Estado de março de 1997. 
e de Governo., (Á Comissão de Relações E.~eriores e 
. Brasília,:5 de março de 1997. - FERNANDO Defesa Nacional.) 

HENRIQUE CARDOS'o. PROJETO DE DECRETO LEGISLA~IVO 
EXPOSiÇÃO 'DE MO~IVOS Nº 689/DAA-DAI-MRE- Nº101, DE 1997 

IBEA, BRAS, oS 28 OE FEVEREIRO DE 1997, (Nº 522/97, na Câmara dos Depubldos) 

D<,? SR.: MINISTjRO DE ESTADO DAS RELA- Aprova o texto do Acordo ~e Coope-
ÇOES EXTERIORES. ração Científica e Tecnológica, celebrado 
ExcelenÚssirno ~nhor Presidente da República, entre o Governo da República Federativa 
Submeto à elevJda consideração de Vossa Ex- do Brasil e o Governo da Repúllica ltalia-

celência o anexo proj~to de Mensagem pela qual se na, em Roma, em 12 de fevereirb de 1997. 
submete à apreciaçã<i> do Congresso Nacional o tex- O Congresso Nacional decreta: 
to do Convênio parei a Cooperação no âmbito da Art. 1 º Fica aprovado o texto do Acordo de 
Conferência Ibero-Atnericana, concluído em São Cooperação Científica e Tecnológica, ce ebrado en-
Carlos de Bariloche, Argentina, em 17 de outubro de tre o Governo da República Federativa d t> Brasil e o 
1995, por ocàsião d~ V reunião Ibero-Americana de Governo da República Italiana, em Rom~ , em 12 de 
Chefes de Estado e ~e Govemo, e firmado pelos 21 fevereiro de 1997. 
países que a integ~m, a saber: Argentina, Bolívia, Parágrafo único. Ficam sujeitos à 8f rovação do 
Brasil, Colômbia, Co~ta Rica, Cuba, Chile, Equador, Congresso Nacional quaisquer atos que p< ssam resul-
EI Salvador,. Espanh~, Guatemala, Honduras, Méxi- tar em revisão do referido Acordo, bem Forno quais-
co, Nicarágua, paráná, Paraguai, Peru, Portugal, quer ajustes complementares que, nos teltros do inci-
República Dominicarla, Uruguai e Venezuela. so I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encar-

2. O Convênio tem como principal objetivo ofe- gos ou compromissos gravosos ao patrimôr io naciona/. 
recer um quadro jurídico, institucional e operacional, Art. 2º Este decreto legislativo ent a em vigor 
para a apresentaçã? e execução de programas e na data de sua publicação. 
projetos de cooperação voltadas para o desenvolvi- ACORDO DE COOPERAÇÃO CIEf\. TíFICA 
mento dos países ib~ro-americanos. Tais programas E TECNOLÓGICA ENTRE O GOVERNO 
e projetos, para suá análise e aprovação, deverão DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO bRASIL 
contar com a adesãJ de pelo menos três países ibe- pl 
ro-americanos (o préponente e dois ou mais partici- E O GOVERNO DA REPÚBLICA ITI\LlANA 
pantes) e te~ dura~o determinada. Os países parti- O Governo da República Federativ do Brasil 
cipantes de ~etermiryado programa ou projeto devem e 
assegurar que os cbmpromissos orçamentários as- O Governo da República Italiana 
sumidos se· manterlham por prazo mínimo de três (doravante denominados aPartes Cof'rtratantesa), 
anos, de forma a gà,rantir sua implementação mes- Estimulados pelo desejo de fortalEjcer os tradi-
mo em caso de atra~o no início da execução. cionais laços de amizade e de intensifi~ r a coopera-

3. Os programks e projetos de cooperação ibe- ção científica e tecnológica; 
ro-americana deverão, ademais contar com o aval Cientes que tal cooperação é ton e de desen-
de pelo meryos setel países integrantes da Conferên- volvimento econômico e social; 
cia e ser examinados pelos Coordenadores Nacio- Considerando que em 17 de outulro de 1989, 
nais ibero-~mericanbs que, se assim considerarem, foi assinado o Acordo-Quadro de Coo~ eração Eco-
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nõmica, Industrial, Científico-Tecnológica, Técnica e 
Cultural entre as Partes Contratantes; 

Concordando em firmar Acordo específico de 
Cooperação Científica e Tecnológica que possa tor­
nar mais eficaz a colaboração neste setor; 

Considerando que, no curso da ratificação do 
presente Acordo, a cooperação científica e tecnoló­
gica continuará a ser regulada pelos Artigos XII a 
XVII do mencionado Acordo-Quadro e pelos Proto­
colos de Entendimento estabelecidos com base na­
quele instrumento. 

Acordam o seguinte: 

Artigo 1 

1. As Partes Contratantes fomentarão a coope­
ração nos domínios da pesquisa científica e do de­
senvolvimento tecnológico. 

2. As atividades acima mencionadas poderão 
ser executadas por universidades, centros de pes­
quisa, instituições e empresas públicas e privadas 
(notadamente as de pequeno e médio pote) de acor­
do com a legislação vigente em cada país. 

Artigo 2 

. A Cooperação poderá incluir particularmente 
as atividades abaixo mencionadas: 

a) realização de projetos conjuntos de 
pesquisa e de desenvolvimento tecnológico; 

b) intercâmbio, formação e treinamento 
de pessoal científico, tecnológico e técnico; 

c) ampliação dos entendimentos, pro­
gramas e projetos em andamento entre insti­
tuição dos dois países, atuantes especifica­
mente na área das ciências de base e apli­
cadas; 

d) organização de congressos, con­
venções, seminários, workshops,na Repú­
blica Federativa do Brasil e na República Ita­
liana, entre pesquisadores dos dois países; 

e) intercâmbio de informações científi­
cas e tecnológicas; 

f) utilização de instalações e equipa­
mentos científicos e técnicos de ambos os 
países. 

Artigo 3 

As questões relativas ao direito de propriedade 
intelectual serão definidas no âmbito dos programas 
e projetos negociados entre as Partes Contratantes, 
em conformidade com a legislação de cada país e 
com os instrumentos internacionais de que ambas 
são signatárias. 

Artigo 4 

1. Para melhor utilização dos recursos financei­
ros, humanos e tecnológicos envolvidos na coopera­
ção, as Partes Contratantes poderão considerar a 
participação de outros parceiros em seus projetos 
conjuntos e, quanto possível, a inclusão de projetos 

\ 

bilaterais em programas multilaterais, com especial 
ênfase naqueles do\Mercosul e da União Européia. 

2. A Parte italiana promoverá a inclusão de 
projetos de instituições e empresas brasileiras em 
programas científicos e tecnológicos em âmbito mul­
tilateral, em particular no programa Inco de coopera­
ção internacional da Comissão Européia e outras or­
ganizações européias atuantes no campo da pesqui­
sa científica e tecnológica. 

3. A Parte brasileira promoverá a inclusão de 
projetos de instituições e empresas italianas em pro­
gramas científicos e tecnológicos em âmbito multila­
teral, em particular em programas de cooperação do 
Mercosul e de outras organizações regionais atuan­
tes no campo da pesquisa científica e tecnológica. 

Artigo 5 

1. Com a finalidade de implementar o presente 
Acordo e de verificar o andamento de sua aplicação, 
as Partes Contratantes instituirão uma Comissão 
Mista Permanente no âmbito do presente Acordo, 
que funcionará por intermédio de dois Secretários 
Executivos, indicados por cada uma das Partes Con­
tratantes para esse fim, e será co-presidida em suas 
reuniões plenárias pelos representantes dos Ministé­
rios das Relações Exteriores dos dois países. 

2. Os dois Secretários Executivos poderão, 
caso necessário, encontrar-se para examinar proble­
mas ligados ao presente Acordo e para trocar infor­
mações sobre o andamento dos programas, projetos 
e iniciativas de intere'sse recíproco. 

3. A Comissão Mista Permanente terá a incum­
bência de: 

a) criar as condições mis favoráveis 
para a cooperação científica e tecnológica; 

b) estabelecer prioridades para a coo­
peração técnico-científica; 

c) avaliar o estado e as perspectivas 
científicas e tecnológicas e elaborar reco­
mendações para o aperfeiçoamento dos me­
canismos de cooperação. 

4. A Comissão Permanente reunir-se-á alterna­
damente na República Federativa do Brasil e na Re­
pública Italiana, em datas a serem acordadas pelos 
canais diplomáticos. 

/ 
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5. A Corriissão Mista Permanente poderá insti- MENSAGEM N2 378, DE 1997 
tuir, se necessario, GrJpos de Trabalho temporários 
para determinados setbres da cooperação científica 
e tecnoIQgica,! além d~ convidar especialistas para 
estudar e exar:ninar prbblemáticas concretas e para 
elaborar recOniendaçõ~s a respeito. 

:' 111i90 6 ' 

)s Parte~ Contratantes manifestam seu interes­
se eml estabelecer cobperação interuniversitária me­
diante/o apoio ~ criaçãd de mecanismos para estimular 
o intercâmbio de seus ~acionais, pesquisadores, técni­
cos fi profissidnais, co~ vistas a facilitar o acesso a 
instit~ições acadêmica$ e de pesquisa científica, bem 
como a cursos de especialização e de aperfeiçoa­
mento def,i~idos por ~~io de Ajustes Complementa­
res especlflco~, ampabt~dos pelo presente Acordo. 

: l1igo 7 

As 'dispdsições ,ri presente Acordo não preju­
dicarão os direitos e I ôs compromissos das Partes 
Contratantes decorre~tes de Acordos e Convenções 
internacionais dos quais são signatárias. 

As controvérsJ~:v:. à aplicação ou à in­
terpretação do pres~nte Acordo serão resolvidas 
pela via de n~gociaçã6 entre as Partes Contratantes. 

jArtig09 

1. Cada: Parte Oontratante notificará a outra do 
cumprimento :das respectivas formalidades legais in­
ternas necessárias à aprovação do presente Acordo, 
o qual entrará em vigor na data do recebimento da 
segunda dessas notificações. 

2. O presente Acordo terá uma duração de 5 
(cinco) anos ~ será p!rorrogado automaticamente por 
iguais períodos, a menos que uma das Partes Con­
tratantes ma~ifeste p/:>r Nota diplomática sua decisão 
de não reno~á-Io, com uma antecedência de 6 (seis) 
meses da data de su/:i expiração. . 

3. O presente Acordo poderá ser alterado, por 
troca de Notils diPIOTáticas, mediante entendimento 
entre as Par:tes Contratantes, entrando a alteração 
em vigor de <;icordo cpm o parágrafo 1 deste Artigo: 

4. Denúncia do presente Acordo não afetará o 
desenvolvimento de hrogramas e projetos em execu­
ção dele decorrentes, salvo de as Partes Contratan­
tes convierem divers~mente. 

Feito e~ Roma! em 12 de fevereiro de 1997, em 
dois exemplares origihais, nos idiomas português e ita­
liano, sendo :ambos ~s textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo ~a República Federativa do Bra­
sil - Luiz Felipe Lan,prela - Ministro de Estado das 
Relações E*teriores~ - Pelo Governo da República 
Italiana - Patrízia "iroia, Senadora - Subsecretaria 
de Negócio~ Estrangeiros. 

Senhores Membros do Congresso Na ional, 
De conformidade com o disposto no arti ,49, inci- , 

50 I, da Constituição Federal, submeto à ele da consi­
deração de Vossas Excelências, acompan do de ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de stado das 
Relações Exteriores, o texto do Acordo de C peração 
Científica e Tecnológica, celebrado entre o ovemo da 
República Federativa do Brasil e o Govem da Repú­
blica Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro e 1997. 

Brasília, 1 I! de abril de 1997. - F RNANDO 
HENRIQUE CARDOSO. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NI! 108IMRE, DE 26 DE 
-MARÇO DE 1997, DO SR. MINIST O DE ES­
TADO DAS RELAÇÕES EXTERIOR S 

Excelentíssimo Senhor Presidente da epública, 
Elevo à consideração de Vossa E elência o 

Acordo de Cooperação Científica e Tecn lógica en­
tre o Governo da República Federativa d Brasil e o 
Governo da República Italiana, assinado no dia 12 
de fevereiro do corrente, em Roma, Itália. 

2. O referido documento visa a esta elecer no­
vos parâmetros para a cooperação ofiei I, que in­
cluam a participação de organismos gove namentais 
e do setor privado em atividades de pes uisa e de­
senvolvimento e de formação de recursos humanos. 

3. Com vistas ao encaminhamento do Acordo 
ao Poder legislativo, submeto minuta de 
ao Congresso Nacional. 

Respeitosamente, Luiz Felipe La 
nistro de Estado das Relações Exteriores 

(Ã Comissão de Relações 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGIS 
N2 102, DE 199'1 

(N2 479/97, na Câmara dos Depu 

Aprova o texto do Acordo sobre Ser­
viços Aéreos, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Br sil e o Go­
verno da República Libanesa, m Beirute, 
em 4 de fevereiro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! Fica aprovado o tex1to do A ordo sobre 

Serviços Aéreos, celebrado entre o overno da 
República Federativa do Brasil e o Gov mo da Re­
pública libanesa, em Beirute, em 4 de evereiro de 
1997. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos ' aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos ue possam 
resultar em revisão do referido Acordo bem como 
quaisquer ajustés complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição F eral, acarre-
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tem encargos ou compromissos 
mônio nacional. 

gravosos ao patri- ou emendas tenham entrado em vigor para 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

ACORDO SOBRE SERViÇOS AÉREOS ENTRE 
O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATiVA 

DO BRASIL E O GOVERNO 
DA REPÚBLICA LIBANESA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Libanesa . 
(doravante denominados "Partes Contratantes"), 
Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Ci-

vil Internacional, aberta à assinatura em Chicago, 
em 7 de dezembro de 1944; 

Desejando contribuir para o progresso da avia­
ção civil internacional; 

Desejando concluir um acordo sobre serviços 
aéreos, " 

Acordaram no seguinte: 

ARTIGO I 
Definições 

Para os fins deste Acordo, salvo se o contexto 
determinar diferentemente: 

a) o termo "autoridades aeronáuticas" 
significa, no caso da República Federativa 
do Brasil, o Ministro da Aeronáutica e, no 
caso da República Libanesa, o Diretor-Geral 
da Aviação Civil, ou, em ambos os casos, 
qualquer pessoa ou órgão autorizado a exe­
cutar quaisquer funções no presente exerci­
das pelas autoridades acima mencionadas; 

b) o termo "este Acordo" significa este 
Acordo, seu Anexo e quaisquer emendas ao 
Acordo ou ao Anexo; 

c) o termo "serviços convenc.ionados· 
significa os serviços aéreos nas rotas especifi­
cadas para o transporte de passageiros, carga 
e correio, separadamente ou em combinação; 

d) os termos "serviços aéreos", ·servi­
ços aéreos internacionais", "empresa aérea" 
e "escala sem fins comerciais· têm os signifi­
cados a eles respectivamente atribuídos no 
artigo 96 da Convenção; 

e) o termo "Convenção" significa" a 
Convenção sobre Aviação Civil Internacio­
nal, aberta à assinatura em Chicago, em 7 
de dezembro de 1944, e inclui qualquer Ane­
xo adotado conforme o artigo 90 daquela 
Convenção e qualquer emenda aos Anexos 
ou à Convenção conforme os seus artigos 
90 e 94, na medida em que esses Anexos 

ambas as Partes Contratantes; 
f) o termo nempresa aérea designadan 

significa uma empresa aérea que tenha sido 
designada e autorizada conforme o Artigo 3 
deste Acordo; 

g) o termo nrota,especificada" significa 
uma das rotas espeCificadas no Anexo a 

\ " 

este Acordo; 
h) o termo "tarifa" possui um ou mais 

de um dos seguintes significados: 
i) a tarifa cobrada por qualquer empre­

sa aérea para o transporte de passageiros e 
de sua bagagem nos serviços aéreos e as 
taxas e condições aplicáveis aos serviços 
conexos a tal transporte; 

ii) o frete cobrado por uma empresa 
aérea para o transporte de carga (exceto 
correio) nos serviços aéreos; 

iii) as condições que regem a disponi­
bifidade ou a aplicabifidade de tal tarifa ou 
frete, inclusive quaisquer vantagens que lhe 
estejam vinculadas; 

iv) o valor da comissão paga por uma 
empresa aérea a um agente, relativa aos bi­
lhetes vendidos ou aos conhecimentos aé­
reos preenchidos por esse agente para o 
transporte nos serviços aéreos. 

i) o termo "território·, em relação a um 
Estado, tem significado a ele atribuído no ar­
tigo 2 da Convenção; 

j) o termo "tarifa aeronáutica" significa 
um preço cobrado às empresas aéreas pelo 
fornecimento de instalações e serviços aero­
portuários, de navegação aérea ou de segu­
rança da aviação. 

ARTIGO 2 
Concessão de Direitos 

1. Cada Parte Contratante concede à outra 
Parte Contratante os direitos a seguir especificados 
neste Acordo, com a finalidade de operar serviços 
aéreos internacionais numa rota especificada. En­
quanto estiver operando um serviço convencionado 
numa rota especificada, a empresa aérea designa 
de cada Parte Contratante gozará: 

a) do direito de sobrevoar o território 
da outra Parte Contratante, sem pousar; 

b) do direito de fazer escalas no referi­
do território, para fins não comerciais; 

c) do direito de embarcar e desembar­
car, no referido território, nos pontos nas ro­
tas especificadas, passageiros, bagagem, 
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carga ei'correio,lsepaladamente ou em com- empresas aéreas pertençam à Palite Co~tratante 
binação; destinados ou provenientes de pon- que a(s) designou, ou a seus nacionais, ou é ambos. 
tos no território da outra Parte Contratante; 4. As autoridades aeronáuticas de UI na Parte 

d)! do direito de embarcar e desembar- Contratante poderão exigir que uma empre:;a aérea 
, I. ou empresas aéreas designada(s) pela ou ra Parte 

car, nos territó10s de terceiros países, nos Contratante demonstre(m) que está(ão) hat ilitada(s) 
pontos :das rotas especificadas, passagei- para atender ás condições determinadas se~undo as 
ros, bagagem, I carga e correio, separada- leis e regulamentos normal e razoavelmen e aplica-
mente ou em tombinação, destinados a ou dos á operação de serviços aéreos inten~acionais 
proveni~ntes d, pontos no território da outra por tais autoridades. 
Parte Contratante, em conformidade com as 5. Quando uma empresa aérea tiver sido de-
disposições co~tidas no Anexo. signada e autorizada, poderá iniciar a opel~ção dos 

2. Nenhuma disposição do parágrafo 1 deste Ar- serviços convencionados, desde que cump a os dis-
tigo será conside, rada cdrno concessão, à empresa aé- positivos aplicáveis deste Acordo. 

p. 6. Cada Parte Contratante terá o direi o de, por 
rea designada ~~ ~~ I arte Contratante, do direito de meio, de notificação escrita encaminhada pelos ca-
embarcar, no te,rritono da outra Parte Contratante, pas- 'd' I . r I d' ." d 
sageiros, bagag'em, cart!.a e correio, transportados me- nals Ip orna ICOS, cance ar a eSlgnaçau e uma 

'1:1 empresa aérea e de designar outra. 
diante remuneração ou fretamento e destinados a ou-
tro ponto no território d~ outra Parte Contratante. ' ARTIGO 4 , 

3. As empresas éiéreas de cada Parte Contra- Renovação ou Suspensão de Autori.~ção 
tante, outras que não las designadas com base no 1. As autoridades aeronáuticas de c~da Parte 
Artigo 3 (Designação) tleste Acordo, também goza- Contratante terão o direito de revogar ou uspender 
rão dos direitos especificados nos parágrafos 1, alí- autorizações para o exercício dos direitos E specifica-
neas a e b, deste Artigb. dos no Artigo 2 deste Acordo por uma err presa aé-

. 4. Se, revido a Um conflito armado, distúrbios rea ou empresas aéreas designada(s) ~ ela outra 
ou acontecimehtos polfticos, ou circunstancias espe- Parte Contratante, ou de impor condições temporá-
ciais e incomJns, as ~mpresas aéreas designadas ria ou definitivamente; que considerem nl cessárias 
de uma Parte :Contratante forem incapazes de ope- para o exercício desses direitos: 
rar um serviço: nas suás rotas normais, a outra Parte ' 
Contratante erppregará seus melhores esforços para a) caso tal empresa aérea I>U empre-
facilitar a continuidad~ das operações de tal serviço sas aéreas deixe(m) de cumprir a leis e re-
através de remaneja~ento apropriado e temporário gulamentos daquela Parte Contratfinte; 
de tais rotas, tomo forr decidido pelas Partes Contra- b) caso aquelas 'autoridades não este-
tantes de comum acor·tio. jam "'convêncidas de que parte c ubstancial 

:: ~RTIGO 3 da propriedade e o controle etet' o da em-
Iksignação e Autorização presa aérea ou das empresas aéreas per-

I tençam à Parte Contratante que !l(s) desig-
1. Cada :Parte Cbntratante terá o direito de de- nou, ou a seus nacionais, ou a ambos a, e 

signar, por meio de ~I tificação escrita dirigida pelos c) caso a empresa aérea ou as empre-
canais diplomáticos à outra Parte Contratante, uma sas aéreas deixe(m) de operar c( nforme as 
empresa aérea ou e I,presas aéreas para operarem condições estabelecidas neste Ac ::>rdo. 
os serviços cdnvenciohados. . 

2. Ao receber tal notificação de designação, as 2) A menos que a imediata revogação ou sus-
autoridades a~ronáutibas de cada Parte-Contratante, pensão das autorizações mencionadas n< parágrafo 
em conformidade COI~' suas' leis e regulamentos, I deste Artigo ou a imposição .de condiçõ ~s seja es-
concederão, ~em de~ora, à empresa aérea ou às sencial para prevenir violaçõés posteriorE s a leis ou 
empresas aéreas designadas pela outra Parte Con- regulamentos, tal direito será exercido SOl nente após 
tratante as aUtorizaçõ~s necessárias à operação. consulta à outra Parte Contrc:.tante. 

3. Cada :Parte C0ntratante terá o direito de se re- ARTIGO 5 
cusar a conceder as autorizações mencionadas no pa­
rágrafo 2 deste ArtigoJ ou de conceder aquelas autori­
zações sob condições consideradas necessárias para 
o exercício, pi:lla emptesa aérea designada, dos direi­
tos especificados no ài1igo 2 deste Acordo, caso não 
esteja convencida de Que parte substancial da proprie­
dade e o corytrole efátivo da empresa aérea ou das 

Aplicação de Leis e Regulamen os 

1. As leis e regulamentos de uma P ~rte Contra­
tante relativos á entrada, permanência (U saída de 
seu território de aeronaves empregadas I os serviços;' 
aéreos internacionais, ou à operação e né ~egação de 
tais aeronaves enquanto em seu território f erão aplica-
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das à aeronaves da empresa aérea ou das empresas venção sobre segurança da aviação de que ambas 
aéreas designada(s) pela outra Parte Contratante sem as Partes Contratantes venham a ser membros. 
distinção quanto à nacionalidade e serão cumpridas 2. As Partes Contratantes prestar-se-ão, me-
por tais aeronaves na entrada, na saída ou durante sua diante solicitação, toda a assistência necessária 
permanência no território da primeira Parte Contratante. para a prevenção de atos de apoderamento ilícito de 

2. As leis e regulamentos.de urna Parte Contra- aeronaves civis e outros atos ilícitos contra a segu-
tante relativos á entrada, pennanência ou saída de seu rança dessas aeronaves, seus passageiros e tripula-
território de passageiros, tripulações, carga ou correio çóes, aeroportos e instalações de navegação aérea, e 
de aeronaves, tais como regulamentos relativos á en- qualquer.outra ameaça à segurança\da aviação civil. 
trada, liberação, imigração, passaportes, aHândega e 3. As Partes Contratantes agitão, em suas rela-
quarentena, serão cumpridos por ou em nome de tais ções mútuas, em conformidade com as disposições 
passageiros, tripulações, carga ou correio da empresa sobre segurança da aviação estabelecidas pela Or-
aérea ou das empresas aéreas designada(s) pela ou- ganização de Aviação Civil Internacional (OACI) e 
tra Parte Contratante na entrada, e saída ou durante sua designadas como Anexos à Convenção, na medida 
permanência no território da primeira Parte Contratante. em que tais disposições sobre segurança sejam apli-

3. Na aplicação das leis e regulamentos men- cáveis às Partes Contratantes; estas exigirão que os 
cio nados neste artigo à empresa aérea ou às empre- operadores de aeronaves que tenham sido por elas 
sas aéreas designada(s) da outra Parte Contratante, registradas ou os operadores de aeronaves que te-
uma Parte Contratante não dará tratamento mais fa- nham a sede principal de seus negócios ou residên-
vorável à(s) sua(s) própria(s) empresa(s) aérea(s). cia permanente em seus territórios e os operadores 

ARTIGO 6 de aeroportos em seus territórios ajam em conformi­
dade com as referidas disposições sobre a seguran­
ça da aviação. Reconhecimento de Certificados e Licenças 

Os certificados de aeronavegabilidade, certifi­
cados de habilitação e as licenças, emitidos ou vali­
dados por uma Parte Contratante e ainda em vigor, 
serão reconhecidos como válidos pela outra Parte 
Contratante para os objetivos de operações dos ser­
viços convenci nados nas rotas especificadas desde 
que tais certificados ou licenças tenham sido emiti­
dos ou validados em conformidade com os padrões 
estabelecidos segundo a Convenção. Cada Parte 
Contratante, todavia, reserva-se o direito de se recu­
sar a reconhecer, para sobrevôo de seu próprio terri­
tório, certificados de habilitação e licenças concedi­
dos aos seus próprios nacionais pela outra Parte 
Contratante ou por outros Estados. 

ARTIGO 7 
Segurança 

1. Em conformidade com seus direitos e obri­
gações segundo o direito internacional, as Partes 
Contratantes reafirmam que sua obrigação mútua de 
proteger a segurança da aviação civil contra atos de 
interferência ilícita constitui parte integrante do pre­
sente Acordo. Sem limitar a generalidade de seus di­
reitos e obrigações segundo o direito internacional, 
as Partes. Contratantes atuarão, em particular, em 
conformidade com as disposições da Convenção 
Relativa às infrações e a Certos Outros Atos Cometi­
dos a Bordo de Aeronaves, assinada em Tóquio em 
14 de setembro de 1963, da Convenção para a Re­
pressão ao Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assi­
nada em Haia em 16 de dezembro de 1970, e da 
Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra 
a Segurança da Aviação Civil, assinada em Montreal 
em 23 de setembro de 1971, ou qualquer outra con- , 

4. Cada Parte Contratante concorda em que 
tais operadores de aeronaves podem ser obrigados 
a observar as disposições sobre a segurança da 
aviação mencionadas no parágrafo 3 acima e exigi­
das pela outra Parte Contratante para a entrada, saí­
da ou permanência no território da outra Parte Con­
tratante. Cada Parte Contratante assegurará que 
medidas àdequadas sejam efetivamente aplicadas 
em seu território para proteger as aeronaves e para 
inspecionar passageiros, tripulações, bagagem de 
mão, bagagem, carga e provisões de bordo, antes e 
durante o embarque ou carregamento. Cada Parte 
Contratante examinará, também, com benevolência, 
qualquer solicitação da outra Parte Contratante para 
a adoção de medidas especiais razoáveis de segu­
rança para combater urna ameaça específica. 

5. Quando da ocorrência de um incidente ou de 
ameaça de incidente de apoderamento ilícito de 
aeronaves civis ou de outros atos ilícitos contra a se­
gurança de tais aeronaves, de seus passageiros e 
tripulações, de aeroportos ou instalações de navega­
ção aérea, as Partes Contratantes assistir-se-ão mu­
tuamente, facilitando as comunicaçõeS e outras me­
didas apropriadas, destinadas a pôr termo, de forma 
rápida e segura, a tal incidente ou ameaça. 

ARTIGO 8 
Direitos Aduaneiros 

1. As aeronaves operadas nos serviços aéreos 
... internacionais pelas empresas aéreas designadas 
. de qualquer das Partes Contratantes, o seu equipa­
i mento normal, combustível, lubrificantes, peças so­
i bressalentes, inclusive motores, e provisões (inclusi­
I ve, dentre outros itens como alimentos, bebidas e ta-
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baco) que estejam a ~rdo de tais aeronaves serão medidas de segurança contra a violência, pirataria 
isentos pela outra Parte Contratante, com base na aérea e o tráfico de estupefacientes exijam o confrário. 
reciprocidade, de tod0i os direitos aduaneiros, im- A bagagem e a carga em trânsito diretº,ser-ó isentas 
postos e encargos sem Ihantes que não se baseiem de direitos aduaneiros e outros impostos si ilares. 
no custo dos s~rviços prestados na chegada, desde ARTIGO'~ 
que tal equipamento e

t
l demais suprimentos perma-

neçam a bordo1da aero ave. Operação ~os Serviços Convenia os 

, 2. O equlpament normal, as sobressalentes, 1. Haverá oportunidade justa e igual para que 
os suprimentos. de. c9mbustível e lubrificantes, as as empresa aéreas designadas das Parte Contra-
provisões de bordo, OIS bilhetes impressos, os co- tantes operem os serviços convencionad s nas ro-
nhecimentos aéreos, os materiais impressos que te-
nham a insígnia de uma empresa aérea designada tas especificadas. 
de qualquer das Partês Contratantes e o material 2. Na operação dos serviços convenc nados, a 
usual de PUblícidade'ld.istribUídO gratuitamente por empresa aérea designada de cada Parte ntratante 
essa empresa aérea ~esignada e introduzida na levará em conta os interesses da empresa aérea de-
área da outra Parte I ontratante por ou em nome signada da outra Parte Contratante, a fi de não 
dessa empresa aérea pu embarcado nas aeronaves afetar indevidamente os serviços proporci nados por 
operadas por essa empresa aérea designada e des- esta última no todo ou em parte das mesm s rotas. 
tinados unicamente ao uso a bordo de tais aerona- 3. Os serviços proporcionados pelas empresas 
ves na operação dos Iserviços internacionais, serão aéreas designadas das Partes Contratan s mante-
isentos pela outra Pa~e Contratante, com base na rão estreita relação com as necessidade de trans-' 
reciprocidade,: de direitos aduaneiros, impostos e en- porte do público nas rotas especificad s e terão 
cargos semelhantes que não se baseiam no custo 
dos serviços prestados na chegada, mesmo que es- como objetivo principal o fornecimento, co um coe-
ses suprimentos' se d~stinem a ser usados em qual- ficiente de utilização razoável, de capaci ade ade-
quer lugar parte do pércurso sobre a área da Parte quada para atender às necessidades atu is e às ra-
Contratante em que fdtam embarcados. zoavelmente previsíveis para o transporte de passa-

3. Poderá ser eXIgido que os artigos menciona- geiros e carga, inclusive correio, origin rio de ou 
dos nos pará~rafos 1 e 2 deste Artigo sejam manti- destinados ao território da Parte Contrata te que te-
dos sob sUAervisão ou controle das autoridades nha designado a empresa aérea. O fom imento de 
competentes.' transporte de passageiros e carga, inclus ve correio, 

4. O equipamento normal de bordo, as peças embarcados e desembarcados em ponto nas rotas 
sobressalentes, os su1primentos de combustível e lu- especificadas que não sejam no territóri da Parte 
brificantes e ~s provi~ões de bordo das aeronaves Contratante que designou a empresa aér a, será fei-
de uma empresa aér~a designada de qualquer das to em conformidade com os princípios ge ais de q~e 
Partes Contratantes somente poderão ser descarre- a capacidade estará relacionada como: 
gados na área da 9utra Parte Contratante com a / 
aprovação d~s autoric!:Sades alfandegárias dessa Par- a) as necessidades de t fego de e 
te Contratante, as q~ais poderão exigir que esses para o território da Parte Contrat nte que te-
materiais colOcados ~ob a sua supervisão até serem' nha designado a empresa aérea; 
reexportadOS; ou se lHes dê outro destino, em confor- b) as necessidades de trá ego da re-
midade com os regulamentos aduaneiros. gião através da qual passam s serviços 

5. As i~nções éstabelecidas neste Artigo serão convencionados, levando-se e conta os 
também aplicáveis qukndo, urna empresa aérea desig- serviços aéreos locais e regionai ; e 
nada de qual~uer dasl Partes Contratantes concluir en- c) os requisitos de uma o ração eco-
tendirnentos Com outra empresa aérea ou empresas nômica dos serviços aéreos. 
para o empréstimo o~ i transferência, na área da outra 
Parte Contratante, dÓs itens ,especificados nos pará:-, 4. A capacidade a ser fornecida n s rotas es-
grafos 1 e 2 Fste A~igo, desde que a outra empresa pecificadas será a que for determinada, de tempos 
a,érea ou as outras er#resas áereas goze(m) das mes- em tempos, pelas Partes Contratantes, e conjunto. 
mas ise~ concedidás pela outra Parte Contratante. ARTIGO 10 

6. Os passageiros, a bagagem e a carga em Tarifas 
trânsito direto atrav~da área de qualquer das Partes 
Contratantesl e que hão saiam da área do aeroporto 
reservada p~ra tal propósito, estarão sujeitos a nada 
mais que um controlé muito simplificado, a menos que 

1. As tarifas para o transporte os serviços 
convencionados entre os territórios das artes Con­
tratantes serão estabelecidas em nívei razoáveis, 

// 
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levando-se na devida consideração todos os fatores, 7. Se as autoridades aeronáuticas de uma das 
pertfilentes,,, inclusive o interesse dos usuários, o partes Contratantes vierem a discordar de uma tarifa 
custo d~õperação, o lucro razoável, as característi- estabelecida, notificá-Io-ão às autoridades aeronáuti-
cas dos serviços ,e, quando adequado, as tarifas co- cas da outra Parte Contratante e as empresas aé-
bradas por outras empresas aéreas que operam to- reas designadas procurarão, quando necessário, 
tal ou parcialmente na mesma rota. chegar a um entendimento. Se, no prazo de 90 (no-

2 As tarifas mencionadas no parágrafo 1 deste venta) dias a contar da data do recebimento de tal 
Artigo serão convencionadas, se possível, entre as notificação, uma nova tarifa não puder ser fixada em 
empresas aéreas designadas das Partes Contratan- ~onformidade com o disposto nos parágrafos 2 e 3 
teso Salvo determinação em contrário em aplicação deste Artigo, aplicar-se-ão os procedimentos indica-
do parágrafo 4 deste Artigo, cada empresa aérea de- dos nos parágrafos 4 e 5 deste Artigo. 
signada será responsável somente perante suas au- 8. As autoridades aeronáuticas de ambas as Par-
toridades aeronáuticas pela justificativa e pelo cará- tes Contratantes esforçar-se-ão para assegurar que: 
ter razoável das tarifas assim convencionadas. 

3. As tarifas assim convencionadas serão sub­
metidas à aprovação das autoridades aeronáuticas 
das Partes Contratantes pelo menos 60 (sessenta) 
dias antes da data prevista para sua introdução. Em 
casos especiais, este prazo poderá ser reduzido, com 
a concordância das referidas autoridades. Ao recebe­
rem a proposta de tarifas, as autoridades aeronáuticas 
as examinarão sem demora injustificada. Nenhuma ta­
rifa entrará em vigor se as autoridades aeronáuticas de 
qualquer das Partes Contratantes estiverem em desa­
cordo com ela. As autoridades aerol"'áuticas poderão 
comunicar às outras autoridades aeronáuticas o adia­
mento da data proposta de introdução de uma tarifa. 

4. Se uma tarifa não puder ser estabelecida em 
conformidade com as disposições do parágrafo 2 
deste Artigo, ou se, no prazo previsto no parágrafo 
3, tiver sido feita uma comunicação de desacordo, 
as autoridades aeronáuticas das Partes Contratan­
tes esforçar-se-ão para determinar a tarifa de co­
mum acordo. Serão realizadas consultas entre as 
autoridades aeronáuticas, em conformidade com o 
Artigo 14 deste Acordo. 

5. Se as autoridades aeronáuticas não pude­
rem chegar a um acordo a respeito de qualquer tari­
fa que lhes tenha sido proposta nos termos do pará­
grafo 3 deste Artigo, ou sobre a determinação de 
qualquer tarifa nos termos do parágrafo 4 deste Arti­
go, a controvérsia será solucionada em conformida­
de com as disposições do Artigo 17 deste Acordo. 

6. a) Nenhuma tarifa entrará em vigor se as au­
toridades aeronáuticas de qualquer das Partes Con­
tratantes estiverem em desacordo com a mesma, 
exceto nas condições previstas no parágrafo 4 do 
Artigo 17 deste Acordo; 

b) Quando as tarifas tiverem sido estabeleci­
das conforme as disposições do presente artigo, per­
manecerão em vigor até que novas tarifas sejam es­
tabelecidas, nos termos deste Artigo ou do Artigo 17 
deste Acordo. 

a) as tarifas cobradas e recebidas cor­
respondam às tarifas convencionadas por 

,ambas as autoridades aeronáuticas; e 
b) nenhuma empresa aérea conceda 

abatimentos sobre tais tarifas, por meio algum. 

ARTIGO 11 
Atividades Comerciais 

1. A empresa aérea designada de uma das Par­
tes Contratantes poderá, em conformidade com as leis 
e regulamentos da outra Parte Contratante relativos à 
entrada, residência e emprego, trazer e manter no ter­
ritório da outra Parte Contratante pessoal dirigente, c0-

merciai, técnico, operacional e outros especialistas ne­
cessário à operação dos serviços convencionados. 

2; Em particular cada Parte Contratante con­
cederá à empresa aérea designada da outra Parte 
Contratante o direito de participar diretamente na 

, venda de transporte aéreo em seu território e, a cri­
tério da empresa aérea, por intermédio de seus 
agentes. Cada empresa aérea terá o direito de ven­
der tal transporte e qualquer pessoa será livre para 
adquiri-lo na moeda daquele país ou, em conformi­
dade com as leis e regulamentos nacionais, em 
moedas livremente conversíveis de outros países. 

ARTIGO 12 
,Conversão e Remessa de Receitas ' 

1. A empresa aérea designada de uma das 
Partes Contratantes terá o direito de converter e re­
meter para qualquer país, a pedido, receitas locais 
excedentes às somas localmente desembolsadas. 

2. A conversão ea remessa das referidas recei­
tas serão permitidas sem restrição, à taxa de cambio 
aplicável a transação correntes e que esteja em vigor 
na época em que tais receitas forem apresentadas para 
conversão e remessa, e não estarão sujeitas a quais­
quer encargos, exceto os normalmente cobrados pelos 
bancos para a execução da conversão e da remessa. 
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; ARfrlGO 13 
~arifas Aeronáuticas 

1) Uma Parte Chntratante não cobrará nem 
permitirá que s~jam cobradas à empresa aérea de­
signada da outra Parte IContratante tarifas aeronáuti­
cas superiores :às cobnildas às suas próprias empre­
sas aéreas qu~ opererin

k
, serviços aéreos internacio­

nais semelhantes. 
2) Cada Parte Co

I 
ratante incentivará a realiza­

ção de consultas sobre tarifas aeronáuticas entre as 
autoridades arr'ecadaddras competentes e as empre­
sas aéreas qué utilizerlt os serviços e as instalações 
proporcionad~ por aqJelas autoridades, quando exe­
qüível por intermédib das organizações repre­
sentativas daqlJelas erltpresas aéreas. Qualquer pro­
posta de alteração nas târifas aeronáuticas será comu­
nicada aos usuários com razoável antecedência para . 
permitir-lhes expressarlos seus pontos de vista antes 
que as alterações sejam implementadas. Cada Parte 
Contratante incentiva~, ainda, suas autoridades arre­
cadadoras competente$ e os usuários a trocarem infor-

I . 

mações apropriadas relativas às tarifas aeronáuticas. 

: A~TIGO 14 
: Consultas 

1) Num espírito 6e estreita cooperação, as au­
toridades aerónáutica~ das Partes Contratantes con­
sultar-se-ão de tempok em tempos com o objetivo de 
assegurar a irhpleme~tação e o cumprimento satisfa­
tório das disposições! deste acordo, ou para discutir 
qualquer problema relacionado com este. 

2) Tais eonsulta~ terão início dentro de um pra­
zo de 60 (se~enta) ~ias a partir da data do recebi­
mento da solicitação, I exceto se convencionado dife­
rentemente pelas Partes Contratantes. 

, I 
ARTIGO 15 
IEmendas 

1) Qualquer ebenda ou modificação deste 
acordo, convencionada pelas Partes Contratantes, 
entrará em vigor em Idata a ser determinada por tro­
ca de notas diplomáticas, indicando que todos os 
procedimentos inte~os necessários foram concluí­
dos por ambas as Partes Contratantes. 

2) Qualquer e~enda ou modificação do anexo 
a este acordo será convencionada entre as autorida­
des aeronáuticas, e bntrará em vigor quando confir­
mada por troca de ndtas diplomáticas. 

kRTIGO 16 
; Conv~nção Multilateral 

Se uma conv~nção multilateral geral sobre 
aviação entrar em vigor para ambas as Partes Con-

tratantes, prevalecerão as disposições de sa con­
venção. Conforme o art. 14 deste acordo, poderão 
ser mantidas consultas com vistas a det rminar o 
grau em que este acordo é afetado pelas di posições 
da convenção multilateral. 

ARTIGO 17 
Solução de Controvérsias 

1) Qualquer divergência que surja co 
a este acordo que não seja resolvida po meio de 
consultas, poderá ser submetida, 1P0r ac rdo entre 
as Partes Contratantes, à decisão de algu a pessoa 
ou organismo. Se as Partes Contratantes não con­
cordarem com tal procedimento, a controv rsia será, 
por solicitação de qualquer das Partes Co tratantes, 
submetida à arbitragem, em conformidad com os 
procedimentos abaixo. 

2) A arbitragem será levada a efeito por m tribunal 
de três árbitros, a ser constituído da seguinte ira: 

a) dentro de 30 (trinta) dias após o re ebimento 
da solicitação de arbitragem, cada Parte ontratante 
nomeará um árbitro. Dentro de 60 (ses nta) dias 
após a nomeação desses dois árbitros, les desig­
narão, de comum acordo, um terceiro á itro, que 
atuará como presidente do tribunal arbitral 

b) se qualquer das Partes Contrata tes deixar. 
de nomear um árbitro, ou se o terceiro árb tro não for 
designado de acordo com a alínea a des e parágra­
fo, qualquer das Partes Contratantes pod rá solicitar 
ao Presidente do Conselho da Organizaç o de Avia­
ção Civil Internacional a nomeação do á itro ou dos 
árbitros necessários, dentro de 30 (trinta) dais. Se o 
Presidente for nacional de uma das Pa es Contra­
tantes, o Vice-Presidente hierarquicamen e mais an­
tigo, que não incida no mesmo impedim nto, fará a 
indicação. 

3) Exceto quando convencionado e contrário, 
o tribunal arbitral determinará os limites de sua com­
petência, em conformidade com este Aco o, e esta­
belecerá seu próprio procedimento. 

4) Cada Parte Contratante deve~ , conforme 
sua legislação nacional, acatar integral ente qual­
quer decisão ou sentença do tribunal arb" ral. 

5) As despesas do tribunal arbitral, nclusive os 
honorários e despesas dos árbitros, serã repartidas 
igualmente pelas Partes Contratantes. 

ARTIGO 18 
Denúncia 

Qualquer das Partes Contratantes 
quer momento após a entrada em vigor d te Acordo, 
notificar a outra Parte Contratante, por esc " o e através 
dos canais diplomáticos, de sua decisã de. denun-
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ciar este Acordo; tal notificação será comunicada si- b) qualquer empresa aérea designada pode, 
multaneamente à Organização de Aviação Civil In- em qualquer ou em todos os vôos, operar as escalas 
ternacional. O Acordo deixará de vigorar um ano em qualquer ordem; 
após a data do recebimento da notificação pela outra c) qualquer empresa aérea designada pode, 
Parte Contratante, a menos que a notificação de de- em qualquer ou em todos os vôos, omitir escalas 
núncia seja retirada de comum acordo, antes de ex- em qualquer dos pontos acima mencionados, desde 
pirar esse período. Se o recebimento da notificação que os serviços comecem ou tenninem em um pon-
não for acusado pela outra Parte Contratante, tal no- to no território da Parte Contratante que designou a 
tificação considerar-se-á recebida 14 (quatorze) dias empresa aérea; 
após seu recebimento pela Organização de Aviação d) as empresas aéreas de cada Parte Contra-
Civil Internacional. tante podem operar somente dois pontos intermediá-

ARTIGO 19 rios a serem escolhidos entre os acima listados; 
Registro na OACI e) a delegação libanesa declarou que não have-

ria objeção à operação pela(s) empresa(s) aérea(s) 
brasileira(s) designada(s) em pontos na Empresa não 
~rvidos pelas empresas aéreas libanesas; 

Este Acordo e qualquer emenda a ele serão regis­
trados na Organização de Aviação CMllntemacional. 

ARTIGO 20 
Entrada em Vigor 

Cada Parte Contratante notificará a outra por 
escrito, através dos canais diplomáticos, da conclu­
são dos respectivos procedimentos para a entrada 
em vigor deste Acordo. O Acordo entrará em vigor 
na data da última das duas notificações. Quando da 
entrada em vigor, este Acordo revoga o Acordo so­
bre Transporte Aéreo, assinado no Rio de Janeiro, 
em 11 de janeiro de 1951. 

Feito em Beirute, em 4 de fevereiro de 1997, 
em dois exemplares originais, nos idiomas portu­
guês, árabe, e inglês, sendo todos os textos igual­
mente autênticos. Em caso de divergência de inter­
pretação, prevalecerá o texto em inglês. 

Pelo Governo da República Federativa Brasil, 
Luiz Felipe Lampreia - Pelo Governo da República 
Libanesa, Fares Boueiz. 

ROTA A 

ANEXO 
Quadro de Rotas 

Rotas a serem operadas pela(s) empresa(s) 
aérea(s) designada(s) do Brasil; 

Pontos no Brasil via Bruxelas, Atenas e Roma 
ou Madri para Beirute e além para pontos na Ásia. 

ROTAB 

Rotas a serem operadas pela(s) empresa(s) 
aérea(s) designada(s) do Líbano: 

Pontos no Líbano via Acre, Dacar, Abidjã e La­
gos para o Rio, de Janeiro e/ou São Paulo e além 
para pontos na América do Sul. 

Notas: 

a) as rotas acima podem ser operadas em am­
bas as direções com direitos de tráfego, entre o Bra­
sil e o Líbano e os pontos intennediários; 

MENSAGEM N2 535, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De confonnidade com o disposto no artigo 84, 

inciso VIII, da Constituição Federal, submeto à ele­
vada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo so­
bre Serviços Aéreos, celebrado entre o Govemo da 
República Federativa do Brasil e o Govemo da Repú­
blica Libanesa, em Beirute, em 4 de fevereiro de 1997. 

Brasnia, 13 de maio de 1997. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 1721MRE, DE 9 DE 
MAIO DE 1997, DO.SR. MINISTRO DE ESTA­
DO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Infonno Vossa Excelência de que assinei, dia 4 

de fevereiro de 1997, em Beirute novo Acordo sobre 
Serviços Aéreos entre o Brasil e a República Libanesa. 

2) O Acordo, negociado no Rio de Janeiro em 
8 de fevereiro de 1995 durante Reunião de Con­
sulta Aeronaútica Brasil-Líbano, atualiza o Acordo 
Aéreo Bilateral de 1951. O seu novo Quadro de 
Rotas passa a contemplar ligações aéreas diretas 
entre o Brasil e o Líbano por empresas de ambos os 
países 

3) A assinatura do Acordo Aéreo Brasil-líba­
no vem suprir uma lacuna no relacionamento bila­
teral entre os dois países. Por sua situação geo­
gráfica, política e econômica, o Líbano representa 
um importante péirceiro do Brasil no Oriente Médio, 
com expressiva comunidade radicada em território 
nacional. 
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. 4) Submsto à ele~ada consideração de Vossa 
Excelência mi~uta de ~ensagem ao Congresso .Na­
cional para finside encaminhamento ao Poder LegIsla­
tivo do Acordo sobre Se~iços Aéreos Brasil-Líbano. 

Respeitosamente! - Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estad:o das R~lações Exteriores. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
; Nº1~3, DE 1997 

(Nº 4n/97, na Oâmara dos Deputados) 

A.xova J texto do Acordo Básico de 

~ TF.ica, ~o en1re ~ Go­
vemo:da ReptJblica Fadei ativa do Brasil e o 
Governo da R~blica Federal da Alemanha, 
em Brasília, em 17 de setembro de 1996. : 11 

O Congresso Nati~nal decreta: 
• Art. 1 º Fica aprovado o texto do Acordo Básico 

de Cooperação T écniJa, celebrado entre o Govemo 
da República : Federativa do Brasil e o Governo da 
República Feqeral da ~Iemanha, em Brasília, em 17 
de setembro de 1996.j 

Parágrafo único Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacion~1 quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido acordo, bem como 
quaisquer ajustes co~plementares que, nos termos 
do inciso I do :art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encarg0l!! ou corhpromissos gravosos ao patri-
mônio nacional. I 

Art. 2!! Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua pUblicàção. 

AC~Rbo BÁS/ICO DE COOPERAÇÃO 
TECNICA ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E O GOVE~NO DA REPÚBLICA 

~ED~R1L DA ALEMANHA 

O Governo da República Federativa do Brasil 

~ Gov~rno da ~~pública Federal da Alemanha 
(doravante d~momina~os "Partes Contratantes"). 

. Com b~se naslrelações amistosas existentes 
entre os dois!países seus povos; 

Considerando ~s interesses comuns em rela­
ção à promoção do p:rogresso econômico e social; 

. Desejando est~eitar essas relações por inter-
médio da cooperaçãb técnica bilateral pautada pela , I 
igualdade dos POV08l 

: I 
Acordam o seguinte: 

i I Artigo 1 

As Partes Contratantes cooperarão na área 
técnica para: promo~er o desenvolvimento econômi­
co e social d~ seus respectivos povos. 

I 1 ' 

Artigo 2 

1) Com base neste Acordo as Parte~ Contra­
tantes celebrarão Ajustes Complementare~ específi­
cos sobre os projetos de cooperação técnic~. 

2) Nos Ajustes Complementares se,~o defini­
dos o objetivo do projeto, as contrilbuições das Par­
tes Contratantes e as instituições respons veis pela 
execução do lado brasileiro e do lado alem o. 

3) As instituições executoras meneie nadas no 
parágrafo 2 deste Artigo poderão, de comum acordo, 
estabelecer plano operacional ou ~nstrum ~nto equi­
valente para cada projeto acordado. 

/ Artigo 3 

1) Os Ajustes Complementares pode ão prever 
apoio por parte do Govemo da República ederal da 
Alemanha para: 

a) instituições de caráter público e privado de 
desenvolvimento, de pesquisa e formaçãc ou outras 
instituições na República Federativa do Br ~sil; 

b) elaboração de planos, estudos e ~ areceres; 

c) outras áreas e instituições de c boperação 
que forem acordadas entre as Partes Con ratantes. 

2) O apoio poderá ocorrer por interm~dio de: , 
a) envio de instrutores, consultores, peritos, es­

pecialistas, assistentes de projeto, pessoé I auxiliar e 
outros técnicos (doravante denominado~ "técnicos 
enviados"); 

b) contratação de técnicos locais, f essoal ad­
ministrativo e pessoal auxiliar (doravante denomina­
dos "contratados locais"); 

c) fornecimento de equipamento (m~terial, bib­
liografia e veículos automotores); 

d) formação e aperfeiçoamento de écnicos di­
rigentes e especialistas brasileiros na República Fe­
derativa do Brasil, na República Federal da Alema­
nha ou em outros países; 

e) contribuições financeiras conced'~as em ca­
ráter excepcional, a órgãos executores ~e projetos 
acordados no âmbito do presente Acordo 

f) de qualquer outra maneira que ambas as 
Partes Contratantes considerarem adequ~da. 

Artigo 4 / 

1) A utilização das contribuições financeir~ 
alemãs mencionadas no artigo 3, parágr fo 2, alínea 
e e as condições de sua concessão, b/:lm como o 
processo da adjudicação serão estabel~ cidos pelos 
respectivos Ajustes Complementares. As (~ntribuições 
financeiras concedidas pelo Govemo d República 
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Federal da Alemanha estarão sujeitos às disposições 2) Salvo quando disposto em contrário nos 
legais vigentes na República Federal da Alemanha. Ajustes Complementares, passarão a constituir patri-

2) O Governo da República Federativa do Bra- mônio da República Federativa do Brasil: 
sil isentará a instituição alemã encarregada pelo Go- a) o equipamento fomecido aos projetos pelo 
vemo da República Federal da Alemanha da execu- Governo da República Federal da Alemanha, quan-
ção de suas medidas de apoio, de todos os impos- do de sua chegada ao Brasil; 
tos e demais encargos fiscais federais a que possa b) o equipamento adquirido para os projetos na 
estar sujeita na República Federativa do Brasil em República Federati\ta do Brasil por incumbência do 
relação à conclusão e execução dos instrumentos Governo da República Federal da Alemanha quando 
acima mencionados. de sua aquisição. 

, 3) O Governo da República Federativa do Bra- 3) O equipamento referido nas alínea a e b, do 
sil recomendará aos Govemos dos Estados e Muni- parágrafo 22, ficará à inteira disposição dos projetos 
cípios que dêem todo apoio necessário à implemen- promovidos e de seus técnicos para o exercício de 
tação de projetos de cooperação técnica, inclusive suas tarefas. 
facilidades fiscais, sempre que solicitado por institui-
ções de ambas as Partes. 

4) O Governo da República Federativa do Bra­
siI,nó que diz respeito ao transporte de pessoas e 
bens, por via marítima e aérea, decorrente da con­
cessão das contribuições financeiras, deixará ao li­
°vre critério dos passageiros e fornecedores a esco­
olhadas empresas de transporte, não tomará quais­
quer medidas que excluam ou dificultem a participa­
ção das empresas de transporte com sede na Repú­
blica Federativa da Alemanha e dará, se for o caso, 
as autorizações necessárias para a participação das 
mesmas. 

ArtigoS 

1) O Governo da República Federal da Alema-
0, nha custeará, no âmbito dos Ajustes Complementa­
res, salvo disposição em contrário, as seguintes des­

. pesas: 
, a) remuneração dos técnicos enviados e dos 

contratados locais; 
b) alojamento dos técnicos e de seus familia­

. res, desde que essas despesas não sejam da res­
ponsabilidade dos mesmos; 

c) viagens a serviço dos técnicos enviados e 
contratados locais, dentro e fora da República Fede­
rativa do Brasil; 

d) aquisição do equipamento referido no artigo 
3, parágrafo 2, alínea c; 

e) transporte e seguro do equipamento referido 
. no artigo 3, parágrafo 2, alínea c, até o local do res­

° pectivo projeto, com exceção dos encargos e das ta­
. xas 'aeroportuárias, portuárias e de armazenagem 
referidos no artigo 7, alínea g. 

f) formação e aperfeiçoamento de técnicos, di­
rigentes e especialistas brasileiros de conformidade 
com os procedimentos alemães ,vigentes. 

Artigo 6 

O Governo da República Federativa do Brasil, 
para a execução dos projetos acordados e para o 
cumprimento dos compromissos indicados nos Ajus­
tes Complementares a serem firmados no âmbito do 
presente Acordo, se compromete a: 

a) examinar a possibilidade de reconhecer a 
equivalência dos exames prestados por cidadãos 
brasileiros que realizem estágios de formação ou 
aperfeiçoamento no âmbito do presente Acordo, 
considerando seu nível de especialização e legisla­
ção vigente; 

b) isentar o equipamento fornecido aos proje­
tos pelo Governo da República Federal da Alema­
nha, de licença prévia de importação, direitos e im­
portação e reexportação e dos demais encargos fis­
cais, conforme a legislação brasileira vigente, bem 
como envidar esforços para seu imediato desemba­
raço alfandegário. Ao equipamento adquirido na Re­
pública Federativa do Brasil aplicar-se-á a isenção 
de encargos fiscais, conforme a legislação brasileira 
vigente; 

c) assegurar que as contribuições necessárias 
à execução dos projetos sejam concretizadas pelas 
instituições brasileiras designadas pelo Govemo da 
República Federativa do Brasil, nos termos dos res­
pectivos Ajustes Complementares; 

d) assegurar que todos os órgãos brasileiros 
encarregados da execução de projetos no âmbito 
deste Acordo ou dos Ajustes Cornplementares se­
jam amplamente informados, com a devida antece­
dência, sobre o seu conteúdo. 

Artigo 7 

Caberá à instituição executora designada pelo 
Governo da República Federativa do Brasil: 

a) arcar com as despesas de funcionamento e 
manutenção do projeto e colocar à sua disposição a 
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inf'ra-estrutura'logísticé.'necessária, bem como o pes- gão brasileiro executor do projeto, ainst uição en-
soál técnico e ,auxilia~ administrativo, salvo quando carregada pelo Governo da República ederal da 
disposto em contrário Inos Ajustes Complementares; Alemanha da execução de suas medida~' e a~i~., ,; 

, - b)' prest~~ apoiol aos técnicos enviados e con- , Arti9e:- ~ , '~ 
tratados locai~ durante a execução das tarefas que " ~ , 
lhes forem cohfiadas,lcolocando à sua disposição os 1) O Governo da República federal da'Alema-
documentos necessáHos. Em se tratando de docu- nha tomará pr0v:.dências 'para qüe os téc icoserivia-
mentos decliráter r~servado, caberá à, instituição dos se comprometam a: '\., ',.' i.. ';:,' .. !f.;,"', 

executora brasileira définir, caso a caso, as condições a) contribuir para que sejam,alcanç dos os ob-
de acesso aos mesmps; ,'t jetivos fixados neste Acordo e nos Ajust s Comple-
~ ',c) tom~r providl3ncias para que as, ações" de- mentares; ., I'· , " ':--:}" 

senvolvidas pelos tébnicos enviados e contratados . 'b) não intervir nos assuntos,intemo da ~epú-
locais pelo Gbvemo da República Federal da Alema- blica Federativa do Brasil; " " : ':~ 
nha tenham continuidade por técnicos da instituição c) observar as leis e os regulament s vigentes 
executora brâsileira; r! ' . ria República Federativa dõ Brasil ê'" speitar os 

1 d) tomar providências para que as candidatu- usoseo.s'costumesdopaís;'~':i ,'~, 'I' . - (:', ;:, :'; 

ras dos'técnitos braJiieiros que participarão de está- d) não exercer outra atividade rem nerada"se-
glos de aperleiçoaniénto na República Federal da não aquelaqú~ lhes foi incumbida;,' ':' : ,',': 
Alemanha, n~ RepúHlica Federativa do Brasil ou em 2) Os técnicos 'enviados 'e os con ratadosJo-
outros países,' no âmbito dos projetos acordados, se- cais serão selecionados Elm cóordénaçã com ó Go.. 
jam submetidas, cort,a devida antecedência 'à Em- ;V~rr10 da República Federativà d?.Br8SiL' ,', 'l~.j . 
baixádà'oú áo'ConsÓlado-Geral pertinente da Repú- . , 3) o desligamento de qualquer.téc ico enviado 
blica Federal da Aleh,anha, no Brasil; ou ainda' aos ou 'contratado lOCai de um projetó J ' plementado 
técriicOs en"iados oL aos contratados loca.is; serão conjuntamente pelas Partes Contratant s, será co-
.' • ' I , I ' '. 'municado é justificado por uma pa.rte i 

" 'ntratante á 
'Indicados apenas aq~eles candidatos que tenham se outra' com á devida antêcedêricià. ~ , j. 

comprometi~o a trabalhar no respectivo projeto, '.,: • " , r, , 7Q.',;, '.' ,;/ 
'após o estágio de fo~mação ou aperfeiçoamento; ": ' Artigo 9 :' ti ,-'. ,,':i ' 'j c~ "I 

. 'e) gar~ntir a ~anutenÇão dos vencimentos e 1) O Gove'mo da Repúbliêâ Fede tiva doBra-
demais vantagens do cargo ou função dos técnicos sil cuidará de proteção da Pessoa' e 'da' propriedade 
brasileiros, durante Js programas de formação e trei- dos téCnicos enviados e de seús fami'lia s quã' cOm 
"namento nó;âmbito do presente Acordo; eles vivàm.'isso incluirá, em'especlal"o s' uinte:" O" 

, " ' f) gestlonar pdrá que os técnicos que realiza- , a) a responsabilidade civil; por eve túais -danos 
rem atividades de f6rmação no âmbito .do presente. causados a terceiros pelos 'téCnicos nviãdos,' ÔU 

'Acordo 'tenhiam, 'ap~~ sua conclusão, as condições e , exêrcício -das· fúrições 'que lhes fóram "nfiados :no 
incentivos riecessános a sua permanência noproje- âmbito do 'presente' Acordó,''-será'àssu ida pélains-

, ~o,' de f~rm~'a' gara~tir fi continúidade dasaç~s de- tituição' brasileira -interessada nà pre"se ' dos' mes-
senvolvldas1no mesmo; , mos: 'a instituição tirasileii'áinteressada . derá,'con-

g) ar~r com a~ despesás de taxas aeroportuá- tudo, exerCer seu 'direito 'de regressos c ntra ó técrii-
ri~s.' portu~~as, e de: ~rmazena~em,. em território bra- co enviado· nos casos em' qúe os dâno'· forem· inter-
s!l,elro, doeqUlpamr.nto fo~ecldo pelo',Govemo da nacionalmenteéàusâdos ou ~resultare de' impni-

,República ,F::ederal da Alemanha aos projetos imple- dência ou negligência graves; L " , 

mentados no âmbit6 'do presente Acordo; b) conceder aos !técnicos'e a .se s~familiares 
h) coritribuir, ~or ,intermédio de ~m pagamento referidos neste Artigo,.a'qualquer mom nto, livre en-

anual, para' as de~pesas com aluguel e viagens a trada e saída do País. O direito de li re,entrada e 
'serviçó, no :Brasil, dos técnicos enviados e contrata·, saída do Brasil, a qualquer momento, não. afeta os 
dos' "locais,: de cohformidade com os respectivos compromissos do Governo da Repúbli Federal da 
Ajustes Compleme~tares;; , Alemanha fixados nos Ajustes Comple entares; 

i) est~belecerlomontante do pagamento anual c) emitir, em favor dos téénlcos e e seus fami-
em instrumento específico ,a 'ser concluído de co· liares, referidos.neste Artigo, doeument·· de,idàritida-
,~mum'.aco,r.90rentr~ ,a instituição enêé'm~gada pelo de, no qual constará a'prot~ão es ~ iãi.e· o àPoio 
:.Governod~ ,República Fed~rativa ~oBrasil da coor- que lhes são' concedidos ' peío Governo d-il Àep~biica 
denação d~s .medidas de cooperação técnica e o ór- Federàtiva do' Brasil. ,," " ',,,..'.. -: ',: 
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, , ~) O Governo da República,Federativa do Bra-· 3) Os privilégios. isenções. imunidades e prote-
ali conc::ederá. além disso. os seguintes privilégios e ção. mencionados nos parágrafos 1 e 2 deste artigo. 
Imunidades: referem-se apenas aos técnicos enviados e aos 

a) concederá aos técnicos e a seus familiares seus familiares que corn eles vivam e que não te-
referidos neste Artigo. a Utulo gratuito e livre de ga- nham a nacionalidade brasileira. 
rantias •. os necessários vistos e autorizações para o Artigo 10 
exercrcio das atividades inerentes ás suas funções e 
de permanência no Brasil; 

":- b) concederá. além disso. aos serviços dos 
técnicos referidos neste Artigo. que não possuam a 
nacionalidade brasileira. vistos. nos termos da legis­
lação brasileira em vigor; 

, :i.,' c) isentará os técnicos referidos neste Artigo. 
'no periodo de 6(seis) meses a contar da'data de en­
trada no Brasil. de encargos e demais tributos adua­
neiros federáis que incidirem sobre seu mobiliário. 
aparelhos elétricos' e eletrônicos e artigos de consu­
mo de' uso pessoal ou doméstico destinados á sua 
primeira'instalação. permitindo. ainda. a importação. 
.livre de tax~ e cauções. de peças de reposição 
· para eletrodomésticos e de medicamentos para seu 
uso e de seus farTlÍliares; 
<.i \' . 

d) . co~erá aos técnicos enviados. referidos 
neste Artigo. o direito de importar. durante o perfodo 
de instalação referido na alfnea -d- acima. com isen­
ção de direitos e demais tributos aduaneiros. licen­
ças de importação ou restrições econômicas corres­
ponde~es. um verculo automotor para uso particular 
,ou. a Utulo substitutivo. de adquirir um verculo de fa­
bricação nacional,com isenção dos impostos previs­
tos em lei. desde que o prazo de sua permanência 
· no B!,&sil seja superior a um ano. o referido verculo 
.só poderá ser vendido ou cedido de conformidade 
corn as normas e prazos da legislação brasileira em 
v!gor. a aquisição de peças de reposição para uso 
particular' no vefculo importado. de conformidade 
com estas disposições. ficará também isenta de ta­
~s e.~mais tributos a~uaneiros. licenças.de impor­
tação ou restrições econômicas correspondentes; 

. .) não cobrará nem demais encargos fiscais 
durante operiodo de sua estada oficial no Brasil. so­
bre as remunerações pagas com recursos do Gover-

· no' da República Federal da Alemanha e técnicos en­
viados para prestar serviços no âmbito do presente 
Acordo; 

f) . atendendo á legislação brasileira vigente. 
não cobrará impostos nem demais encargos fiscais 
sobre aS remunerações pagas a firmas alemãs que. 
'~pôr incumbência do Governo da República. Federal 
da Alemanha. execute medidas de apoio no âmbito 
do presente Acordo. 

) 

O Governo d~ República Federal da Alemanha 
prestará todo o apbio possrvel ás pessoas enviadas. 
no âmbito deste Acordo. pelo Governo da República 
Federativa do Brasil á República da Alemanha. Isso 
é válido. particularmente. no'que diz respeito á con­
cessão de vistos e facilidade de entrada. 

Artigo 11 

1) O presente Acordo entrará em vigor na data 
em que as Partes Contratantes se notificarem que 
estão preenchidos os necessários requisitos legais 
para sua vigência. 

2) O presente Acordo terá a vigência de 5 (cin­
co) anos e será automaticamente prorrogado por pe­
rfodos sucessivos de 1 (um) ano. desde que uma 
das Partes Contratantes não venha a denunciá-lo 
por escrito. com urna antecedência mfnima de 3 
(três) meses antes do término do respectivo prazo 
de vigência. 

3) As disposições do presente Acordo permane­
cerão em vigor para os projetos de cooperação técnica 
iniciados até a data de sua expiração. desde que as 
Partes Contratantes não disponham <> contrário. 

4) O Acordo Básico de Cooperação Técnica de 
30 de novembro de 1963. conclufdo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e Governo da Re­
pública Federal da Alemanha. deixará de vigorar 
com a entrada em vigor do presente Acordo. 

5) . O presente Acordo será aplicado também 
aos projetos de cooperação técnica firmados pelos 
dois Governos já iniciados no momento de sua en­
trada em vigor. 

Feito em Brasília. em 17 de setembro de 1996. 
em quatro exemplares originais. dois idiomas portu­
guês e dois no idioma alemão. sendo todos os textos 
igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Bra­
sil- Luiz Felipe Lampreia - Pelo Governo da Repú­
blica Federativa da Alemanha - Claus J. Dulsberg. 

MENSAGEM Nt 1.177, DE 1996 

Senhor Membro do Congresso Nacional. 
De conformidade com o disposto no artigo 49. 

inciso I. da Constituição Federal. submeto à elevada 
consideração de Vossas Excelências. acompanhado 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
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tado das Relações ExteHores, o texto do Acordo Bá~ - Proteção ao Meio Ambiente e aos F ecursos 
sico de Cooper~ção Tébnica, celebrado entre o Go- Naturais e Renováveis; e . 
vemo da República Fed~rativa do Brasil e o Govemo - Aumento da Produtividade e Compe itividade 
da República Federal d~ Alemanha, em Brasília, em de Pequena e Média Indústria Brasileira. 
17 de setembro de 1996. Respeitosamente, - LuizlFelipe Lam reia Mi-

BrasOia, 19 de noJembro de 1996. - Fernando nistro de Estado das Relações Exteriores. 

Henrique Card~so. I (A Comissão de Relações Ex eriores e 

O Congresso Nacional decreta: Defesa Nacional.) 
Art. 12 É aprovadd O texto do Acordo Básico de 

Cooperação Técnica, ~Iebrado entre o Govemo da 
República Federativa do Brasil e o Govemo da Re­
pública Federal da Ale!anha, em Brasília, em 17 de 
setembro de 1996. 

Parágrafo único. erão sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional q~aisquer atos que possam re­
sultar em revisão ao I referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, incíso I, dai Constituição Federal, acarre­
tem encargos: ou cOJ1promissos gravosos ao patri­
mônio nacion~1. 

EXPOSiÇÃO DE MO ,IVOS N2 4921MRE, DE 13 DE 
NOVEMBRO DE ~ 996!. DO SR. MINISTRO DE 
ESTADO DAS RELAÇOES EXTERIORES. 

Excelentíssirno sknhor Presidente da República, 
Elevo à' consioo'ração de Vossa Excelência o 

anexo projeto de men~gem pela qual se submete ao 
referendo do Congrekõ Nacional o texto do novo 
Acordo Básico de Codperação Técnica entre o Gover­
no da República FedJrativa do Brasil e Governo da 
República Federal dai Alemanha, em substituição ao 
Acordo Básico de 30 de novembro de 1963, promulga­
do pelo Decreto n2 504.075, de 30 de julho de 1964, e 
publicado no Diário oficial de 4 de agosto de 1964. 

2) O pr~sente ihstrumento foi assinado em 17 
de setembro de 1996l por ocasião da visita do Chan­
celer alemão: Helmut IKOhl a Brasília, pelo Ministro de 
Estado das Relaçães Exteriores, Luiz Felipe Lam­
preia, e pelo Embai~ador Extraordinário e Plenipo­
tenciário da Repúblida Federal da Alemanha, Doutor 
Claus-Jürge~ Duisb~rg. 

3) O principal <fjetivo do Acordo é desenvolver 
ações de cooperaçao técnica, visando promover o 
progresso econômic6 e social de seus respectivos 
povos, até então r~gidas pelo Acordo Básico de 
Cooperação Técnica', de 1963. 

4) Os· projetoé desenvolvidos conjuntamente 
serão realizados, ert. sua maioria, no âmbito dos se­
guintes Programas: I 

- Viabilização de Espaços Funcionais Integrados 
para PopulaçlÍes de Baixa Renda (PRORENDA); 

PARECERES 

PARECER N2607, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto c e Lei do 
Senado nll 175, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n2 175, de 997, que. 
dispõe sobre o endosso de cheques. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 ( e outubro 
de 1997. - Antônio Carlos Maga~hães, ~residente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator .- Júnia Marise - . 
Geraldo Melo. 

ANEXO DO PARECER N2607, DE 997 

Dispõe sobre o endosso de ~heques.' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O endossamento de CheqUE s de qual­

quer valor deverá indicar expressamente p nome do 
endossatário. 

Parágrafo único. O endosso em banco será 
considerado como não escrito. 

Art. 22 Esta lei entre em vigor na trata de sua 
publicação. 

Art. 3º São revogadas as disposiçõ~s em con­
trário, especialmente aquelas contidas no~ arts. 17 a 
28 da Lei nº 7.357, de 2 de setembro de 985. 

PARECER Nº 608, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeta de Lei do 
Senado n2 176, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a r~dação .final 
do Projeto de Lei do Senado n2 176, d~ 1997, que 
dispõe sobre a gestão das entidades ~hadas de 
previdência privada e dá outras providên ~ias. 

Sala das Reuniões da Comissão, 13 de outu­
bro de 1997. - Antônio Carlos Magal hães, Presi­
dente - Ronllldo Cunha Lima Relator - Júnia Mari­
se - Geraldo Melo. 
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ANEXO AO PARECER Nº 608, DE 1997 

Dispõe sobre a gestão das entida­
des fechadas de previdência privada e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º As entidades fechadas de previdência 

privada, organizada na forma da lei nº 6.435, de 15 
de julho de 19n, e alterações posteriores, patroci­
nadas por autarquias, fundações, empresas públi­
cás, sociedades de economia mista e demais entida­
des controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municí­
pios obedecerão ao disposto nesta lei. 

Art. 2º O Conselho Deliberativo é o órgão su­
premo das decisões da e"ntidade fechada de previ­
dência privada, e será composto, em igual número, 
por membros que represeptem os participantes, es­
colhidos mediante eleição nominal em votação se­
cretas segundo o princípio majoritário, e por mem­
bros que representem a patrocinadora, mediante in­
dicação desta. 

§ 1º O Conselho Deliberativ9 elegerá seu presi­
dente dentre seus membros. 

§ 2º O Conselho Deliberativo decidirá pelo voto 
da maioria de seus membros, tendo o presidente so­
mente o voto de qualidade no caso de empate. 

§ 3º Os membros suplentes do Conselho Deli­
berativo serão eleitos ou indicados na forma prevista 
neste artigo e seu número será igual ao de membros 
efetivos. 

Art. 3º O Conselho Deliberativo elegerá os 
membros da Diretoria e do Conselho Consultivo, se 
existir, segundo o critério majoritário. 

Art. 4º O Conselho Fiscal é o órgão responsá­
vel pela Fiscalização da gestão administrativa e eco­
nômico-Financeira e será composto, em igual núme­
ro, por membros que representem os participantes, 
escolhidos mediante eleição nominal em votação se­
creta, segundo o princípio majoritário, e por mem­
bros que representem a patrocinadora, mediante in­
dicação desta. 

Parágrafo único. Cada membro do Conselho 
Fiscal terá um respectivo suplente, eleito ou indicado 
na forma prevista neste artigo. 

Art. 5º Os participantes terão direito de acesso 
a todas as deci"~ões do Conselho Deliberativo e da 
Diretoria. 

Art. 6º Os mandatos dos membros do Conse­
lho Deliberativo, do Conselho Fiscal, do Conselho 
Consultivo e da Diretoria serão de, no mínimo, dois 
e, no máximo, três anos, admitida a recondução. 

§ 1 º Os membros do Conselho Deliberativo po­
derão ser destituídos mediante decisão da maioria 
absoluta dos participantes da entidade. 

§ 2º Os membros da Diretoria poderão ser des­
tituídos por decisão da maioria absoluta dos mem­
bros do Conselho Delibrerativo. 

Art. 7º Os membros do Conselho Deliberativo e 
do Conselho Fiscal deverão ser, obrigatoriamente, 
participantes do plano de benefícios da entidade fe­
chada, de previdência privada e não poderão ser, si­
multaneamente, conselheiros ou diretores da entida­
de patrocinadora. 

Art. 8º Será garantida estabilidade temporária 
no emprego contra demissão imotivada aos mem­
bros de todos os órgãos colegiados pertencentes ao 
quadro de pessoal da patrocinadora. 

Parágrafo único. A estabilidade de que trata 
este artigo terá seu início quando do registro da can­
didatura ao cargo e estender-se-á até o ano após o 
término do mandato. 

Art. 9º A composição numérica do Conselho 
Deliberativo, do Conselho Fiscal, do Conselho Con­
sultivo e da Diretoria de cada entidade fechada de 
previdência privada será definida em seus estatutos, 
de acordo com suas especialidades. 

Art. 10. As entidades fechadas de previdência 
privada promoverão, no prazo de sessenta dias a 
contar da vigência desta lei, as adequações neces­
sárias em seus estatutos sociais para se ajustarem a 
estas disposições. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na- data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se "as disposições em contrário. 

PARECER Nº 609 DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das Emendas do Se­
nado ao Projeto" de Lei da Câmara nº 25, 
de 1995 (nº 2.331, de 1991, na Casa de 
origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de lei da Câmara 
nº 25, de 1995 (nº 2.331, de 1991, ,na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de ~rea d: :roteçã? 
Ambiental- APA no Distrito de JoaqUim Egldlo, MUni­

cípio de Campinas, Estado de São Paulo. 
Sala de Reuniões da Comissão, 13 de outubro 

de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunhá Lima, Relator - Geraldo Melo -
Júnia Marise. 
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ANEXO AO PARECER N2609, DE 1997 

Dispõe s~bre a criação de Área de 
Proteção Am~iental - APA no Distrito de 
Joaquim Egíd!o, Município de Campinas, 
Estado de São Paulo. 

I 
, EMENDA N2 1 

I 

(Corre~ponde à Emenda nll1 - CAS) 

Acrescente-se aol final do art. 32 a seguinte ex­
pressão: "e melhorar 8J qualidade de vida da popula-
ção local".: I 

: EM~NDAN22 
(Correspondentb ,à Emenda n!!2 - CAS) 

Dê-se ao art. 42 J seguinte redaça-o: 
i I 
·~rt. 421 APA de Joaquim Egídio terá 

um zoneamento ecológico-econômico, bem 
co~o ~m Plaop de manejo elaborado por au­
tondade competente em parceria com a co­
munidade locál e entidades ambientais. 

. § 12 O Izoneamento a que se refere 
este artigo estabelecerá normas de uso de 
acordo com las condições locais bióticas, 
geológicas, urbanísticas, agro-pastoris, ex­
trativistas, cu Rurais e outras. 
. § 22 sã6 consideradas como zonas de 
uso ~speciai~ as unidades de conservação, 
de nianejo, éu outras áreas com proteção 
ambi~ntal especial, situadas nos limites da 
APA 'de Joaq~im Egídio, que sejam adminis­
trad~~ pelo Pfder Público.· 

• E'r1ENDA N2 3 
(Co",sponde à Emenda n!! 3 - CAS) 

Acrescénte-se J seguinte art. 52, renumerando­
se os demaiá: 

i "Art. 52 São proibidas, na APA de Joa­
quim Egídio, ;;'S seguintes atividades: 

, I - pastoreiro excessivo, considerando­
se como tal ~qUele. capaz de acelerar sensi­
velmente os processos erosivos; 

: 11 - te raplanagem, mineração, draga­
geni e escâ~âção que venham a causar da­
nos :ou degràdação ao meio ambiente ou pe-
.' I ngo para pessoas e para a biota; 

; 111 - utilização de agrotóxicos e outros 
biocidas, e~ceto na Zona de Uso Agrope­
cuáno a quJ se refere o art. 82, observado o 
disposto no /parágrafo único daquele artigo; 

, IV - utilização da área em desacordo 
com o que bstabelece o zoneamento ecoló­
gicó-econôrhico a que se refere o art. 42. n 

EMENDAN24 
(Corresponde à Emenda nll 4 - CA S) 

Acrescentem-se os seguintes arts. 61! e 72, re­
numerando-se os demais: 

• Art. 62 Além das demais E [xigências 
ambientais previstas na legislação !em vigor, 
dependerão de licença especial, concedida 
pela entidade administradora da AI A: 

I - as atividades a que se refere o inci­
so 11 do art. 52, localizadas num r io de até 
1.000 (um mil) metros no entorno de caver­
nas, corredeiras, cachoeiras, me numentos 
naturais, testemunhos geológico~ e outras 
situações semelhantes; 

11 - qualquer atividade indl strial que 
possa afetar a APA de Joaquim E ídio; 

111 - a implantação de qualq er projeto 
de urbanização no interior da AF A de Joa­
quim Egídio. 

Art. 72 A concessão da licen a especial 
para as atividades previstas no i ciso 111 do 
art. 62 dependerá de: 

I - adequação com o zonea Inento eco­
lógico-econômico da área; 

11 - implantação de sistema de coleta e 
tratamento de esgotos; 

111 - sistema de vias pública com gale­
rias de águas pluviais e, sempre que possí­
vel, em curvas de nível e rampas suaves; 

IV - lotes de tamanho mínirj10 suficien­
te para o plantio de árvores em pelo menos 
20% (vinte por cento) da área do erreno; 

V - programação de plant o de áreas 
verdes com uso de espécies nati as; 

VI - traçado de ruas e lote comerciais 
com declividade inferior a 10% (de, porcento)." 

EMENDAN25 
(Corresponde à Emenda n2 5 - ~AS) 

Acrescente-se o seguinte art. 82, r!mumerando 
os demais: 

• Art. 82 As áreas .onde exh am ou pos­
sam existir atividades a.grícola ou pecuá­
rias, integrarão Zona de Uso A~ropecuário, 
na qual serão proibidos ou reg lados o uso 
ou práticas capazes de causar sensível de­
gradação do meio ambiente. 

Parágrafo único. É proibid ~ a utilização 
de agrotóxicos e outros biocid~ s que ofere­
çam riscos sérios na sua utiliza ão, inclusive 
no que se refere ao seu poder ~esidual.· 
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EMENDANº6 
(Corresponde à Emenda n2 6 - CAS) 

Acrescentem-se os seguintes arts. 9º, 10 e 11, 
renumerando-se os demais: .• 

• Art. 9º A fiscálização da APA de Joa­
quim Egídio será feita mediante a constitui­
ção de Mutirões Ambie'ntais, integrados no 
mínimo, por três'pessoas credenciadas pelo 
órgão ambiental compétente, estadual ou 
municipal. f', , 

§ 1 º A entidàde r~spc)nsável pelo Muti­
rão Ambiental pod~rá s,olicitar a presença e 
o acompanhamento d~, pelo menos um ser­
vidor pertencente a umà corporação policial. 

§ 2º Não havendo a presença de um 
policial, o Mutirão Ambiental deverá contar 

, . .' , 
no mmlmo, com cinco pessoas. 

§ 3º O Mutirão 'AmbiÉmtal' contará, 
sempre que possível, com a participação de 
servidor com experiência em fiscalização, de 
médico ou de Pessoa com experiência em 
assistência social. ' 

Art. 10. O Mutirão Ambiental, poderá, 
sempre que encontrar infrações "ao' disposto 
nesta lei, lavrar auto de constatação, cir­
cunstan<?iado, devidamente assinado pelos 
presentes. .' 

§ 12 O auto de constatação será envia­
do à entidade credenciadora do Mútirão Am­
bientai, para apli,Cação das penalidades ca­
bíveis, devendo, quando couber, ser enca-
minhado ao Ministério Público. . 

§ 2º Se as autoridades' locais não se 
pronunciarem sobre os autos de constata­
ção, caberá aos" órgãos federais competen­
tes atuar em caráter supletivo. 

Art. 11. Às infrações ao disposto nesta Lei 
aplicam-se as "penalidades previstas na legisla­
ção em vigor, federal estadual ou municipaL" 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -,Oexpe! 
diente lido vai à publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Os Pro­
jetos de Decreto legislativo nºs 95 a 99, de 1997, 
que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo de­
terminado de quarenta e cinco dias, nos termos dos 
arts. 223, § 19 e 64, § 1º, da Constituição. combina-
dos com o art. 375.do Regimento Interno. ' 

De acordo com o art . .122, li, b, do Regimento 
Interno, combinado com o art. 4º da Resolução nº 
37, de 1995, do Senado Ff'rle'ral, as matérias pode-

rão receber emendas, pelo prazo de cinco dias úteis 
perante a Comissão de Educação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter­
mos do art. 376, c, do Regimento Intemo, combina­
do com o art. 4º da Resolução nº 37, de 1995, do 
Senado Federal, os Projetos de Decreto legislativo 
nºs 100 a 103, de 1997, lidos anteriormente, terão, 
perante a' Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, o prazo de cinco dias úteis para recebi­
mento de emendas, findo o qual a referida Comissão 
terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual perío­
do, para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­
tou-se quinta-feira última o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido in­
terposto recurso no sentido da apreciação pelo Ple­
nário das seguintes matérias: 

- Projeto de lei do Senado nº 57, de 1996, de 
autoria do Senador Valmir Campelo, que faculta aos 
Estados e ao Distrito Federal outorgar à iniciativa priva­
da a construção ou instalação de presídios; bem como 
a execução de sentenças penais condenatórios; 

.,.. Projeto de lei do Senado nº 119 de 1996 de 
autõria do Senador Ronaldo Cunha Lim~, que diSPõe 
sobre a responsabilidade do autor de Ação de Impug­
nação de Mandato Eletivo, se temerária ou de má-fé; 

- Projeto de lei do Senado nº 124, de 1996, de 
autoria do Senador Lauro Campos, que altera a alínea 
b ,do § 2º do art. 589 do Código Civil, com a redação 
dada pela lei nº 6.969, de 10 de dezembro de 1981; 

- Projeto de Lei do Senado nº 156, de 1996, 
de autoria do Senador Júlio Campos, que altera os 
arts. 100 e 102 da lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990; , 

. - Projeto de lei do Senado nº 192, de 1996, de 
autoria da Senadora Marina Silva, que altera os arts. 
47 e 85 da lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 -
Estatuto da Criança e do Adolescente - e dá outras 
providências; 

- Projeto de lei do Senado nº 204 de 1996 de 
autoria do Senador Júlio Campos, que' proíbe a' co­
mercialização de armas de l?rinquedo que disparem 
projéteis por pressão e das que imitem armas verda­
deiras, e dá outras providências; 

- Projeto de lei do Senado nº 205, de 1996, de 
autoria do Senador Sérgio Machado, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 31 da lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 - Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor, \ 
. - Projeto de Lei do Se'nado nº 233, de 1996, de 
autoria do Senador Jefferson Péres, que altera o art. 
11 da lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990-
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Regime Jurídido Únicb dos Servidores Civis da 
União -, para d,eterminér a obrigatoriedade da reali­
zação de concurso público por 'entidade estranha ao 
órgão da Administraçãb Pública cujos cargos serão 
objeto desse cdncurso; I . 

- Projeto de lei db Senado nº 258, de 1996, de 
autoria do Senador Rohlero Jucá, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fÓtografia no título de eleitor e 
dá outras providências;1 ' '.' ! 

- Projeto de lei do Senado nº 55, de 1997, de au'-, 
toria do Senad~r Pedro Sirnon que acrescenta dispOsiti­
vos ao art. 2º da: Lei 8.666, de 21 de junho de 1993' 

• I" i 

- Projeto :de lei do Senado nº n de 1997 de 
autoria do Senédor Valrir Campelo, qu~ dispõe ~re 
a identificação e publicação do estado de conservãção 
das rodovias federais e ~á outras providências; e . I 

- Projeto: de lei ~o Senado nº 93 de' 1997 de 
'I " 

autoria do Senador Ramez Tebet, que institui proce-
dimento fiscal ~e incelltivo ao Programa Nacional de 
Reforma Agrána. : ' 

As,maté~as forar apreciadas conclusivamente 
pela Comissãq de C01stituiÇão, Justiça e Cidadania. 

- Os Prqjetos de lei do Senado nºs 119, ,124; 
156, 192, 205, 233 e 1258, de 1996; e nºs 55, n e 
93, de' 1997, tendo sido aprovados, vão à Câmara. 
dos Deputados; o de Inº 57, de '1996, rejeitado, e o 
de nº 204, de 1996, prejudicado, vão ao Arquivo. ' 

O SR. PRESID~NTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se na última sextá-feira o prazo para apresenta-
ção de emen~as às s~guintes matérias: ' 

Projeto de Resolução nº 127, de 1997, que au­
toriza 'a União a contrktar operação de crédito exter~ 
no, no .va~or ~uiv~le~te ~ até trezentos e setenta e 
sete mllhoes,~lnquenta mil e trezentos e trinta e dois 
dólares norte~americános junto ao Brazilian Ameri­
can Merchant Bank, destinada ao financiamento do 
Programa de: Reapaielhamento e Modernização da 
Força Terrestre, a sJr executado pelo Ministério do 
Exército;: I 

P 
. I 

- roJet<;> de Resolução nº 128, de 1997, que au-
toriza a União. a contrátar operação de crédito externo, 
com o Brazilian AmJ~ican Merchant Bank, no valor 
equivalente a : até duz~ntos e trinta e seis milhões, qui­
nhentos e noventa mil, novecentos e quarenta dólares 

rt . I di. d no e-amencanos, estinan o-se os recursos ao finan-
ciamento do progrania de Reaparelhamento e Mod­
ernização da Força T Jrrestre, a ser executado pelo Mi­
nistério do Exército; e I 

, ,- Projeto de R~solução nº 129, de 1997, que 
dá nova red*ção ao Icaput do art. n do Regimento 
Interno do S~nado Féderal; 

- Os Projetos de Resolução n!ls 127 128, de 
1997, tendo recebido uma emenda cada u n, voltam 
à Comissão de Assuntos Econômicos; e o ( e nº 129 
de 1997, não tendo recebido emendas, vai à Comis: 
são de Constituição, Justiça e Cidadania, e, poste­
riormente, ao exame da Comissão Diretora. 

São as seguintes as emendas c~erecidas: 

EMENDA (de plenário) OFERECIDA f40 PRO­
JETO DE RESOLUÇÃq NR 127, DE 1997, QUE AU­
TORIZA A UNIÃO CONTRATAR OPERJ çÃO DE 
CRÉDITO EXTERNO, NO VALOR EQUIVALENTE 
A ATÉ. TREZENTOS E SETENTA E SETE ~/LHÕES, 
CINQUENTA MIL E TREZENTOS E 7RINTA E 
DOIS DÓLARES NORTE-AMERICANO, JUNTO 
AO BRAZILlAN AMERICAN MERCHAfI T BANI<, 
DESTINADA AO FINANCIAMENTO DO °ROGRA­
MA,DE REAPARELHAMENTO E MODEFi NlZAÇÃO 
DA FORÇA TERRESTRE A SER EXl CUTADO 
PELO MINISTÉRIO DO EXÉRCITO. 

EMENDA Nº 1-PlEN 

Inclua-se o seguinte art. 3º, renumen ndo-se os 
demais: 

• Art. 3º A contratação da pre sente ope­
ração de crédito fica condlicionada ao cum­
primento das normas por licitaçã( e contra­
tos da Administração Pública, db disposto 
na lei nº 8.666 de 21-6-93, bem como nos 
termos do Decreto nº 2.295, de 4- ~-97.· 

Justificação 

Observando os documentos que tratam as 
duas operações de crédito, não está exp essamente 
disposto a obediência aos preceitos ~a lei nº 
8.666/93 e ao Decreto nº 2.295/97. 

Somente há referencia, na corresPondência­
circular datada de 11 de setembro de 1997, assina­
da pelo Chefe da Assessoria Parllamenté r do Minis­
tério do Exército, endereçada aos Senhbres Sena­
dores de que o valor de US$3n milhões serão des­
tinados à aquisição de bens e serviços o mercado 
interno. Pressupõe-se que a oper:ação d crédito no 
valor de US$236,590,940.00, seja destiné da ao mer­
cado externo. Em ambos projetos de re~ olução não 
há referência de que os itens a. serem adquiridos 
obedecerão ao que dispõe as normas II gais vigen­
tes para licitação pública. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1997. -
Senador Gilberto Miranda. ' 

(A Comissão de Assuntos E conâmicos.) 
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EMENDA (de plenário) OFERECIDA AO PRO- O expediente, anexado ao processado do Pro-
JETO DE RESOLUÇÃO Nr! 128, DE 1997, QUE AU- jeto de Resolução nº 81, de 1997, vai à Comissão de 
TORIZA A UNIÃO CONTRATAR OPERAÇÃO DE Assuntos Econômicos. 

CRÉDITO EXTERNO, COM O BRAZILlAN AMERI- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
CAN MERCHANT BANI<, NO VALOR EQUIVALENTE dência recebeu, do Diretor de Crédito Público da Se-
A ATÉ DUZENTOS E TRINTA E SEIS MILHÕES, cretaria de Estado dá Fazenda de Minas Gerais, o 
QUINHENTOS E NOVENTA MIL, NOVECENTOS E Ofício nº 95/97, na origem, de 6 do corrente, encami-
QUARENTA DÓLARES NORTE-AMERICANOS, DE5- nhando, nos tennos do § 2º do art. 3º da Resolução 
TINANDO-SE OS RECURSOS AO FINANCIAMENTO nº 60, de 1997, do Senado Federal, a documentação 
00 PROGRAMA DE REAPARElJ-IAMENTO E MOD- relativa ao leilão de Letras Financeiras do Tesouro 
ERNlZAÇÃO DA FORÇA TERRESTRE, A SER EXE- de Minas Gerais - LFTIMG, para substituição dos tí-
CUTAOO PELO MINISTÉRIO 00 EXÉRCITO. tulos vencidos em 1º de outubro do corrente ano. 

EMENDA Nº 1-PLEN O expediente, anexado ao processado do Pro-

Inclua-se o seguinte art. 3º, renumerando-se os 
demais: 

• Art. 3º A contratação da presente ope-' 
ração de crédito fica condicionada ao cum­
primento das nonnas para licitação e contra­
tos da Administração Pública, do disposto 
na Lei nº 8.666 de 21-6-93, bem como nos 
termos do Decreto nº 2.295, de 4-8-97.· 

Justificação 

Observando os documentos que tratam as 
duas operações de crédito, não está expressamente 
disposto a obediência aos preceitos da Lei nº 
8.666/93 e ao Decreto nº 2.295/97. 

Somente há referência, na correspondência­
circular datada de 11 de setembro de 1997, assina­
da pelo Chefe da Assessoria Parlamentar do Minis­
tério do Exército, endereçada aos Senhores Sena­
dores de que o valor de US$3n milhões serão des­
tinados à aquisição de bens e serviços no mercado 
interno. Pressupõe-se que a operação de crédito no 
valor de US$236,590,940.00, seja destinada ao mer­
cado externo. Em ambos projetos de resolução não 
há referência de que os itens a serem adquiridos 
obedecerão ao que dispõe as nonnas legais vigen­
tes para licitação pública. 

Sala· das Sessões, 13 de outubro d~ 1997. -
Senador Gilberto Miranda. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, da Secretaria de Fazenda da Prefei­
tura da Cidade do Rio de Janeiro, o Ofício nº 497/97, 
na origem, de 2 do corrente, encaminhando, nos ter­
mos do § 2º do art. 2º da Resolução nº 64, de 1997, 
do Senado Federal, a documentação referente à 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro Municipal 
- LFTM-RJ, com base no dia 1º de outubro do cor-
rente ano. 

11 t ". ", i' i ; 

jeto de Resolução nº 78, vai à Comissão de Assun­
tos Econômicos. 

O·SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.548-36, adotada 
9m 2 de outubro de 1997 e publicada no dia 3 do 
mesmo mês e ano, que "Cria a Gratificação de De­
sempenho e Produtividade - GDP das atividades de 
finanças, controle, orçamento e planejamento, e dá 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

João Rocha 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Joel de Hollanda 
José Alves 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Beni Veras Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

José Eduardo Dutra 

Valmir Campelo 

Titulares 

Rubem Medina 
Euler Ribeiro 

" ; 

PTB 

DEPUTADOS 

PFL 

Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Suplentes 

Vanessa Felippe 
Aldemir Cunha 
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Bloc9 (PMDE3/PSD/PSUPRONA) 

RDbertD Valad~D 
Teté Bezerra : 

PSDB 

CDnfúciD MDura 
Luís RDbertD PDnte 

Arthur Virgílio. f JDvair Arantes 

: Bloco. (Ii'T /PDT /PCdDB) 

Neiva MDreira) 

NilsDn Gibson: 

PSB 

Alcides Modesto. 

Raquel Capiberibe 

De aCDrdD CDm ResDluçãD nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabel~idD o. SeJ1guinte calendário. para a trami-
tação. da mat~ria: : I 

Dia 13-10-97 - esignaçãD da CDmissãD Mista 
Dia 14-1: 0-97 - it,stalaçãD da CDmissãD Mista 

, Até 8-10-97 - P~D para recebimento. de emen-
das e para a bomissãD~Mista emitir o. parecer sobre a 
admissibilidade I : . 

Até 17-10-97 - prazo. final da CDmissãD Mista 
Até 11!-1:1-97 - ~razD no. CDngressD NaciDnal 

O SR. P.RESID~NTE (Geraldo. Melo.) - O SenhDr 
Presidente da RepúbÚca enviDU ao. CDngresso Nacio­
nal a MedidaiProvisó~a n2 1.550-44, adotada em 2 de 
outubro de 1997 e pul!>licada no dia 3 do mesmo mês e 
ano, que ·Organiza e ~isciplina os Sistemas de Contro­
le Interno. e de PlaneJ~mentD e de Orçamento. do Po­
der Executivo., e dá Dutras providências·. 

De acordo. cDml as indicações das lideranças, e 
nDS termDS dDS §§ 4 e 51! do. art. 29 da ResDluçãD nl! 
1/89-CN, fica assim 6Dnstituída a CDmissãD Mista in­
cumbida de ~mitir p~recer sDbre a matéria: 

Senadores 

Titulares Suplentes 

PFL 
f 

Guilherme ~almeira Vi ISDn Kleinübing 
Freitas Net~ Waldeck Omelas 

PMDB 

Jader BarbalhD GersDn Camata 
Nabor Júnidr Car1Ds Bezerra 

PSDB 

Beni Veras i TeDtDniD Vilela Filho. 
i 

BI~D OpDsiçãD (PT/PDT/PSB/PPS) 

JDsé Edua~D DutrJ Sebastião. Rocha 
, PPB 

EpitáciD Cafeteira 
I 

LeDmar Quintanilha 

Deputados 

Titulares S~plentes 

PFL 

Augusto. ViveirDs Arolde d Oliveira 
Francisco. Rodrigues Jú IiD César 

Bloco. (PMDB/PSD/PSUPRONA 

JDsé Luiz Clerot 
Pinheiro. Landim 

PSDB 

DI Velasco. 
Jmé Priante 

Sílvio. TDrres Alexand e SantDs 

Bloco. (PT/PDT/PCdDB) 

Neiva MDreira Alcide MDdestD 

PL 

Pedro. Canedo. Remi Trinta 

De aCDrdD CDm a ResDluçãD nl! 1, d ~ 1989-CN, 
fica estabelecido. o. seguinte calendário. p ~ra a trami­
tação. da matéria: 

Dia 1310-97 - designação. da CDmi~ são. Mista 
Dia 14-10-97 - instalação. da CDmi~ são. Mista 
Até 8-10-97 - prazo para recel imentD de 

emendas e para a CDmissãD Mista emit r o. parecer 
sDbre a admissibilidade 

Até 17-10-97 - prazo. final da Comissão. Mista 
Até 1º-11-97- prazO~D CDngressD NaciDnal 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo. Melo. - Será feita 
a devida comunicação. à Câmara dos Depl rtadOs. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo. Melp ) - A Pre­
sidência lembra ao. Plenário. que o. temlJD destinado. 
aDS DradDres da Hora do. Expediente da sessão. deli­
berativa Drdinária de amanhã, será dec icadD a hD­
menagear o ex-SenadDr Car1Ds GDmes de Oliveira, 
nDS termDS do. Requerimento. nº 5n, (e 1997, do 
SenadDr EsperidiãD Amin e DutrDs Srs. ~ enadDres. 

Esclarece, ainda, que cDntinuam abertas as 
inscrições para a referida hDmenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo. Melo.) - SDbre a 
mesa, DfíciD que será lido. pelo. Sr. 19 Secretário. em 
exercício., SenadDr Valmir Campelo.. 

É lido. o. seguinte: 

OFfclO NI! 1.688-PFU97 

Brasília, 9 de DUt ~brD de 1997 

SenhDr Presidente, 
CDmunicD a VDssa Excelência, nc s termDS re­

gimentais, que o. Deputado. RDbsDn Tuma, passa a 
integrar, como. membro titular, a CDmissãD Mista de 
PlanDs, OrçamentDs Públicos e Fisc ilizaçãD, em 
substituição. ao. Deputado. Francisco. Ro.I rigues. 

I 
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Cordialmente, - Deputado Inocêncio Oliveira, país mais importante e seu Presidente um 
Líder do PFL. dos homens mais visados do mundo? Se 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será feita houver discordâncias, sempre se poderá re-
a substituição solicitada nos termos regimentais. vogar essa realidade em nome da preserva-

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora- ção da integridade moral do território inde-
dores inscritos. pendente do Morro da Mangueira. 

Concedo a palavra o Senador Bello Parga (Pausa) Não apareceremos exatamente como 
Concedo a palavra o Senador Romero Jucá. (Pausa) um país sério nos noticiários internacionais, 
Concedo a palavra o Senador Edison Lobão. caso eles resolvam centrar foco na valentia 

(Pausa.) brasileira que, à falta de melhores bandeiras 

Concedo a palavra o Senador Lúcio Alcântara. de luta - como o fim da corrupção, a melho-
(Pausa.) ria da Justiça, da segurança e da educação 

Concedo a palavra o Senador Guilherme Pal- -, se dedica a produzir malcriações estéreis . 
meira. (Pausa.) O Presidente do Supremo Tribunal Fe-

Concedo a palavra a Senadora Benedita da deral, Celso de Mello, ao recusar-se a ir à 
Silva. (Pausa.) recepção do Itamaraty, não teve sequer a 

prerrogativa do ineditismo. Copiou um dos 
Concedo a palavra o, Senador Jefferson Péres. melhores momentos do seu antecessor Se-

(Pausa.) . 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro- púlveda Pertence e do então Presidente do 

Senado, José Sarney, que se 'recusaram a 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) receber Alberto Fujimori. 
- Sr. Presidente, S~s Srs. Senadores, na última sex­
ta-feira, abordei aqui os problemas relacionados com 
a visita do Presidente BiII Clinton ao Brasil. 

Hoje, a jornalista Dora Kramer, do Jornal do 
Brasil, publicou artigo na mesma linha do meu pronun­
ciamento, que me permito ler, para constar nos Anais 
deste Senado, sob o título de "Patriotada Inútil": 

Ruim mesmo para o Brasil não é o do­
cumento do Departamento de Comércio, 
não são as exigências da segurança do Pre­
sidente BiII Clinton, muito menos a falta de 
diplomacia do Embaixador Melvyn Levitsky 
ou meia-dúzia de orientàções que o Gover­
no americano dê aos jornalistas que virão 
dos Estados Unidos acompanhando Clinton. 
Muito pior para uma nação que se pretende 
tão altiva, moderna, resolvida (. desenvolvi­
da é a patriotada de quinta categoria que 
desde a semana passada assola o País. 

Ao contrário de impor um pingo de res­
peito a quem quer que seja, o que está se 
vendo serve apenas para reafirmar o que há 
de mais nefasto na já distorcida imagem que 
temos por aí afora. Nada mais exótico que 
considerar um ataque à soberania nacional 
o mero exercício do zelo pela segurança do 
Chefe da Nação mais importante do mundo. 

Ou, da mesma forma como no Bràsil a 
Justiça é célere, a educação esplêndida,' a 
corrupção inexistente e a segurança nas 
ruas, divina, os Estados Unidos não são o 

E dou um depoimento, Sr. Presidente. Aqui 
mesmo, ao Presidente Sarney, no dia seguinte, eu 
disse: Presidente, V. Ex!! não estava num dia feliz 
quando se recusou a receber o Presidente Fujimori. 
E S. Ex!! teve a grandeza de me dizer que se arre­
pendia do que havia feito. 

Ora, se a falta de educação significou 
zero para um ditador peruano, ao Presidente 
dos Estados Unidos é que não vai incomo­
dar a ausência do Ministro nUl11a festa. Ficou 
ruim para o Ministro, que poderia muito bem 
simplesmente não comparecer, mas preferiu 
construir uma c'onotação política onde ela 
inexiste e acabou dando a impressão de que 
fez jogada de marketing pessoal. 

Como diz a jornalista, ele poderia não compare­
cer, se não gostou da crítica ao Judiciário. Tudo bem. 
Mas dar entrevista para posar de herói, com essa pa­
triotada provinéiana, realmente não fica bem para o 
Presidente da mais alta Corte de Justiça do País. 

Fora o fato de que o Judiciário, que 
tanto reclama do excesso de processos, jus­
tificando assim a lentidão da Justiça, terá 
que ficar muito tempo sem falar no assunto. 
Ou, então, começar a providenciar julga­
mentos relâmpagos. 

O Presidente do Senado, Antonio Car­
los Magalhães, quase contribuiu para o ve­
xame completo. Pensou, mas recuou a tem­
po, em cancelar a visita de Clinton ao Con-
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gresso porque I a Segurança limitou a dez o bém não possuem a malemolênci , o char-
número de PaHamentares que teriam aces- me, a simpatia e o veneno que a n :>ssa gen-
so ao Preside~te. Seria um vexame em re- te bronzeada resolveu agora cobre r dos lou-
gra pelo sim~llles fato de que foi o Brasil ros galalaus de Tio Sam. 
quem 'insistiu na visita ao Parlamento; os E tirando as trapalhadas de mister Le-
americanos não queriam. vitsky, eles não fazem concessões o arnado-

Diga-se, ~a bem b, a verdade, que o Presidente rismo. São profissionais pagos para exigir o 
, máximo. Da mesma forma que os r ossos são 

Antonio .Carlos Magat,ães. repeliu a~ exig~ncias e pagos para aceitar o que estiver no limite do 
acabou Impondo. S. : xl! disse que nao aceitava as raz06.vel. E, das duas dezenas de r/edidOS fei-
exigências feitas, e,o~americanos acabaram ceden- r 

do. E é assim que se age: de forma altiva. Eles fa- tos pela segurança americana, p~ mem nos-
zem as exigências, n s aceitamos ou não. O Presi- sos valentes, apenas oito foram aCE itos.· 
dente Antonio Carlos Magalhães não aceitou e nem Sr. Presidente, requeiro a inserção d:> artigo da 
por isso saiu qom braVatas. . jornalista nos Anais do Senado. Acho un artigo de I ' ; uma enorme lucidez e que põe as coisal nos seus 

Portanto, há muito se sabia que a visita devidos lugares, no meu entender, tal cor ~o já havia 
não seria cenf.-da de liberalidades, e ninguém feito na última sexta-feira. 
reclamou. F~lo agora que a moda da esta- Soberania e altivez, repito, como di~ se na sex-
ção é:a impertinência em fantasia verde-amare- ta-feira, se mostram na hora da negocia ão, é não 
la pode dar a Impressão de que nossas autori- ceder às exigências americanas quand elas não 
dadE*i estejarrl apenas querendo pegar carona convêm aos nossos interesses. É sir~plesmente 
nessa: guerra fria estilizada que resolvemos de- isso, mas não com patriotadas vazias, p ovincianas 
clarar:de urna hora para outra. e que só nos cobrem de ridículo. 

Ó bom-~enso também teria poupado o COISAS DA POLÍTICA 
Superintende~te da Polícia Federal; Vicente 
Chelotti, de ~ma desnecessária exposição 
negativa. Ele quis negar porte aos arma-

I • 
mentos que os amencanos usam para a pro-
teção do pr,esid:nte, enquanto cumpriria 
melhpr suas I funçoes se reservasse a mes­
ma firmeza T e inclusive o mesmo estarda­
lhaço - para combater o tráfico de armas 
que abastecé o crime, não apenas no Rio. 

'O Su~rintendente, aliás, está na rndia, 
país: onde o~ ~!esidente Fernando Henrique 
esteve em 1996, numa visita cercada por um 
severíssimo bquerna de segurança em que 
os que o a60mpanhavam eram milimetrica­
mente revist+dos, sob a vigilância de soldados 
com, armamentos pesados, em qualquer lugar 
onde fosse J a ~~itiva. Ning~é~. rec,?mou 
nem se sentiu atingido em sua Individualidade 
de brasileiro! pois esse é o costume do país 
que: já teve' governantes assassinados em 
atentados. I ' 

: A diferença é que em relação à India 
ninguém nJtre sentitnento de inferioridade. , I • _ 
Portanto, fatos como esse sao encarados 
dentro de sLa real dimensão. E que os que 
reclamam ~a, arrogância dos americanos 

I 

não se iludam: os companheiros indianos, 
cidadãos dÓ Terceiro Mundo como nós, tam-

: I 

I 

, I 

: 

Dora Kramer 

PATRIOTADA INÚTIL 

Jorn. I do Brasil 

Ruim mesmo para o Brasil não é o documento 
do Departamento de Comércio, não sãe as exigên­
cias da segurança do presidente BiII CI nton, muito 
menos a falta de diplomacia do embaixê dor Melvyn 
Levitsky ou meia-dúzia de orientações que o gover­
no americano dê aos jornalistas que vir o dos EUA 
acompanhando Clinton. Muito pior para uma nação 
que se pretende tão altiva, moderna, re~ olvida e de­
senvolvida é a patriotada de quinta Cé tegoria que 
desde a semana passada assola o país. 

Ao contrário de impor um pingo de respeito a 
quem quer que seja, o que está se vend ) serve ape­
nas para reafirmar o que há de mais nefasto na já 
distorcida imagem que temos ,o'por aí afora. Nada 
mais exótico que considerar um ataque à soberania 
nacional o mero exercício do zelo pela segurança do 
chefe da nação mais importante do mun ~o. 

Ou, da mesma forma como no Br sil a Justiça 
é célere, a Educação esplêndida, a corr pção inexis­
tente e a segurança nas ruas divina, os ~stados Uni­
dos não são o país mais importante e SE u presidente 
um dós homens mais visados do mund ? Se houver 
discordâncias, sempre se poderá revog ir essa reali-

I -
, 

, 
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dade em nome da preservação da integridade moral para a proteção do presidente, enquanto cumpriria 
do território independente do Morro de Mangueira. melhor suas funções se reservasse a mesma firme-

Não apareceremos exatamente como um país za - e inclusive ao mesmo estardalhaço - para com-
sério nos noticiários internacionais, caso eles resol- bater o tráfico de armas que abastece o crime, não 
vam centrar foco na valentia brasileira que, à falta de apenas no Rio. 
melhores bandeiras, de luta - com o fim da corrup- O superintendente, aliás, está na fndia, país 
ção, a melhoria da Justiça, da segurança e da edu- onde o presidente Fernando Henrique esteve em 
cação -, se dedica a produzir malcriações estéreis. 1996,numa visita cercada por um severíssimo es-

O presidente do Supremo Tribunal Federal, quema de segurança em que os que o acompanha-
Celso de Mello, ao recusar-se a ir à recepção do Ita- vam eram milimetricamente revistados, sob a vigilân-
maraty não teve sequer a prerrogativa do ineditismo. cia de soldados com armamentos pesados, em qual-
Copiou um dos piores momentos de seu antecessor quer lugar onde fosse a comitiva. Ninguém reclamou 
Sepúlveda Pertence e do então presidente do Sena- nem se sentiu atingido em sua individualidade de 
do, José Sarney, que se recusaram a receber Alber- brasileiro, pois esse é o costume do país que já teve 
to Fujimori. governantes assassinados em atentados. 

Ora, se a falta de educação significou zero A diferença é que em relação à fndia ninguém 
para um ditador peruano, ao presidente dos Estados nutre sentimento de inferioridade. Portanto, fatos 
Unidos é que não vai incomodar a ausência do mi- como esse são encarados dentro de sua real dimen-
nistro numa festa. Ficou ruim para o ministro que po- são. E que os que reclamam da arrogância dos ame-
deria muito bem simplesmente não comparecer, mas ricanos não se iludam: os companheiros indianos, ci-
preferiu construir uma conotação política onde ela dadãos do Terceiro Mundo como nós, também não 
inexiste e acabou dando a impressão de que fez jo- possuem a malemolência, o charme, a simpatia e o 
gada de marketing pessoal. veneno que a nossa gente bronzeada resolveu ago-

Fora o fato de que o Judiciário, que tanto recla- ra cobrar dos louros galalaus de Tio Sam. 
ma do excesso de processos justificando assim, a E tirando as trapalhadas de mister Levitsky, 
lentidão da Justiça, terá de ficar muito tempo sem fa- eles não fazem concessões ao amadorismo. São 
lar no assunto. Ou então, começar a providenciar jul- profissionais pagos para exigir o máximo. Da mesma 
gamentos relâmpagos. forma que os nossos são pagos para aceitar o que 

O presidente do Senado, Antonio Carlos Maga- estiver no limite do razoável. E, das duas dezenas 
Ihães, quase contribuiu para o vexame completo. de pedidos feitos pela segurança americana, pas-
Pensou, mas recuou a tempo, em cancelar a visita mem nossos valentes, apenas oito foram aceitos. 
de Clinton ao Congresso porque a segurança limitou O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex! 
a dez o número de parlamentares que teriam acesso será atendido na forma do Regimento. 
ao presidente. Seria um vexame em regra pelo sim- Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
pies fato de que foi o Brasil quem insistiu na visita ao (Pausa.) 
Parlamento, os americanos não queriam. 

Quanto à, exigência do encontro com grupo 
restrito, a queixa é estranha poiS há um mês o Ita­
marati está dizendo que os americanos queriam uma 
lista prévia de quais seriam os deputados e senado­
res que estariam com Clinton. 

Portanto, há muito se sabia que a visita não se­
ria cercada de liberalidades e ninguém reclamou. 
Fazê-lo agora que a moda da estação é impertinên­
cia em fantasia verde-amerelo pode dar a impressão 
de que nossas autoridades estejam apenas queren­
do pegar carona nessa guerra fria estilizada que re­
solvemos declarar de uma hora para outra. 

O bom senso também teria poupado o superin­
tendente da Polícia Federal, Vicente Chelotti de uma 
desnecessária exposição negativa. Ele quis negar 
porte aos armamentos que os americanos usam 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A srª 
Benedita da Silva enviou discurso à Mesa para ser 
publicado na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Ex! será atendida. 

A SRI! BENEDITA DA SILVA (BLOCO-PT - RJ) 
:- Sr. Presidente, srªs e Srs. Sem:.":.:>res, dediquei 
este final de semana para analisar com atenção e ob­
ter informações com relação aos desdobramentos do 
caso Odebrás, como vem sendo chamado a polêmica 
que surgiu a partir do contrato realizado entre OPP 

" (Odebrecht) e Petrobrás, para a constituição da Com­
panhia Nacional de Produtos Petroquímicos, a ser ins­
talado nO pólo petroquímico do Planalto Paulista. 
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O teor do docurhento mereceu duras críticas pela Petrobras: para o Rio - 15 anos. P~ua Paulí-
por parte da comunidáde empresarial do meu Esta- nea, 30 anos renováveis pÓr mais 30. 
do. A partir dessa rea~ão surgiram boatos de que o Isto tudo sem mencionar a famos claúsula 
Rio estaria co~tra a in~ústria de São Paulo. Na reali- oito, a qual já me referi anteriormente em outro pro-
dade, o fato de se estar criando um complexo indus- nunciamento, que é centro da polêmica. E la é clara-
trial em São Paulo merece todo o nosso apoio. O mente aplicada a todo o País. 
momento pará se superar o desemprego, aumentar A partir dessa pequena análise c mparativa 
a produção ea produtividade é tarefa que necessita entre os dois contratos pode-se perceber claramente 
da unidade dó setor Jrnpresarial brasileiro. Todavia, regras diferentes, tratamentos diferente~, favoreci-
há que se atentar p~ra as regras do jogo. Não há mento a partes. É inaceitável que uma er npresa pri-
possibilidade de adm~irmos que, em se tratando de vada tenha poder para vetar investimento ~ da Petro-
constituir-se privilégio~ para alguns, outros acatarão brás. É inaceitável que a OPP tenha po~eres para 
passivamente. Se d ccntrato está privilegiando, vetar projetos que extrapolem 81 área abastecida 
criando potencialmente um monopólio privado, natu- pelo Pólo de Paulínea. Dentro desse cont ~xto, a am-
ralmente há que se (contestar o fato, para que se pliação da Reduc deveria ser autorizada ~for eles? 
reestabeleçam as regras da livre concorrência. A apreensão da Firjan de possívei danos ao 

Na realidade, se fizermos um paralelo entre o can- Pólo do Rio é mais do que justificável. É perfeita-
trato de Paulí~ea e o db- 'Rio de Janeiro iremos constatar mente coerente. E coerente é sua decis~ o de tomar 
que, efetivamente, o ~' Paulínea foi elaborado em ter- todas as medidas cabíveis para evitar p~ejuízos aos 
mos bem maiS "favoráveisR. Se não, vejamos: interesses do Pólo do Rio. Nós também, aqui no le-

- O Contrato dd Rio de Janeiro deixa explícita a gislativo estamos fazendo os nossos ~ncaminha-
não exclusiviqade qu~do prevê, em cláusula específi- mentos. Neste sentido, o líder do PT no ~~enado, en-
ca: ·0 presente contrato de consórcio é feito em caráter caminhou Requerimento de Informações ao Ministro 
de não eXclUSividade,~1o que ficam as partes (Petro- das Minas e Energias, solicitando escl recimentos 
brás e Rio Polímeros) livres para fi~r outros compro- importantes. Temos, também, contatado com o 
missos que atendam us interesses comerciais e eco- CADE - Conselho Administrativo de Di eito Econô-
nômico-financieiros, dbde que respeitado o disposto mico para acompanhar o andamento c o processo 
nos itens seguintes, bem como não haja prejuízo para que está averiguando as irregularidades ipontadas. 
os objetivos do Co~f1CÍO e de cada consorciada. R (es- Dentro das regras de livre concorr ncia, é ina-
clarecimento:: o diSpcftO nos ítens seguintes refere-se ceitável a criação de um futuro mono~ólio privado 
ao direito de preferencia confinado ao Rio de Janeiro); com o aval do próprio governo. O contré o está sen-

. I 
O contrato de Paulínea, ao contrário, que defi- do analisado pelo CADE e pela Sae. Nu n prazo de 

ne, na cláus,ula 5, phncípios de participação dos só- 60 dias será elaborado parecer, e votadc no plenário 
cios em novos emp~endimentos, prevê Rvoto qualifi- do CADE. Esperamos que a decisão dos relatores 
cado para d~isões Ireferentes a negócios com uma da matéria seja lúcida e justa. Essa questão real-
das partes, ou com ~OCiedade em que uma das par- mente precisa ser resolvida para que c s privilégios 
tes tenha interesse"t. Portanto, qualquer decisão da sejam abolidos. 
Petrobrás em assoc~ar-se a qualquer grupo será su- Era o que tinha a dizer! Muito Obri! adal 
bordinada ao voto da Odebrecht. DOCUMENTO A QUE SE. REFERE A 

Ou seja, enqu~nto o contrato do Rio libera as SRA. BENEDITA DA SILVA E~ SEU DIS-
partes para 'participÁr de novos empreendimentos, o CURSO: 
de Paulíne~ subordina as decisões da Petrobras a 
voto da Odebrecht. I 

É imP9rtante destacar, também, que no contra­
to entre a petrobras! e a Rio Polímeros todas as deci­
sões deve~o ser t9madas por voto unânime, apesar 
de ser a Pe,trobras minoritária. No caso de Paulínea,. 
decisões críticas ~o sujeitos a voto qualificado! 
(maioria). : I ' 

Outras difererlças: a vigência do contrato (Rio 
- 50 anos) e Paulín'ea (30 anos, renováveis por mais 
30); e praz?s para fornecimento de matérias-primas 

REQUERIMENTO DE INFORMA ~ÕES 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos reg i mentai , que sejam 

prestadas pelo Ministro das Minas e E ergia as se­
guintes informações: 

1) O item c} das considerações preliminares do 
Contrato de Associação firmado entre Petrobras e 
o OPP Petroquímico S.A. dispõe que R ma das dire­
trizes de política econômica nacional é criar condições 
para a reestruturação competitiva de ~ atores indus-
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triais básicos, dentre os quais o petroquímico, visan~ 
do o seu fortalecimento e modernização através da 
consolidação de grupos nacionais para que alcan­
cem padrões de competitividade internacional". Es­
sas diretrizes foram fixadas através de que docu­
mento? Encaminhar cópia do documento. 

2.1) No item a) das considerações do mesmo"con­
trato está expresso que existe orientação de que as par­
cerias entre a Petrobras e empresas privadas promo­
vam o desenvoMmento de I) empreendimentos petro­
químicos competitivos a nível 'mundial, com sua Partici­
pação limitada a 30% e 11) empreendimento de produção 
de matérias-primas e demais atividades da industria do 
petróleo que viabilizarão, ao" mesmo" tempo, matérias­
primas que possam ser destina~ à indústria petroquí­
mica" . Também neste caso, o Ministério estabeleceu 
essa orientação através de algum 'documento? 

2.2) Quais os órgãos da política definida para a 
atuação deste Ministério e das empresas estatais a 
eles subordinadas, no que se refere ao setor petro­
químico? 

2.3) No que essa política se difere da configuração 
existente antes do processo de privatização, no que tan­
ge a participação da" Petrobras, tendo em vista que os 
percentuais de participação da. ~etroquisa não diferiam 
muito da participação definida na orientação supracitada? 

3.1) No caso específico da Cia de Matérias Pri­
mas da Indústria Petroquímica (CMIP), citada na 
Cláusula Terceira do Contrato, qual a razão técnica 
e econômica para que a Petrobras participe com 
70% do capital da empresa, tendo ern vista que a 
mesma somente poderá fornecer seus produtos a 
outros consumidores quando os empreendimentos 
derivados da associação Petrobras - OPP não tive­
rem capacidade para assegurar a utilização econO­
mica de sua instalações ou condições de competitivi­
dade dos produtos finais? 

32) Havendo essa cláusula de prioridade não d&­
sapareceria o papel estratégico da Petrobras nas cen­
trais de matérias-primas, que visava garantir o abasteci­
'"lento de todas as empresas instaladas no País? 

4.1) De que forma os projetos de Camisa e 
Urucu contribuirão com o abastecimento de gás das 
empresas a serem instaladas no complexo petroquí­
mico de Paulínea, para que tenham sido citadas no 
item b) da Cláusula Primeira do Contrato? 

4.2) Por que razão foram incluídos no item b) 
da Cláusula Primeira todos os empreendimentos que 
visam a ampliação/modemização das unidades de 
refino pertencentes à Petrobras, independente dare­
lação que tenham com o cOmplexo petroquímico de 
Paulínea? 

4.3) Por que razão foram incluídos no item c) 
da Cláusula Primeira todos os empreendimentos de 
geração de energia, aptos a suprirem de energia 
qualquer instalação da Petrobras, sejam elas deriva­
das da associação estabelecida ou não? 

4.4) Esses compromissos de reunirem, a Pe­
trobras e a OPP, recursos e esforços para projetar, 
promover, cOl"!struir e explórar empreendimentos que 
não guardam, necessariamente, relações diretas 

'com o complexo petroquímico de Paulínea, não dão 
ao contrat~ uma abrangência mais ampla que o ob­
jetivo anunciado, qual seja, de constituição do polo 
petroquírilico naquela localidade? 

5) A Petrobras e a OPP assumiram.Q compro­
misso, constante no Contrato, de constifilírem a 
Companhia Petroquímica Paulista e CIA de Matériàs______. 
Primas da Indústria Petroquímica, onde a Petrobras 
terá a participação de 30% e 70%, respectivamente. 
Para formalizar tais compromissos, a Petrobras ob­
servou o disposto no Estatuto da empresa, que de­
termina que a Assembléia Geral de Acionistas anali-
se e aprove a formação de qualquer sociedade na 
qual a Petrobras detenha mais que 10% do capital? 

6.1) De acordo com o que dispõe a Cláusula 
'Oitava do Contrato, a Petrobrás terá que oferecer à 
OPP, respeitados os acordos e negócios existentes 
de que participe, a oportunidade de participar de 
qualquer empreendimento petroquímico que a Petro­
brás pretenda implantar em outros Estados brasilei­
ros que não o Estado de São Paulo? . . . 

6.2) Se a resposta ao item anterior for positiva, 
significa que a orientação deste Ministério de promo­
ver o desenvolvimento de empreendimentos petro­
químicos com participação limitada a 30% será efeti­
vada sempre em sociedade com a OPP, ,a menos 
que esta empresa decline das prerrogativas estabe-

, lecidas na Cláusula Oitava? os objetivos que a Pe­
trobrás pretende atingir com tál dispositivo e quais 
os critérios utilizados pela Petrobrás para conceder 
esta prerrogativa à OPP? 

7.1) Atualmente, qual a composição acionária 
(capital votante e total) das vinte maiores empresas 
petroquímicas do País e qual o faturamento observa­
do por estas empresas em 1996? 

7.2) Qual a participação dessas empresas nas 
vendas de produtos petroquímicos (matérias-primas, in­
tennediárias e de segunda geração) no mercado inter­
no?" . 

7.3) Qual a participação de produtos petroquími­
cos importados nas vendas totais para o mercado in­
'temo nos últimos 3 anos e qual a participação das ex­
portações .na produção interna; no mesmo período? 
Qual o comportamento da balança comercial nos últi-
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mos 3 anos, &>nsideréndo apenas os produtos pe..: 
troquímicos?: '/ ,..,' 

8) Quais: investimentos estão sendo analisados 
pelo corpo técnico e jurídiCo da Petrobrás, rÍo que se re­
fere a fábricas Para produção e comerCialização de pro­
dutos petroquímicos oo$icos de produtos intennediários 
e petroquími~ incluindo as que vierem a se estabele­
cer no comple~o petroq~ímico de Paulínea, empreendi­
mentos de exploraÇão /produção e transporte de óleO, 
gás e derivado~ de am@liação/imodermização de unida­
des de refinO e,empreeikiimentos de geração de energia 
(indicando o mbntante á Ser investido, localização e pre­
visão de faturamento e Produção de produtos finais? . 

. : JJstificação . 

O Contr~to de a~sbciação firmado rece~temen­
te entre a Petrobras etá OPP Petroquímica S.A. está 
eivado de críticas e d9vidas quanto a sua abrangên­
cia e as consequências que Irá produzir no setor pe­
troquímico. Em partibular, a Cláusula Oitava tem 

, I 

sido intensamente debatida pela sociedade em geral 
o que tem siGlo reproduzido nos principais meios de 
comunicação'do Paísl ',' 

O Congresso Nacional tem demonstrado preo­
cupações qUéimto ao assunto, tendo recebido em Au­
diência Pública o mirtistro das Minas e Energias e o 
Presidente da Petrobras, visando o esclarecimento 
do alcance d,esse cojntrato. Tal objetivo, no entanto 
n~o foi alcançado pOIS a manifestaçã~ das autorida­
des govemamentais I foram por vezes evasivas e 
contraditória~.· Esse requerimento pretende esclare­
cer essas dúvidas [buscando um posicionamento 
mais preciso Ip'or parte daquele Ministério. ' . 

Sala das sessõ:es, 1 de outubro de 1997. - Se-
nador José ~duard~ Dutra.,,' , . 

O SR.! PRESIDENTE (Geraldo Melo) -' Nada 
mais havendo a trautr: a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lerrbrando/ aos Srs .. Senadores que á ses­
são deliberativa ordinária de amanhã terá a seguinte: 

( ; O~DEM DO 'DIA . , . 

:' b ", 1 
, i RE AÇÃO FINAL 
'. I j _ 

DO PROJETO DE RESOlUÇAO Nº 102, DE 1997 

. Discus~ão, eml turno único, da Redação Final 
(apresentada pela domissão Diretora como conclu­
são de seu parecerlnº 517, de 1997, Relator: Sena­
dor Ronaldq Cunha Lima) do Projeto de Resolução 
nº 102, de 1:997, qU,autoriza o Estado do Rio Gran­
de do Sul a: emitir l~tras Financeiras do Tesouro do 
Estado do ~io Gran~e do. Sul - lFTRS, cujos recur­
sos serão d~stinados à liquidação da oitava parcela, 
bem como aa correÇão monetária relativa à sexta e 
sétima parcelas, tod~s de precatórios judiciais. 

-2'- . 
SUBSTITUTIVO DO SENADO A 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA !\Iº 47, 

" Discussão, em 'turno suplementar, d Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de lei da Câm ra nº 47, 
de 1994 (nº 1.177/91, na Casa de origem, que dis­
põe sobre o exercício profissional do T écn co de Se­
gurança Patrimonial e dá outras 'providênci s, tendo 

. I Parecer nº 481,de 1997, da Comiss-o 
~ _.' Diretora, Relator: Senador lucídi Portella, 

;oferecendo a redação do vencido: 
I 

, ':"3-
, , • l ~ SUBSTITUTIVO DÓ 'SENADO A 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA Nº 18, 

Discussão, em turno suplementar, d Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ ara nº 18, 
de 1995 (nº 2.090/91, 'na Casa de origem) que regu­
lamenta o exercício profissional do histot cnologista 
e dá outras providências, tendo \ 

Parecer sob nº 482, de 1997, da Co issão 
- Diretora, Relator: Senaijor Joel d Hollanda, 

oferecendo a redação do vencido~ , 

-4- . 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 18, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projet de lei da 
Câmara nº 18, de 1997 (nº 4.797194, na de ori­
gem), de iniciativa do Superior Tribunal de ustiça, que 
dispõe sobre a reestruturação da Justiça F raI de 'Pri-

, meiro Grau da 1@ Região, e dá outras provid A ncias, tendo 
Parecer favorável, seb nº 324, de 1 97, da Co­

missão de Constituição, justiçà e eida ania, Rela­
,tor: Senador Edison Lobão. 

. -5-
PARECER Nº 600, DIE·1997 

(Escolha de Autoridade) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos te mos 

do art. 281 do Regimento Inte o) 

Discussão, em turno único, do Pa er nº 600, 
de 1997, favorável,da comissão de Ass ntos Econô­
micos, sobre o Projeto de Decreto legisla vo nº 94, de 
1997, do Líder Sérgio Machado e outros enhores lí­
deres, que indica o Senhor 'Antônio Vai ir Campelo 
Bezerra para o cargo de Ministro do Tribu ai de contas 
da 'União,'nos termos do"art. 73, § 22, inciso 11, da 
Constituição Federal. . , : 

O SR. PRESIDENrE (Geraldo Mel ) - Está en­
cerrada a sessão. 

\ . 

(Levanta-se a sessão à 14h52min.) , . 

(OS 2 16825/97) 
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ATA DA 1421 SESSÃO DELIBERATIVA Jefferson Peres, Pedro Simon, Ney Suassuna, Levy 
. ORDINÁRIA,.REALlZADA Dias, João Rocha, Eduardo Suplicy, Car10s Bezerra, 

EM 9 DE OUTUBRO DE 1997 Esperidião Amin, Freitas Neto, Bello Parga, Waldeck 

(Publicada no DSF, de 10 de outubro de 1997) 

RETIFICAÇÕES 

No sumário da Ata, à página n!! 21415, 2@ colu­
na, no item 2.3 - ORDEM DO DIA, no resultado da 
apreciação do Requerimento n!! 697, de 1997, do 
Senador Lúcio Alcântara, solicitando, nos termos re­
gimentais, que os Projetos de Resolução n!!s 34,50, 
52, 80 e 115, de 1996, 32, 41, 43, 101 e 108, de 
1997, passem a tramitar em conjunto com o Projeto 

. de Resolução n!! 49, de 1996, ' 

Onde se lê: 

Aprovado, retomando os projetos à Comis'são 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Leia-se: 

Aprovado, retomando os projetos à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Às páginas n!!s 21437,21438,21444,21445 e 
21447, referentes, respectivamente, aos despachos 
das Mensagens n!!s 171 a 175, de 1997 (n!!s 1.132 a 
1.136/97, na origem), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo ao Senado nomes para exerce­
rem os cargos de presidente e conselheiros da 
Agência Nacional de Telecomunicações, 

Onde se lê: 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

Leia-se: 

(A Comissão de SefVÍÇDS de Infra-Es­
trutura.) 

.............................. ; .....................•................................. 
COMISSÃO DE 'ASSUNTOS ECONÔMICOS 

26@ Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos da 31! Sessão Legislativa Ordinária da 
5()1! Legislatura, realizada em vinte e cinco de se­
tembro, De 1997, às 10:00horas. 

Às dez horas e cinqüenta e oito minutos do dia 
vinte e cinco de setembro de mil novecentos e noventa 
e sete, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Pre­
sidência do Senador José Serra e com a presença dos 
Senadores José Roberto Arruda, Jonas Pinheiro, Albi­
no Boaventura, José Eduardo Dutra, Edison Lobão, 

Omelas, Osmar Dias, Beni Veras, Lauro Campos, 
Casildo Maldaner, Eleio Alvares, Valmir Campelo e 
Joel de Hollanda. Deixam' de comparecer os Sena­
dores Francelino Pereira, Vilson Kleinübing, Gilberto 
Miranda, Gilvan Borges, Fernando Bezerra, Onofre 
Quinan, Ramez Tebet, José Fogaça, Coutinho Jor­
ge, Ademir Andrade e José Eduardo Vieira. O se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da ata da reunião anterior, que é 
dada corno aprovada. Em seguida inicia-se a aprecia­
ção das seguintes matérias: MENSAGEM N2153, DE 
1997, que Encaminha solicitação de autorização para 
contratar operação de crédito externo no valor equiva­
lente a até uS$3n,OSO,332.00, de principal, entre a 
República Federativa do Brasil e o Brasílian Amencam 
Merchant Bank, destinada ao financiamento do Pro­
grama de Reaparelhamento e ModernizaÇão da Força 
Terrestre a ser executado pelo Ministério do Exército. 
Relator: Senador Ramez Tebet. Parecer: Favorável 
nos termos do PRS que apresenta. Resultado: Aprova­
do o parecer do Relator. OBS: A apreciação da maté­
ria está condicionada à -apresentação de documenta­
ção complementar' pelo Ministéiro do Exército; MEN­
SAGEM N2154, DE 1997, que Encaminha solicitação 
de autorização para contratar operação de crédito ex­
terno no valor equivalente a até US$236,590,940.00, 
de principal, entre a' República Federativa do Brasil e 
o Brasílian Americam Merchant Bank, destinada ao 
financiamento do Programa de Reaparelhamento e 
Modernização da Força Terrestre a ser executado 
pelo Ministério do Exército. Relator: Senador Ramez 
Tebet. Parecer: Favorável.nos termos do PRS que 
apresenta. Resultado: Aprovado o parecer do Relator. 
OBS: A apreciação da matéria está condicionada à apre­
sentação de documentáção complementar pelo Ministé­
rio do Exército. Foram aprovados, ainda, os seguintes 
Requerimentos: NI! 15-CAE/97 - De Autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando inf0lT1'!ações ao Ministro 
das Minas e Energia acerca do Contrato de Associa­
ção a ser firmado entre a Petrobrás e a opp Petro­
química S/a; N216-CAE/97 - De Autoria do Senador 
José Eduardo Dutra, Solicitando o encaminhamento à 
Secretaria de Direito Econômico de representação para 
instauração de Processo Administrativo para o exame do 
contrato de Associação entre a Petróleo Brasileiro S/a 
Petrobrás e opp Petroquímica S/a; N217-CAE/97 - De 
Autoria do Senador Pedro Simon, Com aditamento do 
Senador Eduardo Suplicy, solicitando a realização de 
urna audiência pública com Prefeitos de várias Capitais 
Brasileiras e dos Presidentes da Frente Nacional dos 
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Prefeitos e da iAssociaEo Brasileira de Prefeitos. Essa representação é endereçada ao ecretá-
Segue a integrá dos acompanhamentos taquigráfi- rio de Direito Econômico do Ministério da Ju tiça. 
coso Nada mais: havendl a tratar, encerra-se a reu- A Exposição de Motivos conclui: 
nião às doze horas e inco minutos, lavrando eu, AA Comissão de Assuntos E nômicos 
Dirceu Vieira M~chado ilho, a presente ata que, lida do Senado Federal insta V. Sª a qu instaure 
e aprovada, se~ assina a pelo Senhor Presidente e o necessário, .processo administrat o para 
publicada no Diário dJ Senado Federal - Senador apreciação do :contrato em foco, p endcr 
José Serra, Pre~idente. se às notificações e informações de estilo, e, 

O SR. PRESIDE TE (José Serra) - Havendo ao final, de for o caso, decidindcrs pela re-
número regime~tal: decl~ro aberta a reunião. messa dos autos' ao Conselho Adm nistrativo 

A Presidê~cia co~unica ao Plenário que, como de Defesa EconÔmica - CADE para j Igamen-
pauta extraordinária, ha dois requerimentos do Se- to, sem prejuízo da. adoção das me idas pre-
nador. José Edl,lardo D~tra com relação ao contrato ventivas ou ordens de cessação cab veis, nos 
Petrobrás e grupos pri1.dos para o desenvolvimento termos do art. 52 da Lei nº 8.084, de 994: 
da petroquímica. \i 

Coma palavra oénador José Eduardo Dutra. Sr. Presidente, é esse o requeriment e a rep-
i. I ' resentação, que passo à Mesa. 

O SR. JOSE EDljJARDO DUTRA - Sr. Presi- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Sobre a 
de~te, srªs e siso senal~ ores, o requerimento é o se- mesa, requerimento do Senador Eduard Suplicy, 
gUlnte: ; que passo a ler: 

, ·~equeir9' nos termos regimentais e "Requeiro, nos termos do art. , inciso 
observado o disposto no§ 2º do art. 30 da XIII, do Regimento Intemo do Sen do Fede-
Lei nº ~.884, dJ1994, seja encaminhada, por ral, sejam solicitadas ao Ministro d Minas e 
esta Comissão,! ao Secretário de Direito Eco- Energia as seguintes informações: ópia dos 
nômico do Mini$téno da Justiça representaçao pareceres dos serviços jurídicos a Petro-
Para iristaura,..3lo de processo administrativo, YJ brás sobre a minuta de contrato d ,associa-
para exame dOI contrato de apropriação entre ção a ser firmado entre a Petróleo Brasileiro 
a Petróleo Brasileiro S/A e a OPPPetroquími- S/A _ Petrobrás e a OPP Petroquí ica, que 
ca, à luz da LJi nº 8.884, de 11 de junho de prevê a constituição da Compan ia Petro-

. 1994, ~ suas alterações posteriores." química Paulista em sua cláusul 2ª, e da 

Quero esblarecerlaos Srs. Senadores que essa Sociedade Anônima Companhia de Maté-
representação! poderia ser feita individualmente. Se rias-Primas da Indústria Petroqu mica, em 
for:dessa fornja, a SO:E tem 60 dias para averigua- sua Cláusula 3ª; cópia dos par eres das 
ções preliminares, ao lasso que, se a representação áreas técnicas da Petrobrás sobr a minuta 
for feita via Comissão do Congresso Nacional, quei- de contrato de associação a ser fi mado en-
mam-se etapas. ",:1 tre a Petróleo Brasileiro S/A - Pet obrás e a 

A repres~ntação - vou ler apenas o início e as OPP Petroquímica, que prevê a c nstituição 
consideraçõe~ finais Lestá vazada nos seguintes da Companhia Petroquímica Pa lista, em 
termos: i sua cláusula 2ª, e da Sociedad Anônima 

Companhia de Matérias-Primas d Indústria 
nA Comi '·0 de Assuntos Econômicos Petroquímica, em sua cláusula 3ª. 

do Sehado F~eral, por seu Presidente, com 
fulcro ino art. fi:: inciso X, da Constituição Fe- Justificativa: 
deral, : art. 90, incisos IV, IX e X, combinado "Tendo em vista cópia da min a do con-
com Q art. 99 o Regimento Intemo, e arts. 13, , trato de associação que, de acord com o de-
incisds 111, V e XI, 30, § 2º, e 32, da Lei poimento prestado no dia 24 de se embro últi-
nº 8.884, de 11/94, em cumprimento à delibe- mo pelo Ministro de Minas e Enef1 ia, na Cã-
ração: de seus membros, em face do requeri- mara dos Deputados, foi firmado ntre a Pe-
mentÓ do Senkdor José Eduardo Dutra, vem à tróleo Brasileiro S/A e a OPP P troquímica 
preserça de V. Sª oferecer a presente repre- S/A, o qual, no nosso entender, ntém cláu-
sentaÇão pará que seja instaurado processo sulas restritivas, tais como a que briga a Pe~' . 
admi~istrativol para exame de eventual ocor- trobrás a submeter à OPP/Odebf1 ' ht todos os 

~ooa de inTO da omem =rom~'_ •.. ,. f~= i~~~moo que ~nha a f~er M 
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País, -nâoapenas no setor petroquímico, mas O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Art. 90, in-
em quaisquer outros em que atue ou venha a ciso XIII: 
atuar, as informações aqui solicitadas são de • Art. 90. Às comissões compete: 
fundamental importância para que o Senado .......................................................................... . 
possa tomar ações necessárias para resguar- XIII - realizar diligência." 
dar o patrimônio público." O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Diligência não é 

É o terceiro requerimento de hoje. Eu pediria representação. Representação é fruto de um posi-
que também fosse distribuído aos Srs. Senadores, cionamento; diligência é fruto de uma curiosidade. 
para que possam examinar antes da votação. São completamente diferentes. 

Esses contratos não estão disponíveis, Senador? O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não há no 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Já tenho cópia do requerimento do Senador um posicionamento. 

contrato, mas como diversas cláusulas suscitam dúvi- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu represento 
das, como as que o Senador José Eduardo Dutra e eu contra alguma coisa. Eu não represento a favor, nem 
mencionamos, seria importante que pudéssemos sa- represento em cima do muro. Não há possibilidade 
ber qual a avaliação que a própria Assessoria Jurídica de alguém representar sem ter o juízo de uma outra. 
da Petrobrás fez. Uma vez aprovado esse requerimen- É impossível. Assim como é impossível ao Ministério 
to, se o Presidente da Petrobrás, Joel Rennó, pudesse Público representar contra alguém, denunciar al-
estar consciente da aprovação do requerimento, ele guém sem ter uma convicção. 
poderia até trazer essa informação. Diligência é outra coisa; diligência é colher in-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Peço ao formações. O que move uma diligência é a curiosi-
Secretário da Comissão que envie ao Presidente da dade. Se quero colher dados, satisfazer uma curiosi-
Petrobrás - não sei se ele já está em Brasília - esse dade, no' sentido genérico da palavra, se quero co-
requerimento, caso seja aprovado. nhecer alguma coisa, eu faço uma diligência. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ele já poderia O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O inciso X, 
trazer para a reunião de hoje à tarde. S. EXª refere- do art. 90, diz que compete às comissões "exercer a 
se à cópia dos pareceres que, provavelmente, a pró- fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, in-
pria Assessoria Jurídica da Petrobrás preparou. Nor- cluídos os da administração indireta, e quanto às ques-
malmente, quando a Petrobrás assina um contrato, a tóes relativas à competência privativa do Senado·. 
sua Assessoria Jurídica faz um exame dos prós e O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Acho que é uma 
contras das cláusulas. Como algumas das cláusulas interpretação pioneira, juridicamente discutível. Sou 
suscitam dúvidas sobre a sua adequação. seria im- até simpático a esse entendimento. Mas a Comissão 
'portante conhecer que análise fez dessas cláusulas de Assuntos Econômicos não é, a meu ver, pessoa 
a Assessoria Jurídica da Petrobrás. jurídica para representar. Quem tem que representar 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Hoje teremos a é quem tem pessoa jurídica: um partido político pode 
presença do Presidente da Petrobrás. Ainda que pri- representar; <> Ministério Público, através de qual-
'meiro esteja sendo solicitada uma representação, eu quer um de seus representantes; e o Senado, como 
queria pondera'r ao Senador José Eduardo Dutra pessoa jurídica. O Senado está criando uma Procu-
'que essa representação já ocorreu. Estou com o no- radoria para poder fazer isso. 
ticiário de hoje de manhã, e garanto que o assunto Acho que o mérito é correto. 
será elidido pelo CADE. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Quando aqui 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas há esteve o Presidente da CADE, ele inclusive trouxe essa 
uma diferença. Se a Comissão de Assuntos Econô- possibilidade, não como generosidade, mas como se 
micos fizer o pedido, o exame é imediato. Sç.; for feito fosse uma coisa simples. Acho absolutamente normal 
por um cidadão, demorará 60 dias. que a Comissão peça a abertura do processo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu não entendi O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Uma coisa é o 
qual é o fulcro regimental; entendi qual é o fulcro legal. que diz o § 22 da lei. Alei versa sobre repre-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em que sentação. 
sentido fulcro regimental? O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O § 22 es-, 

I ' 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Tem mais força. tabelece, como é tramitação em caso de repre-
Está entendido que sÓ um Sen~dor... sentação individual, o prazo de 60 dias para averi-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Qual é o guação preliminar, e cita que, caso a representação 
artigo do Regimento? seja por intermédio de uma comissão do Congresso 
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. Nacional, a tramitaçãd é mais' rápida. Então, a lei lei - do Regimento. Os artigos que me foramtrostrados 
prevê a representação ~ia cOmissão. não dizem respeito a isso. Diligên~~ - é',~" 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se a lei prevê no- sentação, e representar não é exercer ~~. '0& 
minalmentecomissij,o proviSória, temporária ou defi- pois que há a fiscalização e a constatação dd;~,há a 
nitiva... : I" representação. , • ,~l 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Diz o dis- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não. Ma-
positivo: : ,': " I,:" :, I,' ' , di~nte a ~resunçãO~de um erro, pod~7se ir a, ~ 

, "Art. 30. ................................................ resentaçao. _ .. _ , 
§ ~. A ~elPresentação de comissão do O SR. ESPERIDIAO AMIN - P~u O ~ju(~ .. 

Cong~esso N~cional ou de qualquer de suas ,O SR: PRESIDENTE. (José Serra);"", , ~ul t~~-
Casas inde~nde' d~ 'averiguações prelimi- se ~e pedir que .se exa~lne o ,ca~.~. nas: ~8~. " 
nares; ,instauràndo-se; desde logo, o proces- Creio que, até hOJe, publicamente, ,háevl in,clas ~ 

, , so administrativo." ' , ,bre a importância dess! representação. .' ' 
" ,.' I , " • O SR. ESPERIDIAO AMIN - ~,no, já ~_, 
, O SR. ~,RESI~E~TE, ,(J9~ Serra) - Que lei é ,Sr. Pre~,dente, eu não tenho nenhuma qu stão sobra 

essa? I , ': I ' "..,' o mérito. Sugiro, paratenninar a' m!l1liB. pa . ipaÇãP: -7- . 
O SR. JPSÉ EDUARDO DUTRA - A lei citada já que ,eu não discuto quanto ao mérito-, 'ue se con- ' 

no requerim~~to. É,a,~ei'n!!,8.P84, de 1994. sulte a Mesa se quem faz a réplr',e~~ -o; 'na.' " ,. 
O SR.' ,ESPERIOIÃO' AMIN- Isso, porém, não ,caso, é a comissão - e eu votarei 8\ favor ou a Mesa 

elide, ainda, ~ questãb regimental. ' , do Senado. " J' " • 

O SR. JOSÉ ÊDUARDO DUTRA - Talvez o O SR. JOSÉ EQUARDO D~ '":- u queria'. 
Regimento'nãà,tenhats~,ad~ptadoà lei. vantar um c:ut~ aspecto. As comi~ ~ _., .. , 

O SR. ESPERIOIAOAMIN _ Veja bem: quanto representaçao Junto ~o TCU, que é ~rn Õ o, aUXIliar 
à lei eu não: tenho dúvida's~ 'Mas o Regimento tem do Congresso .~ I~pendente. ~ ~ ,com ~ 

, L. "_ Senador EspendlBo Amln quando S .. ,ExB dIZ que'JlC) 
que ser ada~~do. Cr~lo até que ele nao embaraç~. o R~imento não há uma situação explic' 'Mas, 000-. 

O SR. P~ESIDÉm:~ :(~~sé Serra) - A lei n- sultando-se a lei que prevê repre..c;8~~Çã via conis-
8.884 é sob~ oCAD!I=~ . " . '. '. ' ~o e considerando-se o fato de a cornissã ~er rap-

O SR.I;SPERIDIAOAMIN -Alel,é do CADE. resentar junto ao TCU, sugiro que aprove , a maté-
'. O SR.:PR.E;SII)ENTI:'~~oséSerra) - Nisso o riae,·com base nas ponderações 00;$8: dOrE~ 
Presidente do CADEl,se ba'sebu. dião Amin, verifiquemos qual é a fonnáde encaminha-
, O SR.' ESPERIDIÃO :AMIN - A lei faculta, mas mento, até para evitar que a represe:n~' o poSsa ser 
nós não terrios o. di~positivó 'regimental para saber anul,ada por ilegalidade,regimental. 

. quem decide, queni assina .equem encaminha a ,O~R. JEFFERSON PÉRES -~; X' me per-
representação. I .' . mite interrompê-lo? .~ , '. , . 

O SR.: JOSÉ EDUARDO DUTRA - Se a lei Senador José Serra, demonstrado que 'liá .mn.; 
, J. ..... ' "', 

fala em representa~o de comissão, se a comissão . paro legal para a nossa iniciativa, falta penas'uma 
decide, o seu Presid~nte.ó. ,.' norma procedimental que deveria c~Í1~ r nó Regi-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não. Essa é a in- mento~,Não existe. Mas isso' não elide 'uso de~sa 
terpretação ~eV. E~. ' , faculdade que a lei nos dá. ' 

O SR. :JOSÉ EDUARDO DUTRA - É uma in- Entretanto - e se me permite a su estão ,-"de-
terpretação ~m pouqo _óbvia. , vido . a _ essa omissão do Regime~to,~ : ~giro que, (, 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - O Regimento diz que PreSidente entre ~m contato, até Info almente, 'se 
quem representa o &ltnado éo Presidente do Senado. for o caso, com o Presidente do Sentil<:t ,para parti-

o SR. ~OSÉ EDUARDO DUTRA - Mas a lei fala cipar essa nossa decisão, mostrar o am -aro 'da lei e 
em comissão do Co~gresso oú uma de suas Casas. combinar com o Presidente como. pll er: se dira-

O SR.: PRESIDENTE (José Serra) - E a lei se tamente à Comissão ou via Mesa do Se ado. 
sobrepõe ao Regim~nto. O SR. EDUARDO SUPUCY ~ Sr. residente, se 

O SRJ ESPERIDIÃO AMIN - Isso não elide o for o caso, além de a Comissão aprovar' 

'. 

'. 

, 'o 

preceito constitucion~1 e regimental de que quem rep- to e a iniciativa do Senador José Edu. o Dutra" po-
resenta o senado, fbra do Senado, é o Presidente da der-se-ia eventualmente colocá-Ia em p nário à tarde 
Casa. É um,8 questão de adaptação regimental. Sou al para reforçar.. . , "I • ' 

favor da representa'ção, mas tenho dúvidas sobre a O SR.fRESIDENTE (Josié Se h- S, . for o 
adequação ~ não sdbre a lei; não fiz perguntas sobre a Presidente, terá que ser colocada em pl nário.'~ , 
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" ., O SR. EDUARDO SUPLlCY - Creio que não é sem a profunda discussão e conhecimento do as-
preciso. Acredito que a ComisSão basta. sunto por todos os 27 membros desta Comissão. 
:' O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Creio que É meu entendimento'que, por mais meritórias 

'a,Comissão basta. A proposta do Senador Eduardo que sejam as operações de crédito envolvidas, o 
Dutra é semelhante à do Senador Jefferson Péres, projeto como um todo deva estar totalmente em con-
para,que a aprovemos e façamos uma consulta in- dições de ser apreciado por' todos oS,Srs. Senado-
formal sob a forma de encaminhamento. res e não a matéria ficar condicionada à apresenta-

o SR. EDUARDO SUPLlCY - Poderá V. EXª, ção de document~ção complerT)~ntar·: 
nai representaçao sugerida pelo Senador José Solicito vênia a V. EXª para expressar que as 
Eduardo' Dutra, . asSiná-Ia e 'recolher as assinaturas votações apressadas podem conduzir a excessos. E 

: dóS membros' da' Comissão também, para que seja não fica bem para a CAE nem para o Senado Fede-
,dà ComisSão'como um'todo. ' ral tais comportamentos, uma,vez que.peço a retira-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não há da do projeto da pauta do dia de, hoje para que pos-
'necessidade. " S8 ser realmente revisto por, todos, os Srs. Senado-
•• ':' Vou colOCar em' votação o requerimento, com a res desta' Comissão <'e, ao mesmo tempo, requeiro 
ressalva apresentáda pelos Senadores José 'Edúar- seja lida à presente na re,~mião dO,dia dehoje. ., 
'dô'o-utra e JétiérSon Péres. Senador Gilberto Miranda.' '. 

25 de'setemt:>ro'de 1997~· ,-
,_'. :: Êm votação. , 

Os Senadores que estiverem de acordo quei­
, ram permanecer sentados.(Pàusa) 
\ ",' (~req'uerimento está aprovado: 

" Em votação o requerimento do Senador Supli-
,.çy, sobre os' documentos que,aqui foram lidos. 
• :.~ ~,~ Os Senadores que estiverem de acordo quei­
'ram pennanecer sentados. 
,t., " Aprovãdo. ,i' 

. "', . Na pautà' extra, há a Mensagem nº 153,' não-
"terminativa~"e a'Mensagemnº 154, 'não-terminativa. 

, .' ~ " _ . _.': 1 l : 

'. Encaminha solicitação de autorização para con-
tratar operaÇão de crédito externo no valor equivalente 
·a até.3n milhões,SO,mil e 332.reais, entre a Repúbli­
'Ca Federativa'do Brasil e o Brazilian American Mer­
. chant Bank" destinada ao financiame!lto do, Programa 

... ~ Reaparelhamento .. e Modemização da Força T erres­
'tre a ser exécutado pelo Ministério do Exército, 
,",.,,' 6 Rel~t~r é <> Senador Ramez,Tebet, que apre­
sentou parecer favorável. Mas houve um acordo no 

_,sentido de que a matéria não .fosse votada em 
i.aguardo à ,apresentação de documentação comple­

mentar pelo,Ministério do Exército .. , 
';, .' IHá um ofício encaminhado à Presidência pelo 

f: Senador Gilberto Miranda que diz o seguinte: 
i., " : ·Sr. Presidente" tomei conhecimento, no dia de 
hoje, da' pautà da reunião,ordinária da·Comissão de 

, Assuntos , Econômicos fi deparei-me com dois itens, ,1 
;e 2,;'da extrapauta, que tratam de projetos de financia­
\mento que envolvem cerca de 700 milhões de dólares. 

I '.t::"'" Bem sabe V. Exª que encontro-rné na cidade de 
São Paulo e não creio, Sr. Presidente, que a Comissão 

I < Ide;AsSuntos Econômicos PosSa ~dar tratámento dife­
renciado para proposições de tamanha envergadura 

O SR. ESPERIDIÃO AMíN ~ Sr. Presidente, não 
vejo nenhuma razão objetiva. se alguém pedir verifiCa­
ção: .. Caso contm~~,PeÇo para que seja votado. 

O SR PRESIDENT~ (José Serrà)' -' Na -verCta-
~ ~.. - '(.' ~ f -, 

de, os termos da operação foram encaminhados aos 
Srs: SenadorÉkcom anterioridade à reuniãó. . -' 

;0 SR. ESPERIDIÃO AMIN -Q~sejo depositar 
meu voto a favor.'Se não houver votàção ese hou-
ver verificàção ~e'votação ... 'i' ',I ", - '. 'I I 

O SR. 'PRESIDENTE' (José' Serra) - O Sena­
'dor Suplicy foi <iuem levantoü'na reunião passada ... 

O SR. ESPERIDIÂO ÁMIN ..;. Basta que alguém 
peça verificação de votação. Mas,' se não houver verifi­
cação, V. Exª h~ de convir - e tenho o maior respéito 
pelo Senádor Gilberto Miranda - que o Senador Gilber­
to Miranda sabe muito berl) que votaçõeS apressadas 
podem aCàrretar problemas, 'pois tem conhecimento de 
causa 2.. que ausenteS não delibeiam. Os presentes não 
podem ser prejudicados pelos ausentes. ," ,.I 

Aliás, a Casa, às vezes, faz isso, 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­

dor Suplicy havia levantado a necessidade de infor~ 
mações complementares, '-que-foram enviadas,' se-
gUndo o Sen'ador esclarecé.' ' , 

, O SR.EDUARDO,SUPLlCY.;... Sr. Presidente, 
as Mensagens nºs'1sáe'154, de 1997, do Presiden­
te da República, solicitam autorização desta 'Casa 
para contratar operaçoes de -crédito externo entre a 
República Federativa do Brasil" e o Brazilian Mer­
chant Bank; no valor de 613 milhões de dólares, em 

• números redondos, para o Programa de Reaparelha­
mento e Modemização do Ministério do Exército. " 

. Essa' operação' está inserida no Plano Pluria­
, nual 96/99,' estando também prevista no Orçamento 

da União, para, o~correnteexercício. Referem~se. à 
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segunda fas~ do prqgrama de Reaparelha~ento do 
Exército. A primeira fase desse Progral11a fOI aprova­
da pelo Senado Fed~ral, em 1994, e alcançou o va­
lor de 424 milhões dê dólares norte-americanos. 

A operaç~o _de brédito inicial objetivava, basic~­
mente, a aqulslçao ~e carros de combate. Estes fi­
nanciamentos agora! solicitados destinam-se, d~ntre 
outros, à compra dê equipamentos para as l?lreto­
rias de Engenharia i reforçadores de solo, conJuntos 
de guincho,peças e acessórios d~ cabotagem, si~a­
lização ~ se~u~nçal de embarcaçoes etc; do se~lço 
geográfico ...;. microcomputadores, software, etc, de 
saúde - instrument~1 de hospital de campanha etc. 

As informaçõês pormenorizadas relativas a 
esta solicitairão foram encaminhadas, em caráter re­
servado, pelo Ministério do Exército, a mim própri? e 
- acredito ~ para o/senador Ramez Tebet, que e o 
Relator da matéria 
, Este documento coloco à disposição da Presi-
dência e dos Srs. Senadores para conhecimento de ' 
todos. Estão ali as ihformações detalhadas. 

Apesar das takas de juros desse financiamento 
estarem um pouco bcima das últimas aprovadas por 
esta Comissão - 6% mais largo 7" entendemos ser 

, I ' • • 
esta contingência de: mercado, a qual fOI anahsada 
pelo Banco, Central I e considerada normal. Tendo em 
vista as informaçÕes complementares prestadas 
pelo Ministério do $xército, voto pela aprovação das 
Mensagens 153 e 154. 

Eram. esses ps esclarecimentos que gostaria 
de prestar;: tendo em vista que me foi encaminhada 
a informação que àvaliei como importante a Comis­
são de Assuntos Etonômicos obter. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-
'cussão..' I 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero apenas 
apresentar; meu voto' a favor, conforme havia anuncia­
do, Sr. Presidente, ~'confortado pelo fato de o Senador 

, Suplicy ter feito a apreciação profunda da matéria. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-

, cussão. (Pausa.) r ' 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão: I 

Em votação. . 
Os Senadores que estiverem de acordo queil­

'ram perm~necer sbntados. 

Aprovado. 1 
Mensagem I!! 154 - situa-se exatamente no 

contexto da 153. 
Em discussão. 
Senédor Jefferson Péres, V. Exª tem a palavra. 
O SR. JEAfERSON PÉRES - Sr. Presidente, 

quero me reportar à carta do Senador Gilberto Miranda 
Já e~tá em discussão o projeto? 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) I- A Mensa­
gem nº 153, nós acabamos de votá-Ia.) de nº,'1~4, 
começamos agora a sua discussão. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Eu me descui-
dei, mas queria levantar uma preliminar. " 

O Congresso Nacional paga, pele, que ,faz e 
pelo que não faz; a mídia é muito ,ágil,en ,crucificar o 
Congresso, às vezes com razão, ,outra nem tanto. 
Um Senador, membro desta Con,isSãQ, ~andau,ma 
carta à Comissão alertando para o mont Ilnté da' <?pe­
ração e quase que insinuando ,qlJl~ isso' ~ ária apr?~a­
do assim com uma Comissão esvaziadé e, portanto, 
de forma ilegítima. É o que está insinúi de:) ria carta, 
claramente, parece-me. 

O quorum da Comissão está baix p. Não quero 
pagar pelo que não fiz e nenhu.m do ~ ,Se~adores 
aqui está mal-intencionado. Çr~I?,'~~,~ s~.n~ U,ma 
aprovação clara, porque todos temos cpnhecl.~~nto 
da tramitação disto. Mas, pelo qu,e, ~~, ,~ mah~lo~a­
mente insinuado na carta, penso que, pprprudencla, 
não deveríamos votar isso hoje. ',,". 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN w TE nho' o maior 
apreço pelo Senador Jefferson Pêres. Mas hoje é 
dia de votação. Nós estamos aqui, presE ntes. 

O Congresso americano só tonióu jE itO no começo 
deste século, quando reduziu o qiuorum. O Congresso 
americano passou por dificuldades fan ' no oome­
ço do século e só conseguiu entrar em ritr ~ de delibe~­
ção quando baixou o quorum, não pare metade maIS 
um dos membros presentes, mas pa~ ~5 Yo. " 

O SR. PRESIDENTE (José',~erra) - Senador 
Esperidião Amin, se V. EXª me perm~ e interrompê­
lo, quero dizer que, a proposta da, ~I beração com 
25% foi a emenda que apresentei" ~ .ponstitui'1t~ e 
que não foi aprovada. , , , ' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sen<~dor José Ser­
ra, V. Exª teve o dom de conciliar ur:n f~to acontecido 
com a premonição do problema que .viv~ríamos. Sabe 
qual foi o resultado quando baixaram p quorum? O 
comparecimento aumentou espantosam~nte. ' . 

O SR. JEFFERSON PÉRES -:- ~inha ,pr~ocu­
pação é a seguinte: a versão e o fato O fato: esta­
mos discutindo e talvez aprovando is o com toda a 
transparência. A versão: fomos alert~ ~os e, apesar 
disso, o fato aconteceu. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIIN - AlE rtados no mo­
mento em que o Senador não estava J resente. : 

O SR. BELLO PARGA - Pela SE gunda vez. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - N:lo estava pre­

sente e não tem estado presente. ElE poderá trazer 
os dados objetivos ao Plenário. 

Voto a favor e respeito a posi( ão de V. EXª, 
porque a considero dotada de absolut~ boa-fé. 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador O SR. WALDECK ORNELAS - A matéria não 
Jefferson Péres, já votamos a Mensagem nº 153. requer quorum qualificado. Há quorum e não é ter-

O SR. - É exatamente essa Mensagem nº 153 minativa. En!~o, nã? é quorum qu~lif~ca~o. Há quo-
que acabamos de aprovar. rum na reumao; delibera-se por maio na simples. 

O SR. JEFFERSON PÉRES _ Houve um co- ._ O SR. P~,ESII?E.NTE (José Serra) - Na reu-

chilo meu. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - É uma 

água que passou embaixo da ponte. 
Ainda está pendente a Mensagem nº 154. 
Eu só posso não votar essa Mensagem nº 154, 

se V. Ex! pedir vista - o que não é o caso porque·já 
foi solicitada vista - ou, everitualmente, com verifica­
ção de quorum depois. Nãotenho como suspender. 

a SR. EDUARDO SUPLlCY - Recordo ao Se-
nador Jefferson Péres que, na semana passada, tínha­
mos isso em pauta; o Senador Ramez Tebet emitiu 
parecer favorável; mas poqderei que seria importante 
se pudéssemos conhecer exatamente o conteúdo do' 
material que seria adquirido com aquele financiamento. 

S. Ex! concordou e toda a Comissão consen­
sualmente avaliou que deveria ser encaminhado esse 
documento. Trata-se de um documento reservado, que 
dispõe sobre todos os itens que serão objeto de aquisi7 

ção pelo Exército. Mostrá-Io-ei a V. Exl!s. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 

a palavra ao Senador Bello Parga .. 
O SR. BELLO PARGA - Considero, efetiva­

mente, justificada a preocupação do Senador Jeffer­
son Péres, mas a Comissão não pode ficar tolhida 
na sua deliberação por um pressuposto levantado 
pelo nobre Senador Gilberto Miranda, que não este­
ve na votação anterior, não está nesta votação. Isso 
não pode nos impedir de deliberar. 

Além disso, levando-se em conta a insinuação 
contida no expediente do Senador Gilberto Miranda, 
digo que S. Ex!! poderá trazer ao plenário, quando 
poderá trazer todos os elementos para discutir ou 
comprovar quaisquer suspeitas que possa levantar 
sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eventual­
mente, pode até remeter a matéria de volta à Comissão. 

O SR~ BELLO PARGA - Temos condições de 
deliberar. Na ocasião do plenário, sugiro que o Se­
nador Gilberto Miranda manifeste-se. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Já atingi meu 
objetivo de suscitar a discussão do assunto com a 
maior clareza possível. 

Não vou me deixar condicionar por ninguém, não. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 

a palavra ao Senador Waldeck Omelas. 

mao passada, Ja retirei de pauta em face da obser-
vação do 'Senador Eduardo Suplicy de que faltavam 
documentos' que mostrassem a destinação do gasto, 
resultado da operação de crédito. 

Portanto, em votação êi Mensagem nº 154, 
não-terminativa. 

. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa). 

Aprovada. 
Quanto aos demais itens da pauta, ou não estão 

presentes os· Relatores ou são terminativas. E não te­
mos quorum em face do caráter de terminativa. 

Há ainda uma questão pendente: requerimento 
do Senador Pedro Simon, que deu origem à nossa de­
cisão de convocarmos prefeitos para efeito do debate 
sobre o FEF -. Fundo de. Estabilização Fiscal. Os Se­
nadores José Eduardo Dutra e Eduardo Suplicy e Os­
mar' Dias ficaram encarregados de trazer uma propos­
ta a respeito dos três prefeitos que cÇ>nvidaríamos. 

, Pelo visto, o' Senador Eduardo Suplicy não 
trouxe essa proposta. Solicito a presença do Sena­
dor Osmar Dias. (Pausa). 

Com relação à. representação junto ao CADE, 
vamos enviar o ofício, com minha assinatura, ao 
Presidente do Senado, para que S. Ex!! encaminhe 
ou não ao CADE,. faÇa-o diretamente, sem essa in­
termediação, ou por intermédio da Presidência. 

O SR. WALDECK ORNELAS - sr. Presidente, 
parece-me que o Pr~sid.ente da Petrobrás vem hoje 
aqui falar sobre esse assunto. Seria o caso de a Co­
missão, primeiro, ter puvido o Presidente da Petro­
brás para depois deliberar sobre o assunto. 

O. SR. PRESIDENTE (José Serra) - Talvez, 
Senador Waldeck. Omelas, mas, de fato, o requeri­
mento foi aprovado. 

Por outro lado, creio que a questão é bastante 
ampla. Há uma pressão da opinião pública para que 
o caso seja examinado, de maneira que, com ou 
sem depoimento, isso ocorrerá. Creio que é desejá­
vel que isso aconteça. 

O SR. WALDECK ORNELAS - O Ministro e o 
Presidente da Petrobrás têm estado à disposição do 
Congresso Nacional, para prestarem esclarecimen­
tos. Estiveram ontem na Câmara dbs Deputados. De 
'modo que não há problema. \. 

O SR. PRESIDENTE (José ~erra) - Senador 
Osmar Dias, pergunto se V. Ex!! e o Senador Eduar­
do Suplicy já têm a proposta a respeito dos prefeitos 
que convocaríamos para uma discussão sobre o 
Fundo de Estabilização Fiscal. (Pausa.) 
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Na última reunião, Iv. Exª e o Senador Eduardo Magalhães e o Deputado Elson Gasparin é1J: resentou 
Suplicy ficaram' encarr~gados de apresentar uma três ou quatro propostas compensatórias. pe for o 
proposta sobre ~ nome ~e três prefeitos. caso, chamaremos o Presidente da AssociaÇão Sra-
. O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, há um sileira de Municípios, porque eles possuerr um de-

'engano: não fut:eu o deSignado. ~ nominador comum em relação às sugestões. 
· O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena- O SR. PRESIDENTE (José Serra) Exata-

.dor Eduardo S~plicy dis~e que V: Ex'! foi designado. mente. O próprio Elson, o Prefeito de Porto r..legre. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Poderíamos, Então, peço à Secretaria da Comissão ~ue entre 

em questão de ;um minJto, chegar a um entendimen- em contato para que tenhamos essa reunião ronjunta. 
to. Uma proposta é de um prefeito da região da O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. P esidente, 
Grande Porto Alegre~; p6de ser da própria Cidade de na mesma direção, poderíamos convidar o tual Pre-
Porto Alegre. : , sidente da Frente Nacional dos Prefeitos e ~as Capi-

· O SR. PRESlD 'I' (José Serra) - Uma propos- tais. Não sei quem é atualmente, mas ... 
ta que eu mesmo fiz foi quanto ao Prefeito de Vitória. O SR. SENADOR - Sr. Presidente, e tá manti-

· O SR. ROBERTO REQUIÃO - Posso indicar, o da a reunião da tarde? 
Prefeito de Ca~cavel, rio Paraná. O SR. PRESIDENTE (José Serra)..:.. ~ imo Tere-

• . .' I ' 
, O SR. PRESIDETE (José Serra) - Comisso, o mos, às 17 horas, o depoimento do Pres idente da 

Sul ficará um pouco carregado. A idéia era ter um do Petrobrás a respeito do protocolo de. con rato com 
Norte, um do Nordeste le um do Sul. O Senador Pedro empresas privadas nessa área. 
Simon é o autor do r~uerimento. Então, teríamos o C? SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

" Prefeito da Grande poho Aleg' re, o de Vitória, que eu o objetivo é que o Presidente da Petrob ás venha 
, 'I ~ expor sobre o contrato - não apenas com ~ Pólo Pe-

mesmo propon~o, qu~ ~ capital, e o t~rceiro... troquímico do Rio de Janeiro, mas de F aulínia e, 
, O SR. CASILDO MALDANER - Há a Federa- portanto, com a Odebrecht - e como na c nvocação 

ção dos Estados, quJ congrega os Prefeitos; a na- saiu apenas o Pólo Petroquímico do Rio, creio que 
c!onal também tem utna que representa os Municí- ali houve uma restrição que, acredito, não seja o ob-
piós. É interessan,t~ cÓnvidar e~sa organização. _ jetivo. Por exemplo, com a Odebrecht, refE re-se à si-

O SR. WALDEbK ORNELAS - O Senador tuação em Paulínia ... 
Casildo Maldéilner te~~- razão. Existe uma organlza- O SR. SENADOR - Não tenha dú ida que o 
ção, cujo presidente é um Deputéildo Federal. Presidente da Petrobrás falará sobre este assunto. 

O SR. ,PRESID i NTE (José Serra), - Quem é o O SR. PRESIDENTE (José Serra) - No mo-
Deputado? E:o Gasp~rino? mento oportuno V. Ex'! o relembrará. 

, O SR. QSMAR qlAs - Ontem, eles estavam aqui O SR. EDUARDO SUPLlCY - É se para ficar 
no Senado conversando com o Senador Renan Calhei- bem esclarecido no texto da convocação. 
ros" Relator da maténa na Comissão de Constituição, O SR. PRESIDENTE (José Serra) r- Concedo 
Jústiça e CidéÍdania, el a idéia defendida era a de que, a palavra ao Senador Osmar Dias. 
comocomperysação em' relação aos Municípios, fosse O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, os Se-
aprovado o projeto de llei que faz a compensação entre nadores Beni Veras, Nabor Júnior e eu erminamos 
os' siStemas ptevidenci~rios, que está pendente de apre- agora uma reunião com o Presidente Antbnio Carlos 
ciação pela COmissão ~ Assuntos Econômicos. Magalhães, já que fui designado, na C missão de 

· O' SR. PRESI1D' NTE (José Serra) - Qual é o Assuntos Econômicos, a relatar o proje o de extin-
projeto? i , i ' ção do IPC. Como é um assunto que es á negativa-

• O SR. SENAD R - O de compensação entre mente na imprensa, góstaríamo_~ de dei ar registra-
os sistemas previde ciários, que é algo que está na do que na terça-feira, quando'à CAE e CCJ esta-
Constituição: Federall ~ na Emenda constitucional. É rão realizando reunião conjunta, nós já estaremos 
urna regra constitucional. É a regulamentação de apresentando nosso relatório. Eu e o Ser ador Nabor 
uma regra cónstituci~nal que está pendente de apre- Júnior acompanharemos o relatório do S :lnador Beni 
ciação nesta Comissão. Já foi aprovada na Câmara Veras que por nós foi delegado Helator itular. Que-
e na Comissão de ASsuntos Sociais. remos concluir o relatório nessa reunião conjunta de 

O SR.) PRESlbENTE (José Serra) - Talvez terça-feira para, no dia seguinte, votarmbs o projeto 
possamos entrar em contato com a Comissão de de extinção do IPC. Inclusive, acabamo de assinar 
Constituição~ Justi~ e Cidadania para fazermos o requerimento de urgência qUE~ será ~presentado 
uma reuniãd conjunta, na qual convidaríamos... hoje à tarde em plenário. Portanto, não t ouve justiça 

· O SR. PSMARI DIAS - A reunião com o Relator, por parte da imprensa com () Senado. T:>davia, que-
Senador Renan Calhbiros, o Presidente Antonio Cartos ro lamentar que, ontem, discursos feitos também por 

-..,.~ 
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Sen~dores acabaram alimen.tanqo esse,,:processo de Caderno de, J:conomia da Folha de S.Paulo. Esse 
publicação mentirosa da notícia, porqué não vota- diário publiCa'hoje matéria sobre taxas de juros, afir-
mos pela continuação daquele instituto. Simples- mando que estão em 214,18% ao ano, em pesquisa 
mente votamos a Previdência e deixamos para votar 
a extinção do IPC antes do segundo turno da Previ- - realizada pelo Procon em São Paulo. Gostaria que o 
dência. ~'prese~taremos o relatório nessa terça-f~ira ' ,Senador Waldeck Ornellas, conhecedor dessa maté-
em reumao conjunta e estaremos votando definitiva- ria, atinasse bem para' esse fato, porquanto poderia 
mente na quarta-feira. nos ajudar. O cheque especial cobra 43 vezes a in-

O SR. PRESI,DENT~, ,(J,()sé Serra) _ Eu não _ ,fiação., ~~amo a atenção ~os Srs. Senadores para o 
estarei aqui nà 'terça':feiÍ'a.-Não sei se o Vice-Presi- ' fato de os nossos micros, pequenos, médios e gran­
dente Feman~o' Be.zerrae~rá. Contudo, pediria-,ao; , ...•. d~~. erT!p'~~ár?~ .. ~~!~r:r;t1 tr~~~lha~do para ~s ban-
Senador Bello Parga que ficasse atento para presidir quelros. InclUSive, em uma entrevista, o maior em- '. 
a reunião desse dia pelô 'Iadc)da CAE~ uma vez que' " p~esário d~:r.~~~s~_ ,?r;\Aflt9,,:liq Frmírio de Moraes, re-
se trata de uma reunião conjunta. clama desse mesmo assunto. 

O S!I., BELLOPAR~A- Sr. Presidente, peço., . Sr: ~residente, creio ~uAe ~everíamos, nesta 
a palavra pelá ordem. .' . , ','i-' - ,-' , --' , " -, • ,," , • Comlssao'~de Assuntos Economlcos, debater esse 

O ~~;, PR~~IDE,NT~'i (Jo,sé 'Serra) - Concedo ,-, aS~!JntQ com ~ _~.a.i9r ~rofundi~ade. Isso está matan-
a palavra ao Senador Bello Parga. - ,do noss~ povo'~ nossas pequenas empresas e, por 

O SR;-,BELLO PARQA ';'Sr-. Presidente, já de-.,' ~?~~~~~~n~1,.-d~I~~,;?~_ ~r~?~~~. empresas de pernas 
liberamos, em semana anterior, um pedido de finan- bambas. Dessa'forma, sugiro a V. Exª, Senador 
ciamento 'ao abngo'do progràma de apoio' e'reestru-' :. ,J.osé Ser~,:'pelo_conhecime{lto que tem da matéria, 
turação fiscal dos Estados para o Estado do Mara- que levante o debat~ elTl termos nacionais. 
nhão, o qual resultou n'aResolução nº 85, desta Ontem, no Jóm'8l' Nácional, a apresentadora 
Casa. Ocorre que, na formação do processado des-, Lilian Wite Fibe, afirmou que perguntou ao Presiden-
se projeto, houve um lapso:Opor parte do Ministério -. ,',te,do Banco Central, Gustavo Franco, se esses juros 
da Fazenda e do Banco Central quando se tratou da não eram um escândalo. Ele, por sua vez, afirmou que 
destinação do financiamento. O Banco Cent~I, já , , sim. Acre~ito que isso esteja enquadrado na lei da 
está obviando essa falha em correspondência' que "u~~ra: Antigamente, Sr. Presidente, quem emprestava 
enviou ao Presidente do Senado. . .', ' dinheiro caro levava o nome de agiota. Hoje, o chama-

Submeto a V. EXª, Sr. Presidente, Ó ~eg~i~t~: ~ dO'A ag~ota empresta mais ~arato que os bancos. Na 
tendo sido designado relator desse projeto anterior é agencia do Banco do Brasil, no Senado, pelo extrato 
estando no preparo da redação dessa parte suple- ~letrô~ico,podemos ~er os. juros dO,cheque especial-
mentar, consulto V. EXª se não seria o caso de de- InclUSive um dos mais baiXOS: está em 7% ao mês, 
signar-me relator para esse expediente, Por outro quando nossa inflação não chega a 5% ao ano. 
lado, eu relataria oralmente,e até o fim da reunião já Sr. Presidente, creio que todos os Srs. Sena-
estaria com o texto preparado. dores sentem o mesmo problema em seus Estados, 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador porquanto está havendo uma quebra nas pessoas e 
Bello Parga, o problema é que ainda ,não 'foi lido ,pela- ,empres~s que trabalham e produzem para o país. 
Mesa. Só poderíamos fazer isso depois de~sa atitude., Além dos micros, pequenos, médios e grandes 
Portanto, teremos de aguardar a leitura e colocá-Ia em empresários, também o produtor rural está morto 
pauta na semana que vem. Há esse percalço, em rela- porque seu produto está a pagar a conta do Plano 
ção ao qual me adverte a Secretaria da Comissão. Real, a chamada "âncora verde" com os seus juros 

O SR. BELLO PARGA :.... De 'qualquer forma,· extorsivos ,e dos mais elevados da face da Terra. 
permanece a minha sugestão para a relatoria. Proponho a V~ EXª que estudemos uma fórmu-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - E V. EXª la para debater:esse!assu'nto na Comissão de Eco-
permanece como relator., nomia, porqu,e,eJ)te,?d.o que seja também uma tarefa 

O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, ;leço a pa- nossa. Muitoobrigadci. 
lavra. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Muito obri-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo gado, Senador Levy Dias. Eu vou ler a matéria e pen-
a palavra ao Senador Levy Dias. sarei em uma forma produtiva - sem contrapor à forma 

O SR. LEVY DIAS - Sr. ~residente, faço uma financeira -:para que ~sa discussão seja tratada. 
s~ge~tão à Presid~~cia e .~o~ Sénado~es desta Co- Não mais hav~n~o mais itens na pauta, declaro 
mlssao sobre ,matena semSSlma, publicada hoje no encerrada a reunião; , . 
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A'fOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO 1)0 DIRETOR-GERAL 
N° 3.126, DE 1997 

I O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

J da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63,1 de 1997, e tendo em vista o qmç consta do Proc. n° 017~845197-1, 

. i R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II to art.,~ da Lei n° 8.112, de 1990, MICHEL MERIJ-MARUN, p 

ex cer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do'Quadro de Pesso 

doi Senado Federal, com lotação e exercicio'no Gabinete da'Segunda Vi 
nl·

d
", .. 

nçS1 enCla. 

~~{ÇWtu ro~ 1997 

lGACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO ][)IRETOR-GERAL 
N° 3,.127, DE 1997 

. 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, o 

uso ~o que lhe foi comerida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução ° 
/ t " t 63, de 1997, e tendo em vista o que,9.0nsta do Proc. n° 017.269/97~), 

R E S O L V E nomear, na fornia do diSposto no inc· o 

II do art. 9° da Lei nO 8.112.. de 1990, AFONSO CARLOS VIE I.. . . 
MAGALHAES, para exercer o cargo, em comissão:i' de Sec 
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Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Lauro Campos. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.128, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o queçonsta do Proc. nO 017.270/97-9, 
" 

OutUbro de 1997 ' 

R E S O L V E nomear, na forma do dispostO"'llO' WciSo."' "'\: 
. ~ . :'.~} !~~\. ':~ ;~" ,-

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, MARCELO VIEIRA SCARPATI, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlameritar .. ;J,\.P(!"31:::,~~;'f;';' ,~' 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercícionô'Gabfuete;::' 
" ' " 

do Senador Lauro Campos. 

. ,:",' 
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~~~f/:',':' ATO ~?3~~~~~~~;~:RAL 
'~:;r\;'S.:;;:\ '.O·DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição·que· ' 
.... _:~pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução n°. 9, de 1997, e tendo em 

~~~f~~n'17701m~, 

kib,,.~o!..u~ :.n~u!04~a d~::;; : = ~~ ~si: 
CIIAGM ale MEDEIROS, matrícula 4035, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
~~ .. 2. "'alidade de Processo Legislativo, como substituta eventual do Chefe do Serviço 
.,ec.I~ dlevisió da Subsecretaria de Expediente. .. .. '.")' 

.',' .i ~:; .~~/: ~ 
Sênado Federal, 

.~}~ :,j .... :/~.~~~~~~~?:'.:~~{',' 13 de outubro de 1997 

A. ; ... ;;.· ... ~H .. '~.;.:,:; 

'.r~~.'( . 

Diretol'-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.130, DE 1997 

.. ' . 
',:.:.' :. ,i. '. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfcio d 

./""': ", -regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n 
;'.I;!O' ·'7 '35"~' 19' 7'·ft.,',· 'li. ,I:, ", ,', -." ~~,. '" 
~(:L\~,>',:::~<',l,:" : RESOLVE aposentar, voluntariamente, a 'servidora M~RI' 
~:' .. ....,..arnENCOURT BARRETTO DE AZEVEDO, Analista Legislativo, Are 
tf\~ •. :E"",lidad8 Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pesso I 

'.. ,::::.~~F~I, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea ·c", da Constituição d 
);,~~f8derativa do Brasil, combinado com os artigos 18p, inciso 111, alínea "c , 
t..'I~:~~à8I:Lêi:n~8.1'12, de 1990; bem assim com os artigos 34, § 2°, e 37 d 
? ... ~ SFn· 42, de 1993, e a vantagem prevista no artigo 1 ° da Resolução S 
}7~·;'~4~J~;:'1~, na forma determinada pela Medida Provisória nO 1.480-3419 
ti~,.,em·10.09.97, com proventos proporcionais, observado o disposto n 

t"~j~:{!'~'::::~~ retUb o 1997 .. 

:;_:~.{:~ 'H~; '! :",".i ,'- i\GACIEL DA SILVAMAIA 
;r';,~,~~;,',\,:""ç ~,-;~;',i::,'" Diretor-Geral . 
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'. , ."" • ~H ... 1t.. ~ • .! () l~ ~ 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGiú:SSIST As-ipc .-

Aos três dias do mês de julho do ano de hum mil, novecentos e 
noventa e sete, às onze horas, reuniu-se, ordinariame~te, o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência do's Congressistas - IPC, na sala das reuniões, em sua 
sede, situada no Anexo I da Câmara dos Deputados, 25° andar, sob a presidência 
do Senador Edison Lobão, com a presença dos senhores Conselheiros Senadores 
Nabor Junior, Belo Parga, Carlos Patrocínio, Deputados Nilson Gibson, Pedro 
Novaes, Márcia Marinho, o Dr. Fábio Mendes, Dr. Leopoldo Cesar Fontenele, 
advogado contratado pelo IPC e do Diretor-Executivo, Osmário Luciano Martins. 
Observado o quomm regimental, o Presidente declarou aberto os trabalhos, 
designando o Secretário a fazer a leitura da Ata da Reunião anterior, realizada em 
30 de abril de 1997. Após a leitura, a Ata foi colocada em discussão, seguida de 
votaçãO, tendo sido aprovada sem restrições. 'Em seguida, o Presidente apresentou 
e fez distribuir com os membros presentes, os demonstrativos financeiros sobre a 
atual situação do Instituto, deles, constando as atuais disponibilidades pecuniárias, 
as aplicações a curto prazo, o .rea1i~vel a 10ngop~~ô,:0~(i~vê~!tíTI~~.t~fd~~um 
modo geral e finalmente, a receita onunda dos aluguels dos lmovels'oo IPC. ';\inda 
sobre essa,matéria, o Presidente prestóu informações complementares, na medida 
que ia sendo solicitado .. Continuando, o' Presidente colóco~.J~!ll.:.4i~9~~o'..eJem 
seguida em votação os Balancetes Contábeis referentes'aos,meses,de'março, ,abril 
e maio 'de 1997, todos relatados pelo' Conselheiro Deputadó.Nilson'Gibson. 

; Colocada em votação, a matéria foi aprovada por unaniinidâdé':CoÍltinrtãnrlo, o 
PreSidente anunciou adisc~lssão do it,em nO 4 da pauiaAo:~' !T~bái~i:}~pre~iação 
da Intimação da Delegacia da Receita Federal, relativ,ãrr,.i~pte~~~r~sôl.~Jp1~~tos 
atrasados do PASEP pelo IPC. Nessa oportunidade; designou otPr:,:~1e.op~ldo 
F ontenele, advogado -que trata dessa questão, a prestar, informações' a, fésp.eito. O 
Dr. Fontenele, invocando a legislação pertinente ao assunto, disse que as 
autarquias, companhias de economia mista e estatais, eram. obrigadas a contribuir 
para o Programa do PASEP. Em seguida, o Presidente'i'nformou que sobre esse 
assunto, já dispunha de um parecer da Consultoria Jurídica do IPC, opinando 
favoravelmente ao pag~ento. 0 Presidente designou ao Secretário a ler o parecer 
da Consultoria Jurídica, o que foi feito. Em seguida, consultou ao Conselho sobre 
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~. ss~'intimlção~a,Receita e o Conselho ]por unanimidade autorizou o Presidente a 
agarQ qtJanto,a J{ec~itaestava cobrando. Cónt1nuando, o Presidente colo(~oll em 
.isFussão,l ~eguida ,de votação, o quinto item da pauta. Apreciaç.ão de processo ~ 
dl'fersos~'defendos por ele, ad-referendum do Conselho Dehberatlvo, num total d , /' 
437" sendb: 334. de Auxílio-Doença, '30 de Requerimento de Pensão, 68 d 
inscnção tle iSegürados Facultativos, OI de Auxílio-Funeral, 01 de Cancelament 
de;Insctiçã9;01rde Isenção de Imposto de Renda, 01 Averbação de Mandato e O 
dei' Réco~t!ti~ento- PASEP. Examinados pelo Conselho, esses processos fora 
tÓ~~'apfo:vad()s: ", Continuando, o Presidente determinou ao Secretário 
tr~scriÇã~ na' Âtados' trabalhos de todos os proçessos aprovados, confonn 
títb!os~, e ~:/n~l~eração I seguintes: a) Auxflio-Doença: 771/97, }72/97, 773/97, 
7~7/9.J; 7~b,8/97~'835/97,'746/97, 780/97, 781/97, 782/97, 755/97, 783/97, 785/97, 
~30/97·,' 816/97~1759/97, 787/97, 731/97,721/97, 726/97, 696/97, 734/97, 753/9 , 
760/97,,7 9/97; 749/97, 757/97, 750/97, 756/97, 793/97, 821/97, 752/97, 794/9 , 
?:~5/97, ;.719.~/97.';7.76/97; 727/97, 748/97,813/97,.737/97,8,06/97, 807/97, 723/9j' 
~46/97; 7132/97;'7P2/97~ 774/97, 733/97, 775/97, 668/97, 777/97, 747/97, 754/9 , 
~90/9.7,' 71'!-8/97 ;-'.736/97, 738/97, 828/97, 861/97, 881/97,863/97, 839/?7, 804/9 , 
840/97; ~65/97:;847/97,844/97, 808/97, 845/97, 817/97, 882/97, 792/97, 871/9 , 
8~6197;~~76/97~1814197, 820/97, 855/97, 799/97, 827/97, 819/97, 879/97, 859/9 , 
893197, '~41 /9,7;:' 87,0/97, 854/97, 744/97, 823/97, 857/97, 877/97, 878/97, 890/9 , 
8S6/97; 800/97,:,818(97,..801197, 857/97, 838/97, 858/97, 885/97, 874/97, 912/9 , 
9X3/9.7;886/9.7;;903/97, 887/97, 888/97, 889/97,914/97,904/97, 798/97, 905/9 , 
9~5/97. ~Ó6/9T;880/97, 824/97, 845/97, 815/97, 745/97, 947i97, 897/97, 932/9 , 
869/97, ~24/97, 920/97, 961/97, 990/97, 964/97, 930/97, 950/97, 992/97, 805/9 , 
910/97, Cj)73/97, 898/97, 934/97, 927/97, 935/97, 949/97, 929/97, 867/97, 933/9 , 
937/97,,984/97, 926/97, 907/9'7, 829/97,860/97,862/97,864/97,892/97, 916/9 , 
7i58/97, 908/97~ 868/97, 917/97, 894/97, 883/97,918/97,919/97,998/97,987/9 , 
9;99/97, /957/97, 928/97, 989/97 , 9~0/97, 972/97, 962/97, 963/97, 1004/9 , 
7:22/97,893/97,985/97,951/97,958/97,922/97, 946/97, 959/97, 971/97, 968/9, 
~96/97, )969/97, 925/97,.972/97,1006/97, ] 007/97, 1008. /97, 1028/97, 1 029/~ , 
1:020/97 1009/97, 1011/97, 980/97, 1012/97, 1013/97, 977/97, 853/97, 967/~7, 
1027/971 988/9?, 100 I /97, 931/97, ] O I 0/07, 1030/97, 979/97, 1003/97, 1021/;7' 
1'031/97991/97, 1032/97, 965/97, 1024/97, 866/97, 944/97, 1014/97, 1073/ 7, 
,1076/97 1077/97, 1079/97, 1081/97, 1085/97, 1082/97, 1083/97, 1069/ 7, 
'1070/97 ]041197, 1071197, 1051/97, 1067/97, 1043/97, 1042/97, 1.015/ 7, 
'0"63/97 882/97, 1053/97, 1054/97, 1044/97, 956/97, 1045/97, 1066/97, 1068/ 7, 
lO?9/971;;1037/97,923/97, 1038/97, 1048/97, 1000/97, 1002/97, 1142/97,464/ 7, 
125/91j, 1145/97, 1139/97, 1143/97, 1091/97, lJ~~/97, 1128/97, 1096/ 7, 
137/91, 1104/97, 1095/97, 1094/97, 1099/97,-891/97, 1097/97, 1050/ 7, 
100/91, 1111/97, 10~.2/97, 1110/97, 1124/97, 1121/97, 1166/97, 1112/ 7, 
120/93, ]098/97, 1140/97, 1168/97, 1169/97, 1122/97, 1146/97, 1052/ 7, 
127/97, 1165/97, 1126/97, 1119/97, 1141/97, 1046/97, 1114/97, 1151/ ' 7, 

: 095/91, 1152/97, 1123/97, 1167/97, 1084/97, 1188/97, 1217/97, 1191/ 7, 
i 211/97, 1235/97, 1218/97, 1204/97, ] 131 (97, 1173/97, 1185/97, 1113/ 7, 
! 212/91, 1189/97, 1203/97, ]224/97, 1192/97, 11-78/97, 1190/97, 1136/ 7, 
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1187/97, 1208/97, 1220/97, 1193/97,' 1219/97,1221/97~ '''12~7iri}) 1\:1~, 
1181/97, 1180/97, 1205/97, 1175/97, 1176/97, 1179/97, 'II~J/97j'll7,1191, 
1172/97, 1170/97, 1155/97, 1153/97, 1154/97, 1157/97, 1Ô58í9'(''J:r3~mi:1I 

"-. Auxflio-Doença Indeferido: 605/97, 866/97, 1040/97; c) Auxll/ti'.hllIIiIfIi. 
953/97, d) Requerimento de Pensão: 909/97, 910/97, 940/97,8~S~7".9.4.m, 
873/97,900/97,942/97,939/97,851/97, 770/97, 664/97, 852/97~99319.7~,994191, 
943/97, 955/97, 995/97, 966/97, 996/97, 769/97, 770/97, 810197, '1019/91, 
lQ?5/97, 1107/97, 1101/97, 1161/97, 1106/97, 1l82/97;e)íf'~",'. 
Mffndato: 610/97, f) IsençãolIRF: 730/97; g) Retirar Pe",iffI: ,1012191;." 
Requer pagto. diferença - Proc. nD 115.643/95-CD: 849/97, 9S4191~ 13~197: e 
848/97, 831/97 (Indeferido); i) Integralização Car2ncia: 1014/91;' , .. ~ 
Segurado: 742/97, 661/97, 725/97, 339/97; 700/97, 581/97, 69419J".-'739/91, 
546/97, 547/97, 729/97, 574/97, 707/97, 1562/96, 708/97, 2101196,,63219'1, 
675/97,582/97,682/97,622/97,535/97,583/97, 648/97, 649/97, 415191';:57ti191, 
627/97, 740/97, 677/97, 884/97, 660/97, 662/97, 663/97, 74119.1,'.; 20'5196, 
1025197, 1115/97; 763/97, 901/97, 981/97, 1106/97, 1087/97, 903,,,~;:jííi97, 
835/97, 765/97, 789/97, 974/97, 982/97, 1144/97, 1016/97,.. 836/t.q,;;~:1~, 
872/97, 427/97, 1088/97, 1086/97, 1033/97, 790/97, 983/91, 1034/91, ".,,,,,, 
847/97, 767/97, 1133/97,811/97, 768/97; l) Cancelamento Insmp,.t'~ífI~'. 
Reco~him. énto PASEP: 2.84/97 .. Nada mais havendo ~ tra~!oi~'"J~'.~.·';(::~ 
Rewnão às doze horas e trInta mmutos. E, para constar, eu . b.lt.L- : ,';' . 
Raymundo Ut:bano, Secretário; lavrei a presente Ata que, d~!J CIe.· 2" 
je. apr?vacda, selhrá Dassl~nbada .pelo Senhor PreSiden~e pel~ema.' .... ~~ .. _ .. ;.' .. '.~ •. ; ':dõ.· .. '~.::.' 
egregto onse o el erativo. ' ~. ,4 .• :';"'.<·~~:','ii~~',:»~: 

" (j)A,.-- , t .. ~'·:· .. :,!~"'6'.~~;'. 
(l~ . ~ ~ Jo IA _. ,.,. ~ ~., .. :,:,<,'; . 
,.~. . . ' .' ,; .".~,~;: 

. ~ r., 
'I •• , 

f1 ~ ',,, -< /jjít;',:.;.;i~~~: 
?-2,-~--<...L-0·, I.: h.:,.~', ,-." 

. / /;'::,;~;,~ .. ,;::':;i.f~;~:~;·+:.).:l :,~\ 

. ': oi .,,! .. :':;' '." 

: ~""'~:;::{~<;::~';;;~;;{~'~;::~i; 
'J "":1.:" 

........ , " ... '.... I'· 

.,' ~ I " , .', .. • '.~ ~ 
~ .. t<· . 

,,'- "r~.: -I 

. :.'~.' '.~ ,{!.~',:' .~~:; ~ :'. 

... .:: ",.' . 
". . :.~' 

.. ,"~' ~~~'.,t' J. .:-., '~:~ -;.::: 
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. ,".:" ',': JONSELHO DELIBERATIVO DO LP.C. 
,:~ :;~f . :; ': ., \''', ~ 

. j~;f~l' .!,.' .J..': ~:" l' 1, • ", ~" ~ '. 

P A R E C E g" 

; .. '.' ... ~ " ;i'· 

t~~~~~~ t ~l '.~: .\ '-; .\.r.lt \ .. :~ ;'f~',' .• 

ASStJNTOt:"1JALANCETE PATRIMONIAL E DEMONST TIVOS 
'<;'~'~~!:;:;';':;'i:'\,i~DAS RECEITAS E DESPESAS DO IPC REFlERE TE AO 

" .' '." ' " , 
\:,~., "~, . \.:·MÊS DE JUNHO DE 1997. '. 
~ · ... ~Ii<·H .. ~'. ~.~ \~ \ ~ . 

. !, .. :' 

" ). ir ,-:" "O \ CONSELHO DELIBERATIVO DO INSTIT 
pJRl:VJDNçà·DOS CONGRESSISTAS-IPC, de acordo co o que 
estàl)êl~c.J.tô Art. 12, Inciso lII, da Lei nO 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 

\e.;,~~, • ':"., f' ,,,."'."'\., .. ' 
ex~tn,ti9P,o;!3iil~c~te Patrimonial e os Demonstrativos das Receitas e espesas 
ref~rent~ .. o~ês,~e junho de 1997; e considerando que essas peças tr duzem a 
si~~Çã~··:'I~a~o.ni~ e finance~ do Instituto em 30/06/97, co soante o 
resp'ectivo'REUATORIO CONT ABIL. ' 

I ' 

R,E SOLVE: 

; I APROVAR o Balancete Patrimonial encerrado em 3 de junho' 
de 1997 e os Demonstrativos das Receitas e Despesas, nos ermos do 
RELATÓRIO CONTÁBIL anexo ao Balancete. . 

"--' , 
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........ _ . .:;::.:-.;.. 30.298 795 77 
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.--",._ .... ,"'c'-- .2 •. 004.0_4.5,.~~ 
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123300 RENDIIIENTOS DA CONTA' FUNDO AZUL '/.:.:.,. . .... ,.2. '771 ;69 3200~~ DESP.ESA~ DE ~aAHSF~CIAS CORRENTES 

.·;'3Z8000 PENSÕES' A '~-CO~~R~B~'lNTES OBRIGATÓRIOS 
123500 RENDlllENTOS DE APLICAÇÕES A CURTO PRAZO " .,.,. : :: ,,','. :". . ,:-.-' . "321,92-
123800 RENDI"ENTOS DE APLICACAO A CURTO PRAZO'sF '-. .''- r ,\ .. '\'" . ;':' . 13 :260 ,37 
124100 RENDllIENTOS DE EllPRESTlIIOS E!I COHSIGNAÇAO ,:--.. :--" '.:".,: <4.154.064,66 

~~:~gg ~~~g~~s E' PARTICIPAç6ES L \ :;, !';'- ,.... ". '.' ..:: 91. r:r:~: 
124301 DIVIDENDOSjTl!LEBRAS· ; ........ : .. .: ,.1.41,t~: 

::::: :::::1::0 :::::::~:AR~: DEPUTADOS \i<:/', :<.:;.~~--~~:~~~:~~~~~~ 
141101 SEGURADOS OBRIGATóRIOS . ..:':";, "5.243.200,00. 

6.Z83.019,16 

141102 SEGURADOS ~ACULTATIVOS .... 1.039.819,16 
141200'CONTRIBUIÇiO PATRONAL DO SENADO FEDERAL 
141201 SEGURADOS OBRIGÁTóRIOS 800.960,00 
141202 SEGURADOS FACULTATIVOS 757.421,08 
141300 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DO PRODASEN 
141301 SEGURADOS FACULTATIVOS 101.653,36 

'141400 CONTRIBUIÇAO PATRONAL DO CEGRAF 
141401 SEGURADOS FACULTATIVOS 430.063,40 

1.558.381.08 

, 101.653,36 

430.063,40 

:;=g~ ::=~~,i ':" .. ,,' .. :.,: ..... ,.'. 
3Z8100 PENSÕES A ElI-COHTRIBUIHTES FACULTATIVOS 
328101 ElI-FUNCIONARIOS DO SENADO 
328102 SlI-FUHCIOHÃRIOS DA CÀlIAi<A 
3Z8200 PENSÕES A BENEFICIÁRIOS 
328201 DS SlI-SElfADORES 
3Z8202 DE EX·DEPUTADOS 
328203 DE. SlI-FUHCIONÁRIOS DO SEIIADO 
3Z8204 DE SlI-FUNCIONÃRIOS DA CAllARA 

330000 DESPESAS ASSISTENCIAIS 

330100 AUXILíO-DOENÇA 
330200 AUXILÍO-FUNERAL 
330300 SEGURO ~E VIDA E!I GRUPO 

142100 CAIIARA DOS DEPUTADOS 2.153.761 ,77 340000 DESPESAS OPERACIONAIS 
142101 FUNDO LIQUIDEZ PaBVIDENCIA CONGaBSSUAL 2.153.761,77 
142200 SCNADO FEDERAL 
142202 EQUIPARAÇÃO D.E PENSÓES 495.271,95 
.' . 

495.271,95 340200 TAXA OE ADMIHISTRAÇÁO DE IMÓVEIS 
340300 IIANUTENCÃO nE BENS IIIÓVEIS 

"'.-:-.: ,~~ o,,::,. "':' -:-.... :~ •. , ,.- \,,\.~'~' ..... 'l'.~ 

:" -:1" 
~ .. ' 

>-

232,00 
390,00 
&24.00 

9.167.91. 
1.606.40 

576.00 
7.600.00 

372,23 
32.&4 

948,41 
I. 781. 22 

621.85 
573,61 
47,20' 

&63.49 

21.725.942.47 
_ ................. ---_ ...... 
15.134.466,00 

2.380.715.33 
12.753.750,67 

1.385.030,56 
726.384.92 
658.645,&4 

5.206.445.91 
1.136.229.73 
3.931. 711.88 

63.497,8& 
75.006.44 

591.874,44 
........ - -_ .. ---"' .. --_ .... _-

579.088,56 
3.960.00 
8.825,88 

.4.110,32 
..... -- ........... __ ...... _---_ .. 

3.981,22 
129,10 
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,..ASEl/· . . 
.,.,' INFORM.TICA K 

CONGRESSO HÃCION'AL r-
IN\. •• TUTO DE PREVIOENCIA DOS CONGRESSISTAS ( 

. . ADO .EDERAL 
·.AIlD6401-. . DEMONSTRATIVO ANALíTICO DA CONTA RECEITA E DESPESA ACUMULADA ATE JUNHO/97 (I P C) 

. ?1' DE DADOS DO 

. " . . ". .; EM R$ 
.-:/, . , 

150000 RECEITAS DIVERSAS _._._ •••• ~~~:~~~~~~ 350000 CONSTITUIÇÃO DE RESERVAS , , •••••• ~::~~:~:~:~~ 
150100 OlARIAS Z55.3Z4,99 350100 RESERVAS MATEMÀTICAS • RISCOS EXPIRADOS 
150101 CÂMARA DOS DEPUTADOS Z55.3Z4,99. 350101 BENEFICIOS A CONCEDER 
151000 MULTAS,. JUROS DE MORA E CQ)!REÇAO MONETARIA . 1.087,11 350300 'UNDO DE LlQUIDEZ DA PREV IDENCIA CONGRESSUAL 
151001 MULTAS, JUROS E COR, MONti •. S/ALUCUEIS EM ATRASO 646,01 
15100Z MULTAS 11 JUROS DE MORA S/EI1PRESTIMOS CONSICNADOS 441,10 

·.~mgg ~~A~EE~~~p~À~~~i:~~~~~ DE VEICULOS 

153000 COIIISSÓES SOBRE SECUROS '. 
159000 OUTRAS RECEITAS DIVERSAS 

.'. ; ,T O T A L ......... '. , •••••• , .. '.' ... ,' ............... . 

:";r 

.:.~ , 

':. -~:-' ,. 
"i ••. ! . 

;·1 

.::~ 

: '~~. 

"',,1' 
:'!\-

".! 

.:: ... 
. :\ 

. í' 

..•. ~ :: 

s:.' 

• MARI'A õELI~O 
CliEFE DA SEÇÃO DE ESCRITURAÇÀO 

..• CONTADORA CRC·O' 87Z7 

(t1 •. 

, " 

15.131,67 
32.4b4,8Z 
19.224,04 

. 3,10 

. 30.298.795,77 

BRASiLIA·OF, 

·.T.OTA L 

.r 

a~" SEl/ADOR EDI LO 
PRESID TE 

I ,· ... ·, 
,. ! ~. 

;,.~ 

3.819.061,Z5 

.----

~..i\ 

3.819.061,25 

Z.153.761,77 

.- ," 

'30.298.795,77 
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OUtubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ter a-fei a 14 21821 

tONSELHO DELIBERA TIVO DO LP.C. 

P A R E C E R 

ASSUN (): BALANCETE PATRIMONIAL E DEMONSTRATIV S 
DAS RECEITAS E DESPESAS DO IPC, REFERENTE O 
MÊS DE JULHO DE 1997. 

. O CONSELHO DELIBERATIVO DO INSTITUTO 
PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS-IPC, de acordo com o ue 
e~tabelede o Art. 12, Inciso III, da Lei nO 7.087, de 29 de dezembro de I 82, 
eiaminod o BáIancete Patrimonial e- os Demonstrativos das Receitas e Desp sas 
referentj ao mês de julho de 1997, e considerando que essas peças traduze a 
situação patrimonial e financeira do Insti ~,ltO em 31/07/97, consoant o 
r~specti RELATÓRIO CONT ~BIL, ' 

" 

R E SO L V E: 

I APROVAR o Balancete Patrimonial encerrado em 31 de julh de 
1~97 e oIs Demonstrativos das Receitas e Despesas, nos termos do RELATÓ lO 
CONT ÁJBIL anexo ao Balancete. _ -, 



·P,,',JD"~t::N· 
CUffRú u': IH~·ORN.T ICA E 

PkXF.!i, Oh: OAD\JS 00 
'Sl=:NAL)lJ [o'EJ)C:RAL 

·AllU",~Ul· 

"110000 DISPlJNIVEL 

'II020U UANCOS CONTA MOVIMENTO 

T o 

'/10500 APLICAÇÓES EII TrrULOS PUULICOS ~EDERAIS-OVER NICTH 
"lIObOo R':ClUOS DE DEPOSITOS DANeARIOS/RDS 
71U~UO COIl"fA ,'UNDO AZUL 
7\IUOO APLICAÇÓES A CURTO PRAZO 

7200UO REALIZAVEL A CURTO PRAZO 

nolOo CARTEIRA DE EIIPRIÍSTlMOS AVERIlADOS 
nu bOa FlNANCIAMEHTO OE VEICULOS (11) - NOVO 
720700 FINANCIru1EN1:V DE VIlICULOS (1) - AN'rlCO 

'noaoo CRlWl TOS Dl VERSOS 

"130600 ADIANTAMENTOS PARA DESPESAS DE PRONTO PACAMENTO 
7301ÜO SECUROS PACOS AN'fECIPADAMENTE 
"lJ0900 CONSICNAÇÓ':S A R.CE&ER 
"l3101JU REJIDIMENTOS OE APLICAÇÓES FINANCEIRAS A RECEBER 
731100 PACAMENTOS INDEVIDOS 
'/3120u OUTROS VALORES A aEC.BER 
BUOO VALORES DEBITADOS INDEVIDAMENTE 
BUOU CCN'!·. lUU I~ilo PATRONAL A RECEBER 

'/-lUUOO RIiALIZÃVEL A LONCO l"RAZO 

740100 INV.STlMEN'!'OS 
'/4u2UO FINANCIAMENTO DE VEICULOS (ll) - NOVO 
HO~OO ADIANTI\MEN'ros OE HONORARIOS ADVOCATlCIOS 

750UUO PERMA" .MT. 
'/501UU BEdS INOVEIS 
750100 BENS I\OV;:IS 
150:J00 AçO':S 
7~0~OO DIKElTO DE USO DE LlKHAS 'fELEFOIIlCAS 

760000 COMPENSADO 

760100 VALORES nANTtIlúS soa CUARDA-S~'ÇAO DE l-ACAMENTOS/D~ 
'/60l00 VALOKES A RECIiBEa OA CÁMAKA DOS DEPUTADOS 
76030U VALORES A RECEBER DO SENADO i'h:DIiRAL 
7.U400 CONTKATOS E CONVEN10S 
'/"U5UO IlU'fROS VALORES 

'l'O'rAL 00 AT I VO ................................. .. 

MARiA i!'i::~Lt!O 
Clu,;,'E DA s.ç~" OE ESCRIJ'URA~AO 

COlfl'AOi.)RA C}«(;.rJF 'ô"127 

COnRIi:SSO HACI,jNAL e 
INSTI.uTO Di PREVIDENCIA DOS t".oNÇ~IiSSISTAS 

BALANCETIl PATRIMONIAL ENCERRADO EII JULHO/9? (I P C) 

P A S S 

95. Ol? .14~ ,112 810000 IilIICIVEL OPERACIONAL 

500.060,54 
2,0.7.145.41 

92.119.734,87 
328."49,00 
21. 51>0 ,00 

810100 RIlTENÇÕES A RECOLHER 
810200 CREDORES DIVERSOS 
810300 SECUKOS CONSIGUADOS A REPASSAR 

820000 EXICÍVEL ATUARIAL 

47.228.726,97 820100 RESERVAS MATEMÁTICAS/RISCOS EXPIRADOS 

41.542.810,19 
5.&5B.45~,24 

27.457,54 

64,35&,42 

1.187,57 
11>.959,ól 
3.333,36 

199,80 
24.892,75 
6,07",71 
8.680,52 
3.02.,10 

:1.793.630,54 

lI. 528.223 ,34 
31.517,~9 

233.1!89,21 

2.522.555,77 

2.3&2,UOI,OO 
37 .3b7 ,48 

120.190,14 
2.996,55 

44 641.289.49 

1.ZSO.238,b8 
37.5117.837,98 
5.484.23~,79 

2Jl.tS!J7,66 
85.1I9,3õ 

201.28'/. '/09 ,OI 

B30000 NAO 'EXIGÍVEL 

830200 RESERVAS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
830300 RESERVAS DE RIiAVALlAÇÀO DE IMÓVEIS 
830400 RESERVAS DE REAVALIAçAO DE BENS MOVEIS 

1150000 COMPENSADO 

850100 CUARDA DIi VALORES 
850200 VALORES A RECEBER DA CMARA DOS DEPUTADOS 
85U300 VALORES A RECIiBER DO SENADO FEDERAL 
850400 OBRICAçóES POR COlfrRATOS E CONVENIOS 
B50!ilJ0 ou'rROS VALoa;:s 

l'OTAL DO PASSIVO 

BRAS/LIA-Oi', 19 DE 'If=~7 

OSt1ARIO~d r.!u'T.HS 
DIRETOR ~:JiCUTIVO 

~I 

O 

---

~~ ~\ 

EII RS 

403.068.28 

459,10 
379.211.33 
~23.3~7 .tl5 

139.802.084,33 

139 SOl.084,33 

'140,61;)6,91 

045.3H,85 
.:.3"2.000.00 

3:J.352,06 

44.&41.289.49 

1.;" ~:',:l38,bti 
37 ' ~b I ,B~n • 9ti 
~.4t~ 2:::5,79 

23.' 857.6. 
S5.119.38 

201. 287.709.01 
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-PltoDA~E:N-

ft
-.1"O DE INlõ'ON.Mal'lCA li: 

liS. DE OAWS IJO 
. SElIAOO ~1,:oEkAL 

_.... -AHUb'Wt-.. 

10uUOu RECI::ITAS 

110000 RECEITAS CE' CONTRIBUlçÓES 

r---~ 

.COHRESSO NACIONAL 

I~STÚ!TO DE PR~V;OÊNCIA DOS CONGRIi5SISTAS 
. ,'" 

'OEMÓNSi'RATiVõ ANALÍTICO DA CONTA RECEITA E OESPIiSA ACUMULADA ATE JULHO/97 (I P C) 

-~~ .... ~._- .'-' __ 'o 

37 . ~S2. 248 ,8" 300000 DESPESAS ------
6.610.Z30,05 31000U OESI'IiSAS DE CUSTEIO 

fiTOU"1:OlITIm3lTrçOEs-DE-SECtlRAlleS-OOIHGA'FQRIOS 3.528.480,00 311300 GRATIFICAÇÕES A SERVIDORES 
111101"OA CAtlARA _. --: --~_ 3.060.800,00 312.9uO PER!CTAS, DILlGÊNCl~"-E-eUSTAs----fU&!G-l-A-I-S l~U 
111102 IJO SENADO 467.680,00 313000 SERVIÇOS DE 1'ER~EIROS In, , 
1112UO CON1'RIBUIÇÕES DE SEGURADOS FACULTATIVOS 1.362.071 ,21 313003 LVII - ASSESSOR~S TECNICOS LTOA 
111201 DA CÂMARA, 59!!. 502,32 313004 SERVIÇOS DE ASSESSORAI'IENTO TECNICO/JURiOICO 
111202 DO SENAOO' 441.679,77 313100 ASSINATURAS OE JORNAIS 
111203 00 PRODASEN 59.495,61 313101 JORNAL DE BRASILIA 
1112U4 CLT liA CÂMARA 10.463,92 313102 S/A CORREIO BRAZILIENSE 
11120 .. 00 CEGRA' 2~1.9Z9,59 313105 JORNAL DO ijRASIL 
'11300 CONTRlijUIÇÓES DE PENSIONISTAS 1. 345 .149 ,07 313106 O GLOBO 
11140U IH1'IiCRALIZAÇAO DE CAR.NCIA 97.742,51 313200 TEL"·ONE 
111401 INTEGRALIZAÇAo DE CARENCIA/SEG. OBRIGATÓRIOS 84. UOO ,00 314UOO SEGURO CONTRA INCÊNDIO 
111402 INTEGRALIZAÇÃO DE CARÉNCIA/SI::G. FACULTATIVOS 13. 742,~1 316000 CONSERVAçÃO DE MÁ~UINAS E EQUIPAMENTOS 
111~00 CON'fRIBUIÇAo DE MANDA'ro AVERBADO 276.480,00 '317000 HONORÁRIOS ADVOCA'riclOS 
l11tlOO CAIXA DE PECÚLIO 307,Z6 318000 IMPOSTOS E TAXAS 

ll00UU R~"CEITAS PATRIMONIAIS 

122600 RENDIMENTOS S/ FINANCIAMENTOS DE VEicULOS (Il) 
122900 RENDIM~IITOS DE OijRIGAçóES DA ELETROBRÁS 
12300u RENDIMEN1"OS DE APLICAÇÓE!;.EM OVER NICH'r 
123100 RENDIM~N'rOS DE COB/ROB 
123300 RENDIMENTOS DA CONTA FUNDO AZUL 
123500 RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES A CURTO PRAZO 
1238UO RENDIMEllTOS DE APLICACAO A CUR1'0 PRAZO-Si 
tZ"'iüO REIWr:1llin:os !1!:: !::."!PRE:STIMOS EM CONSICNACAO 
12~200 ALUCUEIS • 
1243UO DIVIOENIJOS E PARTICIPAçÕES 
124301 DIVIOENllúS/TELEBRAS 

140000 R~"CEITAS D~ 1"NANSFERENCIAS CORRENTES 

lHI0U CON'fRISUlçAo PATRONAL DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
141101 SIiGURAllúS OBRIGATORIOS 
14110l ~EGURAIlVS FA~ULTATI VOS 
141200 CON'1'RIBU IçA0 PATRONAL DO SENADO ,'EOERAL 
141201 SECURAIJOS O~RIGATÓRIOS 
141202 SIiCURADOS ,'ACULTA'fI VOS 
141300 CvNTRIBUI,AO PA'fRONAL DO PROOASEll 
1413UI ~EGURAIJOS FACUL'fATIVOS 
141,l()U CON'fRlijUIÇAO PA'rRONAL DO CEGRAF 
141401 SEGURADOS FACULTATIVOS 
142IUU CMUA DOS Ob:PU'fAIJOS 
142101 ,'UNDO l.IQUIOEZ PRI::VIOENCIA CONGRESSUAL 
14l2UU SENADO ,'EDERAL 
I422U2 EI!U lI'ARAÇAv CE PENSÓES 

" 

'- • t 

":!":.: . ~ , . -, ...... 

.' .I41~!6 

6.121.600,00 
I. 21'/' ~32 ,48 

935.360,00 
883. 3~9,54 

118.991,22 

503.859,18 

4.204.115,84 

495.271,95 

318100 MULTAS OIVENSAS, JUROS E CORREÇÁO MONETÁRIA 
15.980.529,46 318400 SEGURO VEicULOS 

1.877.736,62 
1~2.211,68 
269.292,38 

8.740.318,50 
4 .• 406,22 
. 367,66 

15 .• 98"/ ,57 
4.813.3%,52 
. lUb.670.95 

141,36 

14.480.490,21 

7.339.532,48 

1.818.719,54 

118.991,22 

~03.8~9,18 

".204.115,84 

495.271,95 

., .. 

318500 DESPESAS CI COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 
318700 DESPESAS COM MÀNU'fENÇAO DE VEICULOS 
319000 DESPESAS DIVERSAS 
319100 CORRE!;PONOENCIA 
319200 MATERIAL DE EXPEDIENTE 

320000 DESPESAS DE TRANSFERENCUS CORRENTES 

328000 PENSÕES Á El(-CONTRIIIUIN~E5 OQRIGATÓRIOS 
::;2-8001 EX - SE:: I'.CORES ... ." 
328002 EX-DEPUTADOS 
328100 PENSÓES A El(-CONTRIBUINTES FACULTATIVOS 
328101 ;:x-,'UNCI0NÁRIOS DO SENADO 
328102 EX-,'UNClONÁRIOS DA CÂMARA 
328Z00 PENSÓES A ijENEFICIARI0S 
328201 DE EX-SENADORES 
328202 O;: EX-DEPUl'ADOS 
328203 D': ':X-FUNCIONÁRIOS DO SENADO 
328204 DE E.~-FUNCIONARIOS DA CÂMARA 

330000 DESPESAS ASSISTENCIAIS 

330100 AUXILiO-DOENÇA 
3302UO AUXILiO-FUNERAL 
330JOO SECURO DE V IDA EM GRUPO 

34UOOO OIiSPE!;AS OPERACIONAIS 

340200 TAXA O~ AJlMINISTRAÇAO DE IMÓVEIS 
34U300 MAllUTENÇAO DE 6~NS IMOVEIS 

., ~- ..... ~.::. ~ 
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~"---. DE 1 •• 'OIIIIiiTlCA li 
K:I, DE DAIlCS DO 

': SJ.1IADO nDKIlAL 
-AIIUb4UI-

15WUO RECl!ITAS DIVEIIliAS 

I~IUU DIARIAS 
I~OIUI CliIIAaA DOS DEl'UTAIlOS 
UIOOU IIUL'fAS, JUROS Ol! IlUKA li: CORREÇAD IIOHETUIA 
I~IUDI IlULTAS, JUIIOS li: coa. IIOHáT. S/ALUGUli:IS li!! ATRASO 
I ~IU02 IIULTA~ E JUKOS Dl! IIOU S/l!IIPlIES"rIIIOS COHSIGH~ 
I~IIUO /lULTAS a JUROS Da IIORA S/ilHAIICIAIIEIfl"O DE VEICULOS 
I~I~ TAXA DE AllTliCIPAÇ;.o S/EllPlUisTIIIOS 
ISlbIIO CU,,"NS ADllIIISTIIATIVOS S/IiIIPIlESTIIIOS 
I S3UOU CCIIl:lSÓl!S SOBRE SECUROS 

" .li ""I' ')'l: ~ T \- , ~ í • , " ~~ 

·CDI .. C&&55D .Á·CIDilAL 

IIST~'/U'O D& 1'UV1DIIIIClA DOS toIIl;USSlSTAS 

DIJIOIS11lATIVO ANAL1TICO DA COIITA 1lil:K1TA K DKSI'KSA ACUIIULADA ATIl JULHO/97 Ú P C) 

366.714,91 

.646,'01 
441,1'0 

4110.999,14 

·366.714,91 

1.087 ,11 

16.1142,60 
4~.173,711 
24.S38,2$ 
Z6.S3~,SI 

J.lOSOO 1I'II'OSt'OS, TAXAS E EIIOLU/I&:IITOS' 
J.106OO PASEP 
.J.101oo JUIIOS ~f>SEP 

3~ COlISTITUlÇliO DE USDVAS 

3S01UD R&:SSKVAS IlATlillATICAS - RISCOS EXPIRADOS 
3S01'Ol IlAllIilrÍCIOS A CONCEDER 
3S03UU fUNDO DE LlIlUIDIiZ liA PREVlDENCU CONCRESSUAL 

I 

1~9000 OIITI<AS IlECIUTAS DIVl!RSAS 
TOTAL •••••••••••••••••• ••·•••••••••·••••••••• 

6.98 
37 • ~S2. 248 ,86 TO T A L ................ , ...................... .. 

IlAJllA~UIZ~IO 
CHEn DA s~:ç;'o UI.: ESCRl'ruaAÇAO 

COHTAUOMA COC-DF 8727 

~t . 

;.': 

~:. 

":,:,:. 

~ BRASÍLIA-DF, ~9 D:/;;;;.EACOSTO D&1.'97 

~~// . 

FRANCISC SAIITOS PASSOS osnARI . UCIAHO IWlTUS 
OIRIiTOK '-00. DE CONTABILlDADl! DIRhTOR I!lIECUflVO 

'AUOR cac-DF 4966 

!i.& 
PIU,SIOAltTE 

4.441.876,42 

" 

li!! &$ 

~9,62 

9S8.991.67 
149.718,92 

1I."4S.992.26 

.4.0141.876.42 

4. 2'04. 11S ,114 .. " 

37 . ~S2. 248.86 
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· Outubro de 1997. DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I . . .. . 
aONSELHO DELIBERATIVO DO LP.C. 

P A R E C E R 

ASSUN1i : BALANCETE PATRIMONIAL E DEMONSTRATIV S 
DAS RECEITAS E DESPESAS DO IPC, REFERENTE A 
MÊS DE AGOSTO DE 1997 •. 

, O CONSELHO DELIBERA TIVO DO INSTITUTO 
PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS-IPC, de acordo com o q e 
estabelec~ o Art. 12, Inciso 111, da Lei nO 7.087, de 29 de dezembro de 19 2, 
exáminou lo Balancete Patrimonial e os Demonstrativos das Receitas e Despe as 
re(erente 'o mês de agosto de 1997, e consider&ndo que essas peças traduze a 
sitUação ~atrimonial e financeira· do Instituto em 31/08/97, consoante o 
respectivd RELATÓRIO CONTÁBIL,' -

RESOLVE: 

APROV AR o Balancete Patrimonial encerrado em 31 de ag' sto' 
de, 1997 e os Demonstrativos das Receitas e Despesas, nos termos do 
RELATORIO CONTÁBIL anexo ao Balancete. 

14 21825 



-PROOASEII-
clDITRO DE IJlPORlláTICA I! 

PROCES. DE DADOS DO 
SEIIADO FEDERAL 

-A1106501-

710000 DISPOHIVI!L 

A 

710200 BAJlCOS COllTA IIDVIIII!HTD 

T v o 

710500 APLICAçOES I!II TíTULOS PÚBLICOS il!DERAIS-OVER HIGTH 
710600 RECIBOS DE DEPÓSITOS BAJlCÁRIOS/RDB 
710B00 COllTA FUNDO AZUL 
711000 APLICAçOES A CURTO PRAZO 

720000 REALIZAVI!L A CURTO PRAZO 

720100 CARTEIRA Dl! I!IIPRtsTIIIOS AVERBADOS 
720600 FIHAJlCIAllElITO DE VEICULaS (lI) - HOVO 
720700 FINAJlCIAIIE!ITO DE VEICULaS (I) - AJlTIGO 

730000 CmITOS DIVERSOS 

730600 ADIAJlTAIIElITOS PARA DESPESAS DE PROllTO PAGAlII!HTO 
731000 RENDII1E!ITOS DE APLICAÇÕES FIHANCEIRAS A RECEBER 
731100 PAGAllEllTOS INDEVIDOS 
731200 OUTROS VALORES A. RECEBER 
731300 VALORES DEBITADOS INDEVIOAIIENTE 
731400 COHTRIBUIÇÀO PATRONAL A RECEBER 

740000 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

740100 INVESTIlIElITOS 
740200 FINAHCIAIIElITO DE , ______ . ,_., ...• , 
740900 ADIAJlTAl!EIITOS DE HONORÁRIOS ADVOCATíCIOS 

750000 PERlIAJlENTE 

750100 BEIIS IIIOVEIS 
750200 BENS ~ÓVEI S 
750300 AÇQES 
750400 OlREIro DE USO DE LINHAS TELEFONICAS 

760000 COllPEIISADO 

760100 VALORES IIAKTIDOS SOB GUARDA-SEÇAO DE PAGAIIElITOS/DF 
760200 VALORES A RECEBER DA CÃIIARA DOS DEPUTADOS 
760300 VALORES A RECEBER DO SENADO FEDERAL 
760400 COllTRATOS E CONVEHIOS 
760500 OUTROS VALORES 

TOTAL DO ATIVO •••••••••••••••••••••••••••••••.••• 

IIARlA ~COELHO 
CHEFE DA SEÇÀO DE ESCRITURAÇÃO 

COKTADORA CRC-DF 8727 

' .. i 

c O N~R B S S O 11 A C I O 11 A L 

IlISTIl1tro DI! PRl!VID!KCIA DOS CONGRESSISTAS 
,~ 

. "' .... 
BALAllCI!TI! PATRIIIOHIAL I!HCI!RRADO I!II 'AGOSTO/97 (I P C) 

P A S S 

97.693.391,70 810000 I!XIGíVI!L OPI!RACI0HAL 

975,lZ 
1. 376.665,45 

95.343.819,13 
114.214,15 
857.717,85 

810100 RETl!HçõES A RECOLHI!R 
810200 CREDORES DIVERSOS 
'810300 SBGUROS COIlSIGNADOS A REPASSAR 

820000 KKIGtVI!L ATUARIAL 

46.669.518,63 820100 RESERVAS lIATEllÁTICAS/RISCOS EXPIRADOS 

41.354.956,00 
5.2117.105,09 

27.457,54 

32.030,52 

1.061,95 
199,80 
30,00 

5.694,07 
7.642,40 

17.402,30 

830000 NAo KKIG1VI!L 

1130200 RESERVAS Dl! ATUALIZAÇio IIOHETÁRIA 
1130300 RESI!RVAS Dl! ,REAVALIAÇÀO DE IIIÓVEIS • 
1130400 RESI!RVAS DE REAVALIAÇAO DE BENS 1I0VEIS 

850000 COllPl!HSADO 

850100 GUARDA Dl! VALORES 
850200 VALORES A RECEBER DA CÃIIARA DOS DEPUTADOS 
850300 VALORES A RECEBER DO SElIADO FEDERAL 
850400 OBRIGAçOES POR COllTRATOS E CONvEHIOS 
850500 OUTROS VALORES 

1l.798.987 ,66 ','" 

( , :-T~-ii;;2ã-:ii;;;;/"i'l:; 
i>. '{ 2;~:~~ ;;j':ú/.,:1~ 

v 

1. 250.238 ,68 
-36-:858.871,32 

9.086.738,76 
233.857,66 
85.119,38 

206.231. 310 ,08 TOTAL DO PASSIVO ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

BRASíLIA-DF, 02 DE 

o 

I!II R$ 

411.222,67 

459,10 
409.841,62 

" 921,95 

141.859.237 ,58 

141. 859.237,58 

16.446.024,03 

14.050.671,97 
2.362.000,00 

33.352,06 

47.514.825,80 

1.250.23B,68 
36.858.871 ,32 
9.086.738,76 

233.857,66 
85.119,38 

206,231.310,OB 
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. ;/ -paODASEN-
~ DB IlIE'ORlláTICA E 

PROCES, DB DADOS' DO 
SEHADO Fii:DERAL 

-A1106401-

100000 RECEITAS 

110000 RECEITAS DE CONTRIBUIçõES 

" 

COll4RESSO IIACIOIAL 
. 11" . 

IIISTI:ílro DE PRll:VIDiIICIA DOS COHGRllSSISTAS 

DII:IIOIISTRATIVO AIIAL1TICO DA COIITA RECEITA E DESPESA ActJII1JI.AI)A ATII: AGOSTO/97 (I P C) 
EI'I as 

-4Ç3í2:790~10' .. 300000 'DESPESAS- 45.312.790,10 

7.573.869.35 310000 DESPESAS DI! CUSTEIO 2.742.118.60 

111100 COIlnIBUIçõES DB SJiÇURADOS OBRIGATÓRIOS -------;~õ~~õãõ:õõ 311300 GRATIFICAÇõES A Sll:RVIDOaBS 2,377.203,62 
nUOl-Dà-GÁIIARr. 3.499.200,00 312900 PER1CIAS, DILIGiIICIAS 11: CUSTAS JUDICIAIS 190,00 
111102 DO SENADO S3r.880-;OO 31-300D-SBRVIÇOS-P!-TERCII:lROS ~4.827 ,81 
111200 CONTRIBUIçõES DB SJiÇnRADOS FACULtATIVOS 1.560.941.12 313003 LOB - ASSESSORES TECNICOS LTOA z-:347";75-S--------
111201 DA CMARA 687.032,70 313004 SERVIços DE ASSESSORAIIEHTO n!CHICOjJUR1DICO 112.480·,06 
111202 DO SENADO 504.713,69 313100 ASSlHATURAS DE JORllAIS 
lU203 DO PRODASEN 68.196,76 313101 JORIIAL DE BRASíLIA 232,00 
lU204 CLT DA CÃllARA 12.066,83 313102 S/A CORREIO 8RAZILIENSB 408,00 
111206 DO CJiÇRAIi' 288.931,14 313105 JORIIAL DO BRASIL 390,00 
111300 COIlnIBOlçõES DE PENSIONISTAS 1.538.851,35 313106 O GLOBO 624,00 
111400 INTEGRALIZAÇÃO DE cARiIICIA 111.324,48 313200 TII:LEIi'ONE 
111401 INTEGRALIZAÇÃO DE cARiIICIA/SJiÇ. OBRIGATÓRIOS 96.000,00 314000 SJiÇURO CONTRA INCillDIO 
111402 INTEGRALIZAÇÃO DE CARENCIA/SJiÇ. FACULTATIVOS 15.324.48 316000 CONSERVAÇÃO DE IIÁQOINAS E EQOIPAIIENTOS 
111500 CONTRIBUIÇÃO DE IIANDATO AVERBADO 328.320,00 317000 HONORÁRIOS ADVOCAT1CIOS 
111800 CAIXA DB PECÚLIO 352.40 318000 IIIPOSTOS E TAXAS 

318100 II1ILTAS OIVERSAS. JUROS B CORREÇÃO 1I0IIErÁRIA 
120000 RECEITAS PATRIIIOHIAIS 18.410.837,67 318400 SJiÇURO VE1CULOS 

------------------- 318500 DESPESAS CI COllBUST1vEIS E LOBRIFICAllTES 
122600 RENDIIIENTOS SI FINAIICIAIIENTOS DE VE1cOLOS (lI) 2.157.140.30 318700 DESPESAS CO!! IIANUTENÇAO DE VEICULOS 
122900 RENDIIIENTOS DE OBRIGAçõES DA ELETROBRÃS 152.211.68 319000 OESPESAS DIVERSAS 
123000 RENDIIIENTOS DI! APLICAçõES EII OVER 285.436.12 3191QO CORRESPONDiIICIA 
123100 RENOIIlENTOS DE CDB/ROB 10.159.782.41 319200 IlATERIAL DB EXPEDIENTE 
123300 RENOIIIENTOS DA CONTA FONDO AZUL 5.556.06 ......... /:: _ ......... ,. . .................... .... . ....... . 
123500 RENDIIIENTOS DE APLICAçõES A CURTO PRAZO .0;675,65320000 DBSPESilIlli 'iRAiiSi'ERÜCIAS ceíiliE!lTEs 
123800 RENDIIIENTOS DE APLICACAO A CURTO PRAZO-Si 21:;·104.~ . : '.::: . , ..... i":·'· ..... :.................. :: ........... : .. ...::. -::. ; 
124100 RENDIIIENTOS DE EllPRESTIIIOS EII :".~. 51Z;.687 ,10 .328000 PENSÕES·:A. EX-COBTRIBOIHTES OBRIGATORIOS 
124Z0C ALUGUÉIS ". 116~ 102·:;70 3l8001 g"SiIlADORa· .. 
124300 DIVIDEHDOS E PARTICIPAçõES 141,3$ 3=02 EX-!!!!P!IT~.oos 
IU301 0IVIDEHDOSfIl!LEBRAS 328100 PENSÕES A EX-CONTRIBUIHTES FACULTATIVOS 

328101 EX-F1J\ICIOHÁRIOS DO SENADO 
140000 RECEITAS DE TRANSFERtIICIAS CORRENTES 328102 EX-fVlfCIOKÁRIOS DA CÂIIARA 

. 328200 PENSÕES A BENEFICIÁRIOS 
141100 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DA CMARA DOS DEPUTADOS 328201 os EX-SENADORES 
141101 SJiÇURADOS OBRIGATÓRIOS 328202 DB EX-DEPUTADOS 
141102 SJiÇORADOS FACULTATIVOS 328203 DE EX-fVlfCIONÁRIOS DO SENADO 
141200 COIlnIBUIÇÃO PATRONAL DO SENADO FEDERAL 2.079.310,58 328204 DE EX-fVlfCIONÁRIOS DA CMARA 
141201 SJiÇURADOS OBRIGÁTÓRIOS 1.069.760,00 
141202 SJiÇURADOS FACULTATIVOS 1.009.$50,58 330000 DESPESAS ASSISTENCIAIS 
141300 COllnlBUIÇÃO PATRONAL DO PkODASEII 136.393,52 
141301 SJiÇURADOS FACULTATIVOS 136.393,52 330100 AUXIL10-DOENÇA 
141400 COIlnIBUIÇÃO PATRONAL DO CEGRAIi' 577.862,28 330200 AUXIL10-FONBRAL 
141401 SJiÇURADOS FACULTATIVGS 577.862.28 330300 SJiÇURQ DB VIDA EII GRUPO 
142100 CAIIARA DOS DEPUTADOS 5.640.692,72 
142101 FUNDO LIQOIDEZ PREVIDENCIA CONGRESSUAL 5.640.692.72 340000 DESPESAS OPERACIONAIS 
142200 SENADO FEDERAL 495.271,95 
142202 EQUIPARAÇÃO DE PENSÕES 495.271,95 340200 TAIIA DE ADIIINISTRAÇÃO DE IIIÓVEIS 

340300 llAllUTll:Nçio DE BENS IIIÕVEIS 

2.782.079,58 
16.969.831,76 

963.467,90 
884>.444,19 

1.388.558,05 
$.259.269,77 

84.858,00 
101.865,67 

1.654,00 

11:845,07 
1.606,40 

576,00 
228.049.43 

527,23 
32,64 

948,41 
2.354,34 

685,85 
728,66 

58,65 
830,49 

28.434.374,92 

19.751.911,34 

1.847.912 .09 

6.834.551,49 

793,391,87 

775.009,25 
6.360,00 

12.022,62 

2.640,359,20 

4.604,25 
129.10 
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:PJ<ODASm/. 
..,afIO DE IIIFOR/'JáTICA E 
PROCES. DIi DADOS DO 

SEIIADO FEDERAL 
-61106401-

1SOOOO UCElTAS DIVDSAS . , 

150100 DIÚIAS 
150101 cAl!uA DOS DSPUTAllOS 
151000 IlULTAS, JUROS DE I'IORA E CORRiÇAO IIONErAIIIl 
151001 IIOLrAS, JUROS I! COR. IIONEr. S/ALUGutIS mt ATRASO 
151002 IIULTAS I! JUROS DE IIORA SjEIIPRI!STlllOS COHSIGI~ 
151100 IlULTAS E JUROS Di IIORA S/FIHAlCIAIIl!IITO Da: VElCULOS 
151500 TAXA DE ANTECIPAÇÃO SjmtPRÉSTIIIOS 
151600 CUSTOS ADIIIHISTlIATIVOS S/EllPUSTIIIOS 
153000 CO/IISSÕl!S SOBRl! SEGUROS 
156000 RlllCUPERAÇI\o Di JUROSIIOF lI. R. 
U9000 OIITIlAS RECEITAS DIVERSAS , 

TOTAL ••••••..••••.•.•••••••••••.•.•.••.•..••• 

. " 

"ARIA FEL~~ELHO 
CHEFE DA SEÇÃO DE ESCRITURAÇÃO 

COHTADORA CRC-DF 8727 

.,. 

COll\R&SSO HKCIOHAL 

IIISTIv..'lo. Da PU'IlDtHcu DOS COIIGREssISTAS 

DIIIIOlISTIIATIVO AliALtnco DA CONTA uaITA E DlISPl!SA ÀC1IIIUUDA ATE AGOSTO/97 (I P C) 

390.179,96 

646,01 
6.7%4,50 

2.001.952,97 

390.179,96 

7.370,51 

19.644,62 
47.364,60 
41.050,25 
26.673,19 

1.469.662,86 
6,98. 

45.312.790.10 

BRASÍLIA-DF. 

. 340500 IIIPOSTOS; TAXAS:"I! EIIOLlIIIEH1'OS 
340600 PASI!P 
340700 JUROS PASI!P 
342100 PERDAS CO/I EllPRÉSTIIIOS I! FIlIAHCIAIIEIITOS ' 
342101 POR IIORTE 

350000 COllSTITUIÇilo. DI! Rl!SBRVAS 

350100 Rl!SERVAS IIATKllilTicAS - RISCOS EXPIRADOS 
350101 BKIIKF1cIOS A COllCJ!DBR 
350300 FUHllO. DE LIQUID&:2 DA PRJ!VIDElICIA CONGRESSUAL 

TOTAL 

OSIIJ:RIóJ'!UCÍAHO "ARTIHS 
DIRETOR EHECUTI VO 

s;~ 
PRl!SIDENTE 

l 
3.525,03 

5.061.852.79 

E!I RS 

59,62 
2.482.322,28 

149.718,92 
3.525;03 

10.702.545,51 

5.061.852,79 

5.640.692.72 

45.312.790.10 
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· MESA i 
• :Prelide e 

Antonio ~ ~ - FFL - BA 

, l' ~lce-PreJldente 
Geraldo Melo - P&OB - RN 

; '2' Vlce-PJldente 
.hlnia Marise - Blôcc)!... MG 
:, I 

l' Secret4rto 
RonaÍdo Cunha Un1a - PMOB - PB 

I; llt+ -, ,~ _-1 , 
, : 2' Secretérto ~ 0:;'; • 

Cartos patrocíi:~ PFL -:.TO ; .... t li .. 
~: .... _ lJo '. <\ 

· ' 3' Secm6rto 
Raviano Melo 1, P\10B - AC I : 

, : 4' Sec~té,rto _"', . 'f't ; 

~uclqio Po~ella,~ ~,~B - ~I .. 
!' I 
: SU~tentft. ti.' sec~rt~ : 

1.'-E~Ria Fem~ndeS-BIoco-RS 
21-l6dio Coelho - PSOB - MS 
31- JOet de Hollanda - PFL ,- PE 
4A- Martuce Pinto,- PMOB - RR 

~~AÁ~ENTAR 
1 ~ecIor 
I ~Reeleito làm 2-4-97) 

Romeu Tun\a - PFL ~ SP 

~ - Substituto. 
, (Reeleito$ em 2-4-9!) ; 

• • J~4~~~~~RADORIAr", 
PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMOB - AC' 

Waldeck ameias - PFL - BA 
Emllia Fernandes - Bloco - RS 

José Ignácio Fevreira - PSOB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UOERANÇA 00 GOVERNO 
r!'!~ .... 

Uder 
Élcio Alvares - PFL - ES 

Vlce-Uderes 
José Roberto Arruda - PSOB - DF 

Vilson Kleini~ing - PFL - SC 
Ramez Tabat ,- PMOB - MS . -

UOERANÇA 00 PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vlce-Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Rornero J,JCá 
Romeu Tuma 
,Júlio Campos 

UOERANÇA 00 PMOa 

Uder 
Jáder Barbalho 

i ,t -. -•• 
1. - IRameZ ljebet - PMOB ~ MS~ " 
~ -JoeI de HoIlanda - PFL - PE 
3' -i lúcio ~tara - PSOB - CE 

Vlc.Uderes 
Nabor Junior 

Gerson Camata 
cartos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Femanao Bezerra 
, 

. , 

í ' • t .. 1 I 

; , 

. " ~ , 

I : , i . : . , . . 
.' . - - . 

UOERANÇA 00 PS )B 

ucier 
Sérgio Machado 

Vlce-Ude .... 
Osm81rOias 

Jderson,Péres 
José Ignác:io Fem ~ 

Coutinho Jorge 

UDERANÇA De, 
BLOCO DE OPOSI~ÃO 

·'f _,u" ~ .~ • 
, ~ , 

Ucier, .,. 
José Eduardo DL~ra 

Vlc.Udere. 
Sebastiãô RocI~ 

AntOnio Carlos V·-.:tants 
Roberto Freirlt· . 

.• ~.. i 

UOIERANÇA 00 PPB 

,-
Uder ! 

Epita,cio catàt ~r" 

VlO!. J_ .... /I 
Leomar Ouinta"ilha 

Espe,ridião A 11in 

UDER~~ÇÂOP PnI 

Uder 
Valmir cam)elo ., " .. ' 

Atualizado em 2618~ 
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CONSELHO DE ÉTICA t Di:CORO PARÜMINTAR 
:'. , ( Ek.'itct eftt""'~95J . . . 

, ' 

Prcsidcntc :Caílido Maldancr - PMDB - se 
Vice-Prcsidente: José Ah'cs - PFL -SE 
(Eleitos em 28-1-96) . , 

~ . .j,.,4 .... t. 

,TItulares " 

I. I'~lcio Alvarc~ . :~-'."" . J 

2, Francclino ~crtira 
3. WaldccK ameias 
4. José Alves .:.' \. 

t. ....... ti 

1. CasildoMlildaner " 
2. Ramez Têbet: .. ~, 
3. Nabor Júnior ' 
4. Ney Suassuna 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago")" ;..,. 

.. 

"'i.. 

I. Epitacio Cafeteira 
2.0s~p~àS .. : ,,-

I.Emiliàf~· 

.' r, 

1 . Osmar Dias 

,. 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

.t1. 

.. ; J> '.. ~ ~. 

" . 

\ . 
1'''8 (Is- PPR "'I.~ ',' 

, ' 
na 

. ., , : t .... ~ ,t . 

,~ . '. ': -<I.It.",' ... 

" .~ , . ~i.:· ~ .. 
;, • ~l. : •• ~; • 

MnnllroNat.,·" 
komeu T ...... Ca.~_. 

~ , ;.' ..... :, ... ", 

,', ' 

, ~ ,i. v ;, ~,',:~j ,}\f': ' 

• l~' ':' '!I" . .4 ) ~ .'~ .~ .... , 

. ( ·;·i ... .' ~;: .... ~. ",'" 

I.JoséA~no 
2;' CàIids' Pdtiocinio 
3. Vilson Kleinubing 
<t. J,* nianco 

'.0nb0e~ 
2. Ocnon Camata 
l. FJmano Melo 
4~ CoUtinho Jorge 

I. led'cncm Pc:ics 

; . 

2. José Igrlácio Ferreira 

, t. Lucf4io Portella 

1.~Anlôhio Carlos Váludnrcs 

t. ~baslião Rocha 

.~ 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA' DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

~. SERVIÇO DE AP()IO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARI S DE 
I . INQUÉRITO : 1 Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514" Fax: 3606 

Secretários: RIANÂ',TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
I 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

slR~Içô DE APOIO ÁS COMiSSÕES MISTAS' . 
. ,.:, Chefe; JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: ItDNALDQ MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IIV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
~OAQUIM B~DOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
~A DE FATIMA M.'D,~ OUYEIRA (Ramal: 4256) 
~~RGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
wILL DE'MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

: SERVIÇO DE APOIO ÀS COMiSSÕES PERMANENTES 
" Chefe: FRANCISCO GUILHERME TIffiES RIBEIRO 

Secretários: ' 

. ., , Ramais': 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIR~EU ,VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNpO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
VER A LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



COl\-HSSÕES PERl\lANENTES 
(AR'" 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

[ := = 
FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 

::: : = PFL 

JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

Gil VAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAGA 

= 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

I~ = 
EDUARDO SUPUCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

MG-2411/12 
SC-2041142 
AM-31 04105 
MA~3069170 

PI-2131132 
T0-4070172 
MT-2271172 
BA-2211112 

= AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148149 
MT-2291192 
MS-2221122 
RS-3077178 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JAOER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA 

PSOB 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI \lERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDlO COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSIGÃO (PT, PDT, PSB, PPSl 
SP-3213115 1-ANTONiO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-2101/02 
SE- 2391/92 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDlAS NASCIMENTO· PDT 

PPB 

SC-4200/06 . 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR aUINT ANILHA 

PTB 

PR-4059/60 1·VALMIR CAMPELO 

RR-2111112 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT -4064/65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR-2401l02 
RS-3230/31 
SC-2141142 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
CE- 2281/85 

SE·2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-112114229 

MA-1402111 
TO-2071/71 

DF·1046/1146 

IUX:\I()rs: ()lll~TAs-n:II~'\S As 10:110 IIS ("') SALA N" 19-AL\ SEN.\Lf.:\.\NI>RE COSTA 
.... FnUT.\HIO: OiR('n' "I~:IR'\ 'IA( IIAOO HI.1I0 I [L 0,\ S,\L\ l)f RU .... 1.\0: JII-J1~~ 

n:UTO\I:S 1>:\ SE(,RETAIU.\: 311-351<./4(,(1:' FAX: .lI I-H-i-' 

1 

( *' ) 11 •••. tI , .. .Ir õbntr4l .. " .. IU;II 'Voa pUb",'"'''' nu " ..... t., 11 ".,~' re. l !o!.(I~'" (. 

ItUI""tI t, clm'· ..... I: Y .. "·if';A" .... '41 IM' h .... Atualizada em: 26109197 
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1.~) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO ESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECI O~ 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIÓENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES r SUPLENTES 

VILSON KLEINOSING SC-2041/42 1- FRANCELlNO PEREIRA MG-241112' 
BELLO PAR.GA J. MA-3069/70. 2- JONAS PINH~IRO MT-2271 2 
WALDECK ORNE S BA-2211/12 3- EDISON LOBAO MA-231112 
·.·?:'i'?f:{:"j;Jrtt;::ii;i:;;;;;t·{;:;~::i:·.i;;m')m;:[;;;;tl;":ilill;;mij';j;;;;;.:i:t::i.:];::;;.:::;;;;;:::eMi:)s··:.,,::.;;:;:,;:;;';::;;m:::':;:::;(.:;:.· •.• , .• ·.·.·,.,.· .• : •••..••• , .•. \.;;;, ................. . 
FERNANDOjBEZERRA RN-2461/67 . 1- JOSÉ FOGAÇA 
CARLOS BEZERRA] MT-2291192 2- ROBERTO REQUIÃO 

COUTINHOiJORGE] PA-1026/1226 1-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
OSMAR DIAS PR-2124/25· 2-LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/02 
t:::::)J*:::::·:·:f'n!w:~'ili:N~\S;1.,:'?/l'::'.'2:.";":;::S 'm:::::':f·i::rªtõçO?()p()s'çA(>'(PtíJ;)Dt~~~Psj;·'·<··7'i·;:::r·'·\)l'::';·::':::::;::i'·j'·.·.}'?i:":['i 
JOSE EDUARDO D~TRA - PT 2391/92 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP· 321 /16 . 

~~~~~i~i~6?::~i~r . SC-4200/06 1- EDUARDO VIEIRA PR- 40 9/60 
..• : :;:;;:\':)'t::'i\:i::~r}":);ii)n:;;::\:':': ·l.i···' ·'l·.·:m~·.;.::::;.:::r::;:()j;i:mi\ :;., ...• :l}··;::Y::W:·;;:!;\:::;;···:i::j;j:,i.:;:;;;m:::::.].:j:;~\:'::;:.:i·l : .••• ; .•.. : .. :'.' ... : .•.•..••.•. ,.: .•• ·.:·,:.··.')J:.::.:r::·':!l;)i;;i:!·:i;·:~::\···1 "",;;"", .. ;"'" '.'"'' 
REUNIOE.S: TERC~S-FEIRAS AS 17:30 HORAS SALA.N° 19 - ALA Sf:.M. ALEXANDRE COST 

~. 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO ttM SALA DE REUNIOES: 311-3255 
tI- SECRETARIA:t11-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 

" . ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DE iGNADO RELATOR O SENADCRVILSON KLEINÜBING 

. f· 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS' SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (--) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

I 
i 

LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - POT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR aUINT ANILHA 

I 
VALMJR CAMPELO 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-40S5/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091 197 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
<:;0-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

PFL 

SUPLENTES 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3NAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB , 
1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE aUINAN 
4.JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI \lERAS 
3-SERGlb MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSIGÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES '- POT 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO· POT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071 176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

DF-1248/1348 1-0DACIR SOARES 

(U) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PP8. em 2.10.97: 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/31 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-20S1/S7 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

RS-3077nS 

GO-3148149 
AP·3429/31 
AL-2261no 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-102611226 

. AM-2061/67 

RS-2331137 
DF-2341147 
RJ-112114229 
PE-2161/61 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

RO-321S/19 

RF:lJNIÓES: QUARTAS-FF:IRAS As IO:Uí.1 II'~ (") SAl.A ~ .. fllJ-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET.\RIO: RAYMlJNOO FRANCO OI:'liIZ rEL I)A SALA DE Rf.tINIÁO: JII-JJ~9 
n:U:FONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 

("') 11 ............ :wunI ......... \la ..... I ... d. nu m •• 'dr I~.".';I'. p,.. IH .. ~~" 
11"",rio, r~I": ~'. ,,,1,- .. ''':1111 h .. 

I 

Atualizada em: 02110/97 

\~ 
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3) $OMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITUtARES 

GUILHERME: PALMEIRA 
EDISON LOBÃO J 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO :CABRA 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

ROMEU~~A I 
l i I 

! JAD~R BA~BALHO I JOSEFOG~CA 
• ROBERTO REQUIÃ0 

RAMEZ TEBET I 
PEDROSI~ON 

I~CALHE'Ri 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA i ' 
BENIVERAS 
_" I 

- .~ 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-20S1/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077nS 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261 12267 

AM-2061 167 
ES~21/24 

CE-2301/07 
CE-3242143 

PFL 

SUPLENTES 

1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREITAS NETO 
6-BElLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMOB 
1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3~ARLOS BEZERRA 
~ASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSOB 
1-5ERGlO MACHADO 
2-JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-aSMAR DIAS 

I i I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VAlJADARES- PSB SE-2201/04 1-AOEMIR ANDRADE - PSB , I 

ROB~RTO FREI~E - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSE EDUARDO DUTRA - P"" SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

, I 
: -, 
: 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

I I ' 

SC-4206/07 
MA-4073n4 

PPB 
1-LEVVDIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
, REGINA: ASSUMPçAo MG-2321/27 t-VALMIR CAMPELO 

E,S-31301 2 
RR-21111 7 
RN-2361/&7 
PI-i4n/l9 
PI-21311 7 
MA-3069rr2 
AM-11663104 

PB-43~ 146 
MT-229 197 
SC-2U 147 
RN-2461 12467 

, AP-2151/52 

CE-22 4187 
SP-23! 1/52 
DF-20 1/11 
PR-21 4125' 

PA-2 01/07 
AP-2 41/47 
AC-2~81/87 

MS-1128/1228 
TO- 073n4 

DF- 248/1348 

- .. RE~NIÕ~S: ~ART AS.~EIRAS ÁS 10:00 IIS 
t- SECRETARIO: VERA LlJCIA LACERDA NUNES 
.' - _TELEfONES (lA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. AluEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 
,. 1 _. 

Atualizada em: 02110/97 

I 

I 
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I 

I 
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TITULARES 

JúLio CAMPOS 
HUGO NAPOLEAo 
JOEL DE HOLLANOA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU rUMA 
EOISON LOBÃO 
l. 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO·REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
~OÃO FRANÇA ( •• ) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FR.HO 
BENIVERAS 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE· 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA ' 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

PFL 

SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 

" 8~VAGO _. --"~-"-

.PMDB 

RS-3077n8 
RN·2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP·3429/31 
RR-3067/68 

RJ·2431/32 
PA-3050/4393 
C~-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

1-RAMEZ TEBET , 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-~(jSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-~ÚCI0 ALCÃNT ARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM·2081/82 
SC·2041/42 

MG·2411/12 . 
AM·3·104l05 
MT·2271n2 
BA·2211/12 

", .. 
MS-2222123 
GO·3148/49 

• PB-4345/46 
AC·1478/1378 
AL·2261/2267 
GO-2031/32 

.. . 
• ! ' .• 

AM-2061/62 
ES-2121/22 

. CE"2301/02 
PE-2451/52 
SP·2351/52 

LAURO CAMPOS· PT 
. MARINASILVA - PT 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDT, PSB::.: . ..:...,P..:.,P..=.S!..l ____ --=-:-=-:-=-:-:=::-----' 

1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
2-ANTONIOC: VALADARES 'PSB . : SE-2201/07 

. EMILlA FERNANDES - POT 
ABDIAS NASCIMENTO - POT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANtl.HA 

ODACIR SOARES 

DF-2341/42 
AC-2181/82 
RS-2331/37 
RJ-4229/30 

3-VAGO 
4-VAGO 

PPB 

MS-1128/1228 . 1-ESPERIDIAO AMIN. 
TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 

RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPCÃO 

(**) Oesfiliou-se do PMOB. Ingressando no PPB. em 2.1097. ' 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

nElJNlõES: <JtlINT.·\S-n-:IRAS . .\s IO:OIlIlSC") 
Sf.CRf.T..\RIO: .lt:I.IO RICARDO B. L1~flARES 
IELI::FO:'Ia:s nA SU:lU:T.\RIA: 31 t-3.t9H/.t(,O", 

"iA\.,\ \" 1:- -\I.A SF:~ .. \I.EXA~()RE COSTA 
lEi .. U.\" \1.\ ur IH:t"I:\O: 311-32;(, 

I'X\: 311-3121 

("') lIurll,... .................... n li \tA ruhlu'46d .. nu I)'" dt, t 2,",1''', Jll.!", IX~'~~II(I 
lIu,..,.. .. n~ .. "': ~." ,,';nh ., & .&:."' h .. , 

Atualizada em: 02110/97 

<Í .', 



5) COriolJsÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL' CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME ~ALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃo 
JOSÊ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÊ BIANCO 

I I 
JOSE SARNEY I 
HUMBERTO LUCENÀ 
PEDRO SIMON I 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBAlHO I 

, I 

I I 
ARTUR DA TAVOlA 
CARLOS WILSON 
lÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TU MA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENT~S) 

AL-3245/47 
PI-447SnS 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
P8-3139/4l 
RS-3230/31 
SC·2l41/47 
PA-3051/53 

RJ-243l/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÊ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

l-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3· ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL MACHADO 

PSDB 

1-JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/9~ 

MA-306917, 
TO-407017 

, SE-4055/5 
SC.·2041/4 w 

RR-1101/.:1 062 
RN-2461/17 
GO-2091/ 2 
ES-3203/! 4 
GO-2031/~2 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121 27 

1 

I 

, 

~, ------------~---------------------------------------~~---------+-----1 
,-:' =-=-=-=:-:=-::-::--'-::---+' ____ .::.B.::.LO.::..C.::..O=--=D..=E:...:O:..:P....:O:..:S:..:IC..:...A:..:..-O~(P_T:...:.,.:...P-=D:..:..T:..:, P_S:.:B:..:.':":"P:":"P",=S,,:,,,} ---,-----=-=-::-:-:-:t:-::----r,-J 
BENEDITA DA SIL~~\ - PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPUCY - PT SP-321516 
ABDIAS NASCIMEN~O - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-210102 

j

EMILlA FE~NANOEI. - PDT RS-233l/37 3-MARINA SILVA-PT AC-2181/82 

.: PPB M_'_+--_~J 

LEOMAR QUINTAN1ILHA TO-2l7l/72 l-LEVY DIAS MS-112 /1228 

I ~ 7=-:-:~::-=------:f.l-=--_____ -.:P_..:..T=-B -----............ --~~-..,..J 
REGINA ASSUMPQÃO MG-232l/2321 1-0DACIR SOARES RO-3218/19 ' 

. R FI"' ,úrs, rml'\s.fflll,\S .\S 10,00 IIS (") 
-';ECHFT\HIO: \1\R("O\ "\!'Io rm. PARE'" rr FII.1I0 

ITUTO'FS 1)\ srCHET\HI.\: 311-3259.'3~96 

S.\I..\ ~ .. 07-,\1.,\ SE~. ALEXANDRE CO~TA 
IH .. 1>\ ... \1.,\ OE Rni"I.\(): .311-33(.7 

FY\: 311-J5~6 

( ~) 11"".ln" ,(.h '''1 ... '''1''.1 \1,1 f'uhlu .ld.I .. O 0" .1,' ll.'J"'''. (lc .... IXlo~:' (, 

I I "'-.1 n .. r'"!!U","uf •• ' :,-', "'Ir.!", .• , III"'M' h .. 

Atualizada em: 02/10/97 
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6) COMassAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE.PREsIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES l'E'23sUPLENliES) 

TITULARES SUPLENTES 

1.Jt I 
PFL 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
JOSE SERRA 

PI·213112137 ' 
RN.236112367 
RR·2111'12117 
SC-204112047 
ES-313013132 
PE·319713199 
PI - 4478/4479 

1- JOSAPHAT MARINHO 
,2~ JQNAS PINHEIRO 

1.3': GUILHERME PALMEIRA 
'4;.!-WALOeCK ORNELAS 
.~5.1JQSÉ'iALVES 
?6i..ROMEll TUMA 
;,i1-<GIUBfZRTO MIRANDA ' 

AC-14 7811378 '(·;~':,t.!ROBEiRTO REQUIÃO 
GO-209112097 ";(,,~,~ H/·",1EZ TEBET 
AL-226112270 ;'i'."~·aAR:tE>S BEZERRA 
ES-320313204 4-VAGO 
GO-2031132 5-JOSÉ SARNEY 
RR-1101/4()62 6- VAGO 

,;. i ~ •• I. :.:. 

E5-202112027 \.: ~1.;GARLOS WILSON 
DF-2011/2017 'l', ;f:",~;2~OO;r;INHO JORGE 
AL-4093195 , 3-0SMAR DIAS 
SP.235115~""f:/., , ~,'+VAGO\l"~'>, 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT,PSB, PPSl 
JOSE EDUARDO DUTRA· PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARf.S SE-2201iô7' ),,·,.;,'cZ-;çQ\tAROO suPq~Y (Pl] 
EMILlA FERNANDES· POT RS-233J1:'7 " 3:' LAURO CAMPOS (PT) 

".: .. 

": ~ ~:? .~ .:'114 !)f;:,rf'~:" :'1~ ,: ; 

r., P.PB:"", '""" ''i'','"'' " 

LEVY DIAS MS.112811228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251157, ali •.• ,,2~EP,IT.ACI,O ,CAFE~EIRA . 

, BA·317313174 
MT-227112277 
AL-324S13247 
BA-221112217 
SE-40Ssi4057 

, SP-20S1157 
, AM-116613104 

PR-240112407 
MS-2221127 
MT-22911~;g7 

AP-2351152 

PE-245112457 
PA-305014393 
PR-212112127 
MS-238112387 

SP-3212115 
OF-2341/47 

SC-112311223 
MA-141114073 

085·' FALTA INDICACÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

n.n:\lúrs: TERC\S-n:IIUS t\S 10:00 IIS ("') 
..,rCRET.\;UO: (TI.SO ''''(ENTE 
IrI.HO:"a:s 1),\ Sr<:Kt:''':\IU,\: 311-.05"'''6117 

SALA N" \3-ALA Sf.!'í. ,\LEXANORE COSTA 
ru .. UA SALA DE R~lINI,\(): 311-321)2 iFAXI 

I ... ·\\.: 311-3286' 

( '" ) II .. r:.lno li,· '" ......... __ •. \1 • ............... ft.Ie u~ .. dtO Il.·'.·,.':.pr .... t)UI~~'" 
1t .. ,.. .. "1f •.•. !' .. ".. ...... : J' ............. : ••• ""I. 

_Atualizada em: 02110/97 



7) CP..,lssAÓ DE FISCALIZAÇÃO E CONTRq~E,· ,CFC~. 
,', . ,ReSOI~O no 46, de 1~93) . " ... 1, 

.. ' ~NTI:S~R"OAORQCHA ~.,",'~ ." "(:(,:' ~ 

V.~RIDEt4J.:,&IijW)QR CARLOS ~~0tff),,-- '(~, ,'. <, 'J .: t i 

.... t,. ~ _ • .. ... 

'TituLARES . 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ 'ALvES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO. ROCHA 

, GILBERTO MIRA NOA 
, 

I I 

I 

ONOFRE QülWAN 
NEY SUASSUNA . 
HUMBERTO LUCENA ' 
VAGO 
VAGO.! 

' '~llInua~i," SUP~~N:rES', ,', :" i 

~,).. ; 
.. ' ~ 

. aA4tJan. 
SEMIIII,I 

.. ..' .... ''''fGllJt .•. _ .... 
',' " ',f 

$UPLENTeS 

. t.vtLSON'KLEINÜQING, . "',I', SC.~01~~/47 
2-fflANCa.INO.PER~. ,," ,;t~MG .. 2 .11/17 
.WAl.,QE~K 9~N~LA~ . "," ~~.2: 11/17 

'. 

; t4IlVA,.. BORqes· ,AP-2 51/57 
, ,. a.JOAo FRANÇA ( •• " .-;--, •. /~F;R~·~o.67/68 

,. I 

;"', : 

, 1.JOSE IGNAClp FeRREIRA es· 121/2~ SENIVERAS I 
CARLds WILSOrN 

, 'JO~É SERRA ' 
a.coC)nNHO .~ORGe. :7'~ ~ -~ -:'J~A~ ,050/4393 

.,.. . - .... 
... t-''':~ .... }o..J~ ·'rj~ ~~.!r a~: .. :~ f 

r .• , 1 -~ .. : 

-,: I ! I ILOCQ PE OPQ$IÇAO ePT, fOT, PSB, PPS, , .... ", .0:: .:' ,'- • 

EDUA~. 00 &UP.,' UCY • PT 
VAGO: . _. 

~.~.. 1.BEN~l;)lrA·DA'~V_A~!T~ :f~t:':: R~~~17~/,~7 I 

I I "I t PPB '.", ... '"' 
. ~. r-"< , • to .' '.I! \ ,. h , ~ i ~~.~: ~ .' I ~ 

, EPlTAí:IO CAI1ET: -;:. 'I-EIINAJ\IIlES AMOIlIIt <cite -2051/55 

, I '. I' -.:.:.' ':' ;~' 1'tII' 
VALM~RCAM~~' , ",~.', 11 .. 1 t ' ,~~( I, b'l 

., .,' , jl"\""·\ ~ ~Oi ~LJi'··:'!'- ·:H'., .,~ 
(U) D~SfiliOU-S~~PPq!"Qf8'I_'noPPa. em 2.10.97, '.~. ~,AL,}1 X.Jr; ;! ~,!~J.',~j .~.! , •• 

,:.> , REUNiÕES, bIlAIITA~F':I~~ 17:.I15C·1 SAfA N' O';'AJ.,\ SEN. NIW COE 110 
, . SECRET A~.p: '-O$J: f~ANÇ-=O a:CAaVAUtO TJ:L. DA SALA DE R~"NI44a: ni·Jl!\4' , 

TELf;F~NE~Dt\ Sf:~aEr~"IA:~"'-,l~!i,~ , FAX: Jll-l060 '., 'L""" 

: ( ).I"",,,,",,~,,,"'.~"""''''''''·.II.,.,, ...... ~,,~ 
I ' , ' 

Atualilada etn: 02110197 

.' l 

j ',: ,:. , .•. ',' . 
. "},' .. '/" 

. 
,". .~~. _.J"' '. 

'. \ .... ' .. 
~:' '. ~ :: r.~ :' .. ~~ <.\ '1 

I 

I 

I 

1 

I 

I 



7.1) COMISS.ÃO DE FISCAUZAÇÂO E CONTROí::ê ! CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAçÃo DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDENCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO,: QUE.TENH'ÀM, COMO PATROCINADOR A 

TITULARES 

JOSE ALVES' 
GILBERTO t,1IRANDA 

, ' ~ 

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BeNlVERAS 

~DUARDO 'SUPLICY • PT 
VAGO ' 

EPITACIO CAFETEIRA 

UNIÃO E O SiSTEMA FINANCEIRO'NACIONAL ' 

. , ~ 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES. 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENIVERAS . 

(07'TITULARES E 04'SUPLENTES) , , 
'. - -- . . .. , - .. - ~ -,....... ... ~,. 

", " 
.-o,} 

: j 
~ ....... ~ 

• ,,~ • to' ~ ,,1f"4. 

o";. ~SUPLENTES 
'\ PFL '. ,'V~ 

SE-4055/56 ' 1~VILSON KLEINÜBING -
AM·31 04/05 ,i.WÀU:)I:CK,ORNELAS 

~. PMDB~ ; •. _. 

GO·3148/50. , 
PB·3139/40 

JOÃO FRANÇA (--) 

PSDB 

CE·3242143 ' _· ... COUTINHO.JORGE 
f i -':., o'f" . ~ "'.. ~ 

, ....... 
., ~ I- • .,... ..' 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT;'PDT,:PSB, PPS) 
SP·3215116 .; . .'j'. ;.: ••. .' 

. MA-4073n4 ERNANDES AMORI~· 
. " 

SC·2041/47 
,'I, BA·2211/17 

" 
., ! .' 

RR·3067/68 
I;" :. 

.. . PA'·3050/4393 

.. '" .... -.. 

RO·2051/55 
~ • , .... * - \".... ..' - . I ......... ~ ..4----t_ _ .. . .. ~ 

(o.) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB.'ém 2.10.97. 
t "' •. , .• ~ ~ .. p.~: _ ~- ; ..... __ o t·<.::,;~,~-.: ... ~~j4"!:!JI. f'<~"·~'----i~:,.;_"~~~~tj.-O' 1 'f 

• ............ .. '- "" • . ~.. ~ ~.,.""........ .,,, .. - '=' ... - . . , 
:,.. 4 

REUNIÕEst ... '. -;-.- SALAiNu'06-ALA SEN.+<NILOCOELHO , 
• .' ." 110. .. ___ ..J l.. J .... # " I-

SECRET AlUo: JOSE FRANCISCO 8. CARVALHOTF.L DASALA DE ~EUNIÁO: 311-315" 

TELEFONES DA SECRETARIA: Jt1-J9J5/J519 \ • ,-FAX: JU~I060 .s,.~. ,~~.~ :H_~: .. ~ " 

....... .',,, "-. -:- ::,:.: (*fAtuálizada em: 02110/97 
... '" ~ ~'.,.t' (~ . .J'"; ' ... ~.!,.. ... ., (: 1.' .1 . - ,- . 

.. ~ .... ".~ 
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: 

IL 

~. CONGRESSO NACIONAL ~ ~ .. ~,~ 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
: I- (R~e5entação Brasileirá)' . :-' ;/ . .' i ' . 'I 

\. 1 Presidente de honra: Senador. José Sarney' ,1:'" ,.' • .,; 1.>, 'f '. r 

J 
PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO ", ; , 

VICE·PRESt'DENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 
SECRETÁRIO-GERAL: DEPtlTADO PAULO BORNHAUSEN 

S ,CRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

, '; ",..:. ~.' , 

TITULARES, . SUPl!ENTES • 
'. . - , , ' '" ~I" ... ,,, 

• ',\ .,"! ~ , 

SENADORES , , 

'PMOB 
,,! J .. ,"", , 

, ~.' 

UOSE FbGAÇA 1 - PEDRO SIMON 

,-,-,C-::-A-;-:S=-:'L=_:D1b:-;:, M:-:A::7:L:-:-:D-::A::-:-N:-:-E=-R ____ ...:....;.~2_:_--R_:_:O:_::B:_:_E_:R::_::T:_:O_:_:R=_:E__:_a~U":":lA=o_:__-~,,' -'.' ',", " " I ,i, I PFL -.J 
• 4 1 ~ , VILSON KLEINUBING . - • ' , 1 - JOEL DE HOLLANDA 

:WALDECK ORNELAS 2 - JÚLiO CAMPOS ',;'" ""~'" 
\: I PSOB ,... , ., , .. .1. . , 
,: LUDIO ICOELHO ' , 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 
t ';-; --=:-::-:-±I-:-:-::: ___ ' _. __ o '_' _._. '..:...P.:P_.:::.B_-:::·-:::-P'~' ~::-:""!"",=-:-~.,:"::---__ ----i·r·,,,~ " ";'.',',:" 
: LEVY IDIAS 1 - ESPERIDIÂO AMIN 
I I PTe • --., .1, 
: JOSE gDUARDO ' ," ' . , ' , . . , " ' 

II I BLOCO DE OPOSlçAo (PT,PSB;POT,PPS) , " 
i BENErlTA DA SILV~ . ·EMiUA.FERNANDES. 

, " TITULARES • . ,SUPLENTES. I •• , ',' '. 

:l I De:~~S, ."~.' 
! PAuLlo BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER . ! ' ., 

JOSE CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

! r,--;I ::~I"";;,:.'7' ~~::~:::~~=====~P'~M~QB~:~~~~::~~:~=-_·,=-~=====. l', 
, EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA' 
r GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA ",' 
: I I PSDB ., 
, 

, 

FRANco MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELêo RUSSOMANO RENATO JONHSSON 
II PPB . I 

JuLio REDECHER 

I ~ w;::;i-;-;-;=;~:::-;:-;:;-;::-:;::;;:::-__ ~P~T~1P....:():::....:T~/P....::C=-:::d;:::O~B~~~-:--____ --II, . , 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

/. 
I SE~RETARIA DA COMISSÃO: . 

ENPEREÇQ: CAMARA DOS DEPUTADOS.- ANEXO 11- SALA T/24 
. BRrSllIA - DF . 70160-900 ~, ", 
FqNE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 ',,, -
FA~(: (55) (061) 3182154 .' J~ .• oI,,!~ I '. L:" 

S8CRETARIA LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO .". -. ~ 

~ t f •. /l' t .. ~.' ,; .. -.i -i.... : 

/ 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-l, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

REVisTA dE INfoRM~ÇÃO 'LEqislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinaturàpara o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a credito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta ~ 55.560.204-4. 

i 

I Nome: 

I Ó,rgáo: 

i Unidade: 
! 

i Endereço: 

I CEP: 
i 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
. juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: País: 

I Telefones para contato: 

Outras informações pelos fones.: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

\ 
\ 

" 



" . 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

DIÁRIOS DO CONIGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

, "ANUAL' 

'A •• ~ •. I"'_.'-"""'~'- _ 'v'- ".' ',0 .. _"' _.~, _ 

r>:">:~::~~J~~~ ou DSF s/o,pO~"';:,;:;,:,>S>~i.'~,L'<j. 

·J;;':",;:,~~~~r.ci'r:ÇI):OUDSF:cf~.~~~~#)i;j:·;LC.:: " 
. Volor: d~ número avu!SQ, , .' .,':,",.."" 

RS]:2.,6Ó 
R$ ,30 

" "'RS~~80 

,&$0,30 
;::'{:;p#~·óvUlSi·. .. . : :"R$Q~9:. 

i 

ug = 0209':'2 
gestão = 02902 

Os ipedidos verão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pelo ixa 
Econô*"ca Federal - Agênci,a 1386-2 ~~ CEGUf, conta n2. 920001-2, B~co do Brasil, A.·eDClIG 
0452-~ Central, conte ~ 55560204-4 ou .recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a krvord 
FUNC~GRAF. 

, 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO EPUBUCACÕES 
PRAa DOS TRÊS PODERES sj~ - BRASíLIA DF - CEP 7(n65-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 

OBs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. , 

MJiores in4rmoções peJos telefones (061) 311-3738 Seção de R.emessas Postais ou ( 061 }3l1' 
Secão ae Cobranca . 

. Tapeia errl ~gor a partir de 3-3-97. ' 
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S'ENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 

-, 


